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Território e Inovação (GETIN), Universidade de Aveiro, Portugal 

 

O desenvolvimento acelerado das tecnologias de informação e comunicação tem 

vindo a impor na agenda técnico científica o debate sobre a “forma” e o “conteúdo” do 

planeamento do território na sociedade contemporânea, reclamando alguns autores a 

necessidade de revisitar conceitos, princípios e definições clássicas do planeamento 

(Marques et al., 2021).  

O cruzamento de saberes a que o domínio emergente da ciência dos dados tem 

vindo a dar corpo em convergência com a abertura, permanente, de questões de 

investigação pelas diversas áreas das ciências sociais (Borges et al., 2020), tem vindo 

a potenciar a criação de novas soluções (ferramentas) de interesse para o planeamento 

do território (Marques & Gonçalves, 2020). Ao mesmo tempo, a adoção destas 

ferramentas, sobretudo enquadráveis no contexto dos sistemas de apoio à decisão, 

induzem alterações nas práticas e conteúdo do planeamento que reclamam uma 

reflexão sobre as suas consequências na afirmação da atividade de planear o território 

(Marques et al., 2020). 

Reunindo um conjunto de artigos discutidos na conferência 

(https://www.ua.pt/pt/prudrivitup/) do projeto científico Fatores de transformação Urbana 

(DRIVIT-UP https://dcspt-drivitup.ua.pt/ ), um evento em coorganização com a (VI) 

Conferência de Planeamento Regional e Urbano e a (I) Conferência de Ciência de 

Dados para as Ciências Sociais, este livro pretende contribuir para o debate sobre as 

abordagens emergentes de suporte ao planeamento e à implementação e 

monitorização de políticas públicas.  

A perceção de que vivemos num contexto onde as transformações societais e 

territoriais são cada vez mais aceleradas (Gonçalves et al., 2021) convoca um olhar 

multidisciplinar que procuramos neste livro projetar. Tirando partido da experiência 

enriquecedora do evento científico que motivou a criação desta publicação, este livro 

articula reflexões em três domínios temáticos da governança, formulação de políticas e 

dos dados e modelos. Os trabalhos aqui incluídos procuram realçar a importância da 

tomada de decisão tecnicamente informada, apoiada em abordagens integradoras de 

várias fontes de informação e de conhecimento, de modo a contribuir para processos 

de tomada de decisão mais qualificados, participados, transparentes e consequentes.  

Em nome da equipa organizadora da conferência e de editores desta publicação, 

agradecemos os contributos de todos os autores para este fórum de debate e de partilha 

de experiências sobre os desafios e oportunidades à atividade de planeamento, 

especialmente no que se relaciona com o crescente manancial de dados disponíveis e 

da capacidade computacional e tecnológica que caracterizam os tempos atuais, 

https://www.ua.pt/pt/prudrivitup/
https://dcspt-drivitup.ua.pt/
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refletindo sobre os efeitos das ferramentas e abordagens que daí advém enquanto 

respostas aos cada vez mais complexos e exigentes desafios societais. 
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The accelerated development of information and communication technologies has been 

imposing the debate on the “form” and “content” of spatial planning in contemporary 

society on the technical-scientific agenda, with some authors claiming the need to revisit 

classic concepts, principles and definitions in spatial planning (Marques et al., 2021). 

 

The intersection of knowledge from the emerging field of data science, in convergence 

with the permanent opening of research questions by the various areas of social 

sciences (Borges et al., 2020), has been promoting the creation of new solutions (tools) 

of interest for territory planning (Marques & Gonçalves, 2020). At the same time, the 

adoption of these tools, especially within the context of decision support systems, 

induces changes in planning practices and content that demands a reflection on their 

consequences in the affirmation of the activity of urban and regional planning (Marques 

et al., 2020). 

 

Bringing together a set of articles discussed at the conference 

(https://www.ua.pt/pt/prudrivitup/) of the scientific project Drivers of Urban 

Transformation (DRIVIT-UP https://dcspt-drivitup.ua.pt/), an event in co-organization 

with the (VI) Conference on Regional and Urban Planning and the (I) Conference on 

Data Science for the Social Sciences, this book aims to contribute to the debate on 

emerging approaches to support the planning and implementation and monitoring of 

public policies. 

 

The perception that we live in a context where societal and territorial transformations are 

increasingly accelerated (Gonçalves et al., 2021) calls for a multidisciplinary perspective 

that we seek to debate in this book. Taking advantage of the enriching experience of the 

scientific event that motivated the creation of this publication, this book articulates 

reflections in three thematic domains of governance, policy formulation, and data and 

models. The works included here emphasize the importance of technically informed 

decision-making, supported by approaches that integrate various sources of information 

and knowledge to contribute to more qualified, participatory, transparent and 

consequential decision-making processes. 

 

On behalf of the conference’s organizing team and the editors of this publication, we 

would like to thank all authors for their contributions to this forum for debating and sharing 

experiences on the challenges and opportunities of planning, especially the ones related 

with the growing data availability and the computational and technological capacity that 

characterize the current times, reflecting on the effects of the tools and approaches that 

arise as answers to increasingly complex and demanding societal challenges.  

 

https://www.ua.pt/pt/prudrivitup/
https://dcspt-drivitup.ua.pt/
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Resumo 

 

A investigação debate e aplica uma tipologia de monitorização e avaliação de 

Estratégias Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustável em dois casos de estudo: 

Évora e Barcelona. Esta proposta metodológica assenta em cinco componentes que se 

complementam entre si: (i)  Definição de prioridades; (ii) Abordagens participativas; (iii) 

Implementação da estratégia; (iv) Redes de colaboração e (v) Resultados e impactos: 

analisam a estrutura de monitorização e avaliação e como ela foi desenvolvida; como 

os indicadores foram definidos; o impacto esperado de longo prazo e a abordagem para 

medi-lo; experiências em termos de implementação de prioridades estratégicas; a 

capacidade de inovação da estrutura de avaliação; as avaliações demonstram os 

resultados e como eles podem ser integrados às novas estratégias 

 

Palavras-chave: Estratégias Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustentável, Planeamento 

Urbano, Desenvolvimento Sustentável, Governança Urbana, Abordagens Participativas. 
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Introdução 

 

Apesar de ser direta e indiretamente apoiado por fundos da UE há várias décadas, 

nomeadamente através da Iniciativa URBAN (Carpenter, 2006), o objetivo de um 

desenvolvimento urbano integrado e sustentável ganhou um novo impulso no período 

da Política de Coesão da UE 2014-2020. Mais especificamente, cerca de 10 bilhões de 

euros do FEDER serão alocados diretamente para Estratégias Integradas para o 

Desenvolvimento Urbano Sustentável - ISUD, enquanto cerca de 750 cidades foram 

financiadas para implementar essas estratégias (Zwet & Ferry, 2019). 

Do ponto de vista político, a Carta de Leipzig sobre Cidades Europeias Sustentáveis 

(LC, 2007) postula que o desenvolvimento urbano integrado é um processo no qual 

aspetos espaciais, setoriais e temporais de áreas-chave da política urbana são 

coordenados. Para Ferry et al. (2018), a formulação de respostas políticas integradas 

tem três níveis distintos: (i) Estratégico: para fortalecer as sinergias entre os diferentes 

quadros estratégicos; (ii) Monetário: para combinar diferentes fontes de financiamento 

para apoiar a integração baseada no domínio local; e (iii) Operacional: para desenvolver 

atividades integradas no terreno. Um relatório recente do ESPON (2018) conclui que as 

abordagens integradas, incluindo ITI, são altamente complexas e que uma abordagem 

de avaliação qualitativa pode ser uma adição valiosa à sua estrutura de avaliação, 

particularmente em termos de determinação de seu valor agregado. 

Neste contexto, este artigo desenvolve e implementa uma nova abordagem de 

avaliação qualitativa para avaliar os principais efeitos dos ISUD, com base em 

metodologias de avaliação semelhantes (Medeiros & Zwet, 2020). A abordagem 

metodológica proposta espera preencher uma lacuna na literatura disponível sobre a 

implementação dos ISUD e fornece uma estrutura prática para avaliar os processos de 

ordenamento urbano integrado. Como tal, visa melhorar a monitorização e avaliação de 

processos de urbanização inclusiva e sustentável, o que ajuda a fortalecer os processos 

de implementação dos ISUD em áreas urbanas. Esta metodologia será explicada mais 

detalhadamente na seção seguinte. Em última análise, o artigo compara os ISUD e os 

planos de desenvolvimento urbano em geral, de uma grande área urbana metropolitana 

(Barcelona) e de uma capital regional de média dimensão, localizada numa região 

despovoada (Évora), abrangendo assim duas cenários territoriais distintos. Os 

resultados serão apresentados em um prisma comparável na seção de resultados, com 

um tópico específico cobrindo os elementos de avaliação processados. A seção final 

oferece uma discussão, as principais lições aprendidas e as melhores práticas. 

 

Plano e métodos de pesquisa 

A Política de Coesão da UE absorve a maior fatia do orçamento da UE. Por outro 

lado, a dimensão urbana desta política foi significativamente reforçada no período de 

programação que findou (2014-20), enquanto o âmbito das intervenções políticas da UE 

nas áreas urbanas e no desenvolvimento urbano se tornou uma característica mais 

proeminente da formulação de políticas da UE. A nova ênfase colocada nas abordagens 

integradas de base local decorre da formalização da coesão territorial como um objetivo 

do Tratado da UE. Mais particularmente, no regulamento de 2013 (EC, 2013), um 

mínimo de 5% das dotações nacionais do FEDER foi reservado para apoiar os ISUD, 

para garantir que é uma prioridade política para todos os Estados-Membros. Nesse 

contexto, a análise baseia-se na hipótese de que os ISUD podem trazer efeitos positivos 
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mais amplos para atingir as metas de ordenamento urbano, tanto em espaços urbanos 

metropolitanos como de média dimensão, por meio do aperfeiçoamento de processos 

de urbanização inclusiva e sustentável, bem como do fortalecimento de processos de 

governança e de ordenamento urbano participativos. Neste contexto, a metodologia de 

pesquisa proposta assenta em algumas ideias usadas num estudo da DG REGIO que 

avaliou a implementação dos ISUD em toda a Europa (Zwet et al. 2017), e num estudo 

que propõe um quadro de avaliação metodológica concreto para a avaliação dos ISUD 

(Medeiros & Zwet, 2020).  

O quadro metodológico de avaliação dos ISUD proposto neste artigo assenta em 

cinco vetores de avaliação (ver Figura 1). No essencial, do ponto de vista metodológico, 

essa abordagem pode ser usada universalmente para avaliar os principais efeitos dos 

ISUD no aumento de processos de urbanização inclusiva e sustentável. A metodologia 

proposta baseia-se principalmente na análise de planos urbanos, sendo 

complementada com outros elementos qualitativos de avaliação de políticas (entrevistas 

com autoridades urbanas responsáveis pela implementação dos ISUD), bem como com 

elementos quantitativos (dados estatísticos) de relatórios de avaliação. Conforme 

expresso em um documento de trabalho da Rede do Observatório Territorial Europeu 

(ESPON), “os investimentos territoriais integrados são complexos. Portanto, às vezes 

as pessoas no terreno podem dizer mais sobre o impacto apontando exemplos 

concretos do que funcionou e do que não funcionou” (ESPON, 2018, p.11). A partir 

dessa perspetiva, um estudo de caso aprofundado qualitativo é mais adequado para 

capturar os impactos desses processos.  

Tanto quanto possível, a metodologia proposta é aplicada em termos iguais aos dois 

estudos de caso selecionados. De forma intuitiva, Barcelona foi escolhida por ser uma 

conhecida e importante área metropolitana europeia, que enfrentou múltiplos desafios 

de desenvolvimento urbano nas últimas décadas, ou seja, a organização dos Jogos 

Olímpicos e um crescente afluxo de turistas (Degen & García, 2012). Por outro lado, 

Évora é um exemplo eloquente de uma cidade histórica e atrativa (do ponto de vista 

turístico) de média dimensão num vasto território despovoado, que sofre de um 

despovoamento sistemático e de tendências de envelhecimento no seu centro histórico. 
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Figura 1. Quadro analítico para avaliar a implementação dos SUD. Elaboração própria 

  

1. Definição de 
prioridades

•analisar processos de governança e desenvolvimento de
estratégias, incluindo o processo pelo qual os principais desafios e
prioridades são analisados e como a visão de médio a longo prazo é
traduzida em objetivos; também se concentra no papel dos
principais tores envolvidos no processo de coordenação de políticas
em vários níveis

2. Abordagens 
participativas

•analisar como os vários stakeholders são mobilizados e quem foi
consultado; a maneira como a consulta ocorre; quem desenhou o
processo; e quais abordagens inovadoras foram utilizadas.

3. Implementação 
da estratégia

•analisar como as prioridades estratégicas são traduzidas em ações;
como os recursos são alocados e a absorção do financiamento
garantida; como foram formuladas as convocatórias de projetos e
como elas se relacionam com as prioridades estratégicas.

4. Redes de 
colaboração

•analisam o processo de colaboração intra-cidade e, em particular, o
tipo de estruturas de colaboração entre municípios e se são
estruturas novas ou já existentes; e como as estruturas pré-
existentes foram adaptadas para a implementação da estratégia;

•analisar a colaboração entre cidades e, em particular, quais
estruturas / redes de colaboração entre cidades existem e como
estão organizadas; e o propósito e os efeitos da colaboração com
outras cidades (capacitação, troca de conhecimento, aprendizagem
de lições, lobbing, etc.)

5. Resultados e 
impactos

•analisam a estrutura de monitorização e avaliação e como ela foi 
desenvolvida; como os indicadores foram definidos; o impacto 
esperado de longo prazo e a abordagem para medi-lo; experiências 
em termos de implementação de prioridades estratégicas; a 
capacidade de inovação da estrutura de avaliação; as avaliações 
demonstram os resultados e como eles podem ser integrados às 
novas estratégias.
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Resultados 

 

Definição de Prioridades 

Num contexto demográfico particularmente preocupante, numa cidade com um 

valioso património, vocação cultural e universitária, o ISUD de Évora destaca três 

grandes desafios para o futuro da cidade (CME, 2015): 

1. Conceber e dinamizar estratégias de intervenção urbana para responder a procuras 

mais exigentes que decorrem da necessidade de atrair novos investimentos 

económicos e, simultaneamente, funcionando como motor de atracão de residentes; 

2.  Mobilizar os argumentos competitivos dos seus ativos territoriais para acrescentar 

aos recursos de financiamento das políticas públicas, novas dinâmicas de 

investimento privado capazes de aproveitar oportunidades económicas e de 

emprego próprias do Cluster da Reabilitação e Regeneração Urbana, com uma 

matriz de atividades assentes em iniciativas empresariais de micro e pequena 

dimensão geradoras de emprego e mobilizadoras de competências; e 

3. Constituir um exemplo ativo de inteligência e criatividade na concretização da 

Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 envolvendo recursos e parceiros urbanos 

num compromisso para intervenções combinadas na dimensão física do espaço 

urbano e no desenvolvimento económico, na inclusão social, na educação e na 

proteção do ambiente, assim, reforçando a estruturação urbana e a melhoria da 

qualidade de vida das populações em meio urbano. 

 

Por seu lado, o ISUD de Barcelona é baseado em três grandes pilares estratégicos: 

(i) uma metrópole resiliente; (ii) uma metrópole próspera; e (iii) uma metrópole coesa. 

Diante disso, a relevância da estratégia do ISUD para o alcance desses objetivos 

metropolitanos visam, em última instância: (i) combater as crescentes desigualdades 

sociais; (ii) lutar contra as alterações climáticas, absorver o impacto da digitalização e 

conseguir a integração dos migrantes; (iii) articular políticas metropolitanas mais 

eficazes e; (iv) promover instrumentos de governança que fortaleçam a democracia, a 

colaboração público-privada-comunitária e a participação cívica em todas as escalas 

territoriais (AB, 2020). 

 

Abordagens participativas 

A estratégia ISUD de Barcelona é um exemplo eloquente de uma abordagem de 

governança compartilhada e altamente colaborativa na elaboração de um plano de 

desenvolvimento urbano. Em essência, a sua elaboração levou em consideração a 

participação dos cidadãos, dos principais agentes económicos, sociais e institucionais 

e dos formuladores de políticas de desenvolvimento urbano da cidade. Esta abordagem 

participativa foi organizada através do ‘acordo cidadão’ para uma Barcelona inclusiva 

(ACBI), que é um espaço de coprodução e co-gestão de políticas e projetos de inclusão 

social para Barcelona. O ACBI é um conjunto formado por 603 entidades económicas, 

sociais e culturais. Inclui uma Comissão Executiva de 14 entidades, bem como um 

Conselho de Governo. Este último é presidido pelo município e é composto por 27 

entidades. A abordagem de consulta foi desenhada pelo município e seguiu as 

seguintes etapas, sempre utilizando uma abordagem participativa e colaborativa com a 

sociedade civil organizada (AB,2015). 
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Do mesmo modo, o município de Évora tem uma vasta experiência na gestão de 

projetos de desenvolvimento urbano envolvendo um número significativo de atores, 

públicos e privados. Essa experiência consolidada facilitou uma abordagem participativa 

para a implementação do ISUD nos diversos planos de ação (PARU - Reabilitação 

Urbana, PMUS - Mobilidade Urbana Sustentável e PAICD - Comunidades 

Desfavorecidas). Todos esses planos de ação estão fortemente associados ao 

envolvimento de parceiros-alvo e outros parceiros potenciais capazes de mobilizar 

operações de investimento. Incluem-se, nomeadamente, entidades públicas, 

instituições parceiras no domínio social, associações empresariais, comerciantes e 

outros proprietários privados (CME, 2015). Houve resultados impactantes positivos da 

abordagem participativa com as entidades envolvidas, principalmente devido a 

experiências positivas anteriores. No entanto, a capacidade de cada parceiro de 

contribuir para a implementação geral dos objetivos do ISUD depende da sua situação 

financeira em qualquer momento. Como era de se esperar, a Universidade de Évora 

teve uma grande influência na conceção da estratégia, proporcionando conhecimentos 

sobre os mais recentes processos de planeamento urbano. 

 

Estratégia de implementação 

O ISUD de Barcelona incorpora um plano concreto para a sua implementação, 

relacionando os onze desafios definidos e quatorze medidas de ação (Tabela 1). Em 

termos práticos, o ISUD é implementado através de um cronograma com intervenções 

concretas a decorrer entre 2016-19, identificadas em objetivos temáticos e específicos. 

 

Tabela 1. Tipologias de medidas de ação do ISUD de Barcelona. Efeitos potenciais (0 - 

mínimo a 3 - máximo) de cada medida para o processo de desenvolvimento urbano da 

cidade 

Medidas/ Desafios 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 ∑ 

1 Tecnologia para integração 2 0 0 0 1 1 2 1 2 0 2 11 

2 Promoção de tecnologia 2 0 0 0 0 0 2 0 1 0 2 11 

4 Promoção da mobilidade 
(pé e bicicleta) 

0 2 2 2 0 0 2 0 1 2 2 13 

5 Plano de mobilidade para 
as áreas industriais 

0 2 2 2 0 0 2 0 1 2 2 13 

6 Redução do tráfego de 
veículos particulares 

0 2 2 2 0 0 2 0 1 2 2 13 

8 Memória da Água 0 0 2 0 2 1 1 0 0 2 2 10 

9 Acesso cívico ao rio 0 2 2 0 0 0 1 0 1 2 2 12 

11 Formação para emprego 2 0 0 2 2 2 2 2 2 1 0 13 
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12 Desenvolvimento local 
para empregos 

2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 22 

13 Apoio aos serviços 
sociais 

1 0 0 2 2 0 0 2 2 2 22 11 

14 Melhorar o acesso e 
acessibilidade à habitação 

0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 2 4 

Total 9 10 12 12 8 7 16 8 16 15 20  

Fonte: Autor baseado em (AB, 2015)  

Por seu lado, o Município de Évora é o responsável política e operacionalmente 

pela implementação do ISUD. No entanto, atua em parceria com os demais atores 

relevantes para os processos de desenvolvimento urbano. No essencial, a estratégia 

ISUD traduz-se em ações através de uma proposta de modelo de governação que 

integra dois níveis de governação: (i) o nível estratégico: a direção estratégica é 

assegurada pela Autoridade Urbana (Município de Évora). Inclui o Presidente do 

Município, o Vereador de Urbanismo / Cultura, o Vereador da área social e os dirigentes 

das divisões envolvidas na implementação dos planos de ação, e (ii) o nível operacional: 

o Presidente do Município é o principal responsável por o nível operacional, mas delega 

as competências operacionais a um coordenador operacional com o objetivo de: 

coordenar a implementação e monitoramento da estratégia ISUD e assegurar a 

informação necessária e preparação de elementos para discutir sua implementação do 

ISUD em todos os níveis; desenvolver e validar opiniões sobre a execução do projeto e 

a implementação dos planos de ação; assegurar a articulação operacional com todos 

os parceiros envolvidos em todos os níveis territoriais; mobilizar todos os parceiros 

locais para a preparação e execução dos projetos e ações relevantes do ISUD e ; 

desenvolver e gerir o sistema de monitorização do ISUD, assegurando ao mesmo tempo 

a criação e funcionamento de um sistema que recolha e organize a informação para 

assegurar um procedimento adequado de monitorização e avaliação. Em suma, o 

documento de candidatura do ISUD de Évora aponta para um investimento total de 

23.893.891 € para implementar a estratégia (CME, 2015). 

 

Redes de colaboração 

Dado que se trata de uma grande área metropolitana, Barcelona promove redes de 

colaboração para implementar planos de desenvolvimento urbano, incluindo o ISUD, 

que têm essencialmente um caráter intraurbano. Essas estruturas de colaboração 

envolvem os cidadãos numa miríade de entidades, incluindo ONGs, entidades públicas 

e autónomas, universidades e outras entidades educacionais e sindicatos, entidades 

políticas e muitos outros interessados. Este tipo de processo é realizado por meio de 

redes de colaboração existentes, como o ‘Compromisso do Cidadão com a 

Sustentabilidade de Barcelona 2012-2022’. Como já foi referido, essas redes 

colaborativas já estavam estabelecidas e ativas muito antes da implementação do ISUD, 

e foram adaptadas ao presente projeto por meio da criação de fóruns online específicos 

para compartilhar opiniões e contribuições para o ISUD (AB, 2015). 

No caso do ISUD de Évora, alguns parceiros chave inter e intra-municipais 

formaram uma 'comissão de acompanhamento' que inclui o Município, o Presidente da 

Assembleia Municipal, o coordenador do secretariado técnico, o Presidente da 
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Autoridade Regional (CCDR Alentejo), o Governador Civil de Évora, o Presidente da 

Associação Comercial de Évora, o Presidente do Núcleo de Empresários da Região de 

Évora, o Presidente dos Jovens Empresários - Delegação de Évora, o Presidente da 

Associação dos Agricultores de Évora, um membro dos sindicatos dos trabalhadores, 

um membro da entidade regional de promoção do turismo; e o Presidente da Associação 

de Estudantes da Universidade de Évora. 

 

Medindo resultados e impactos 

Em Barcelona o quadro de acompanhamento e avaliação foi construído e gerido 

pelo município (comissão executiva), em conjunto com uma empresa externa 

especializada na gestão de fundos urbanos, alocando um conjunto de indicadores de 

avaliação para cada medida / objetivo definido através de um conjunto de fichas 

detalhadas. Os indicadores do ISUD servem para avaliar o grau de cumprimento dos 

objetivos, estabelecendo um conjunto de valores iniciais ou de base e valores esperados 

em 2023. Esses indicadores podem ser: (i) indicadores de resultado / monitoramento: 

vinculados aos objetivos específicos estabelecidos que contribuam para a resolução dos 

desafios da área urbana, ou (ii) indicadores de produtividade: uma consequência direta 

das operações do programa e ligada ao grau de execução do Plano de Implementação 

da Estratégia (Tabela 2): 

 

Tabela 2. Indicadores selecionados para monitorar e avaliar o ISUD de Barcelona 

Objetivo/medida Indicador de produção Indicador de Monitorização 

1. Tecnologia para integração 
2. tecnologia para promoção 

- Nº de usuários atendidos 
por serviços públicos 
eletrônicos 

- Usuários afetados pelos 
programas ISUD 
- Nº de usuários de internet 

3 e 7   
Implementação estratégica 

- Nº de usuários atendidos 
por serviços públicos 
eletrônicos 

- Cumprimento dos objetivos 
internos definidos no 
processo de coordenação e 
gestão 

Fonte:  Elaboração própria, baseado em (AB, 2015)  

Do mesmo modo, o quadro de acompanhamento e avaliação do ISUD de Évora foi 

desenvolvido pela empresa de consultoria externa que desenhou a estratégia em 

conjunto com a CIMAC. Foi criada uma estrutura técnica dentro do município para 

garantir um sistema funcional que recolhe e trata todas as informações necessárias para 

um monitoramento e avaliação abrangente da estratégia ISUD. Ao mesmo tempo, essa 

estrutura técnica pode propor medidas de reorientação e discussão do ISUD ao nível 

estratégico. Este quadro de monitoramento e avaliação foi desenvolvido 

especificamente para o ISUD seguindo a proposta da Divisão de Desenvolvimento 

Económico e a aprovação do Presidente e Assembleia do Município (CME, 2015). 

 

Discussão, lições aprendidas e boas práticas 

Barcelona está, desde há muitos anos, ativamente empenhada em implementar 

objetivos associados ao desenvolvimento urbano sustentável. Isso foi expresso em 

vários planos, projetos e atividades da cidade nas áreas de sustentabilidade. Em 

essência, Barcelona traduz uma visão para essas prioridades estratégicas de 

desenvolvimento urbano sustentável por meio de uma forte abordagem participativa e 

da análise sistemática dos principais desafios da cidade. Neste sentido, o ISUD de 
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Barcelona contribui para a concretização desta visão estratégica ao apostar no estímulo 

ao desenvolvimento socioeconómico através de uma abordagem ambientalmente 

sustentável, para tornar os bairros desfavorecidos socioeconómica e demograficamente 

mais atrativos, tanto para a atividade económica como para a população em geral. Uma 

importante lição positiva do ISUD de Barcelona é o forte envolvimento dos cidadãos e 

de uma miríade de atores na elaboração da estratégia, como forma de melhorar a sua 

eficácia e eficiência e também como forma de envolver ativamente todos os diretamente 

interessados neste processo de desenvolvimento urbano. Isso não é necessariamente 

inovador, uma vez que testemunhamos processos semelhantes em outras cidades 

europeias. Por outro lado, o processo de monitoramento e avaliação do ISUD proposto 

parece bastante básico, carecendo de uma metodologia de avaliação de impacto 

projetada concreta. Em vez disso, um número simplificado de indicadores é avançado, 

permitindo assim a coleta de resultados e resultados, mas não necessariamente os 

impactos esperados de médio e longo prazo na melhoria dos processos de 

desenvolvimento urbano nas áreas de intervenção. 

Em Évora, prevê-se que o ISUD venha a proporcionar impactos positivos na 

reabilitação de algumas áreas urbanas, em particular do centro histórico da cidade. 

Embora ainda não seja possível fazer uma avaliação da avaliação do ISUD, uma 

panorâmica dos anteriores planos urbanísticos de Évora parece mostrar que a sua 

implementação não contribuiu significativamente para inverter as tendências de 

despovoamento da zona histórica ou para o aumento dos índices de envelhecimento. 

Esses planos urbanos têm fornecido principalmente efeitos mitigadores sobre essa 

tendência de despovoamento do centro da cidade. Uma lição importante é que lidar com 

questões demográficas requer um investimento financeiro robusto de longo prazo que 

se concentra em uma ampla gama de fatores. No entanto, mesmo com esses 

investimentos em vigor, a mitigação pode permanecer o único impacto realista de longo 

prazo. Em comparação com abordagens anteriores de planeamento urbano, no entanto, 

a estratégia ISUD de Évora oferece alguns elementos inovadores. Em primeiro lugar, a 

participação dos promotores na aquisição de indicadores de acompanhamento. Este é 

também um aspeto da conceção e implementação da estratégia que pode ser 

transferível para intervenções noutras cidades europeias. Em segundo lugar, o processo 

de governança multinível e a inclusão de parceiros de todos os setores econômicos em 

um Grupo de Monitoramento, embora não totalmente inovador, é, no entanto, uma 

prática de governança positiva e transferível. Em terceiro lugar, em um prisma menos 

positivo, há um papel ‘porventura excessivo’ do Presidente na implementação do 

processo de tomada de decisão da estratégia do ISUD. Isso pode ser visto como um 

sinal desnecessário de gestão Top-Down numa capital regional que poderia ter um 

departamento de desenvolvimento urbano municipal com um papel mais relevante na 

tomada de decisões. 

 

Referências 

Ayuntamiento de Barcelona [AB]. (2015). Estrategia de Desarrollo Urbano Sostenible e Integrado 

Feder 2014-2020, Ayuntamiento de Barcelona Eje Besòs, Ayuntamiento de Barcelona, 

Barcelona. 

Ayuntamiento de Barcelona [AB]. (2020). Pla Estratègic Metropoloità de Barcelona - 2030. 

Ayuntamiento de Barcelona, Barcelona. 



 
 

Monitorização e avaliação de estratégias integradas de desenvolvimento urbano sustentável 
Eduardo Medeiros 

 
 

10 
 

Carpenter, Juliet. (2006). Addressing Europe's Urban Challenges: Lessons from the EU URBAN 

Community Initiative, Urban studies, 34(12): 2145-2162. 

Câmara Municipal de Évora [CME]. (2015). PEDU - Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano - Évora, Câmara Municipal de Évora, Évora. 

Degen, Monica; García, Marisol. (2012). The Transformation of the ‘Barcelona Model’: An 

Analysis of Culture, Urban Regeneration and Governance, International Journal of Urban 

and Regional Research, 36(5): 1022-1038.   

European Commission [EC]. (2013). Regulation (EU) No 1301/2013 of the European Parliament 

and of the Council of 17 December 2013, European Commission, Brussels  

European Spatial Planning Observation Network [ESPON]. (2018). Indicators for integrated 

territorial and urban development, Working Paper, ESPON, Luxembourg. 

Ferry, Martin; Kah, Stefan; Bachtler, John. (2018). Integrated territorial development: new 

instruments – new results?; European Policies Research Centre, IQ-Net Thematic Paper 

42(2), Delft. 

Leipzig Charter [LC]. (2007). Leipzig Charter on sustainable European Cities, Leipzig. 

Medeiros, Eduardo; Zwet, Arno, V. D. (2020). Evaluating integrated sustainable urban 

development strategies: a methodological framework applied in Portugal, European 

Planning Studies, 28(3): 563-582. 

Zwet, Arno V. D. & Ferry, Martin. (2019). Integrated Sustainable Urban Development Strategies 

in the European Union: Added Value and Challenges. In: Medeiros E. (eds) Territorial 

Cohesion. The Urban Book Series. Springer, Cham: pp. 111-129. 

 



 

11 
 

Monitorização de políticas de habitação em contextos 

de sustentabilidade urbana 
João Vicente1, Monique Borges2, João Marques3, Paulo Batista4 

1 jfrvicente@ua.pt, Department of Social, Political and Territorial Sciences (DCSPT), Research Unit on 

Governance, Competitiveness and Public Policies – GOVCOPP, University of Aveiro, Portugal  
2 monique@ua.pt,  Department of Social, Political and Territorial Sciences (DCSPT), Research Unit on 

Governance, Competitiveness and Public Policies – GOVCOPP, University of Aveiro, Portugal  
3 jjmarques@ua.pt, Department of Social, Political and Territorial Sciences (DCSPT), Research Unit on 

Governance, Competitiveness and Public Policies – GOVCOPP, University of Aveiro, Portugal  
4 pauloricardolb@ua.pt, Department of Social, Political and Territorial Sciences (DCSPT), Research Unit on 

Governance, Competitiveness and Public Policies – GOVCOPP, University of Aveiro, Portugal  

 

 

 

Resumo 

 

O desenvolvimento sustentável manifesta a preocupação com a satisfação das 

necessidades das gerações atuais, perspetivando a garantia da satisfação das 

necessidades das gerações futuras. Os 17ODS e 169 metas definidos (as) em 2015 

materializam este desígnio. 

Na implementação de políticas públicas que atendam ao desenvolvimento sustentável, 

as cidades, por concentrarem a maioria da população e das atividades comerciais, são 

espaços privilegiados para a formulação e implementação de políticas públicas. Este 

crescimento acarreta desafios, entre os quais como referido na Carta das Nações 

Unidas de Genebra sobre a Habitação Sustentável, a necessidade de garantir uma 

habitação acessível, digna e adequada, que respeite os pressupostos da 

sustentabilidade. Esta carta, indo de encontro ao preconizado pela Agenda 2030, 

destaca para a área da habitação a pertinência de se monitorizarem estas políticas 

públicas.  

Assim, é objetivo deste trabalho identificar um conjunto de indicadores que possa ser 

utilizado na monitorização das políticas de habitação acessível em contextos de 

sustentabilidade. Para o efeito, analisamos a literatura de referência que nos permite 

compreender a centralidade da habitação no atingir do desenvolvimento sustentável, 

refletir acerca dos desafios inerentes à monitorização destas políticas e identificar os 

indicadores que vêm sendo utilizados na monitorização das políticas de habitação em 

contextos de sustentabilidade.  

Os resultados apontam para uma relativa dificuldade em definir que critérios e 

dimensões devem orientar a monitorização das políticas públicas de habitação em 

contextos de sustentabilidade, identificando-se um conjunto de indicadores que podem 

ser utilizados para esse fim e que estão organizados em quatro dimensões: económica, 

ambiental, social e física. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável, habitação, indicadores, monitorização, políticas 

públicas. 

 

mailto:jfrvicente@ua.pt
mailto:monique@ua.pt
mailto:jjmarques@ua.pt
mailto:pauloricardolb@ua.pt


 
 

Monitorização de políticas de habitação em contextos de sustentabilidade urbana 
João Vicente, Monique Borges, João Marques, Paulo Batista 

 

 

12 
 

Introdução 

O termo “desenvolvimento sustentável” está na ordem do dia. A exemplo, 

constantemente somos confrontados com notícias que nos dizem que o modelo de 

desenvolvimento atual não é sustentável, que é preciso proteger o ambiente e combater 

as alterações climáticas. Todavia, o desenvolvimento sustentável não é apenas e só 

ambiente, pelo que a sua compreensão exige uma pequena reflexão histórica.  

Na verdade, as preocupações subjacentes ao desenvolvimento sustentável 

decorrem das conferências das Nações Unidas inicialmente subordinadas à temática do 

desenvolvimento (ver United Nations, 2021a), como é o caso da Conferência de 

Estocolmo de 1972 (United Nations, 2021g) e da Comissão Mundial sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, que através do Relatório Brundtland veio definir o 

desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento que atendendo às necessidades 

das gerações atuais não coloca em causa as necessidades das gerações futuras 

(United Nations, 1987, 2021d). A partir desta data o desenvolvimento sustentável 

assume-se como um princípio orientador das políticas públicas, tendo as conferências 

das Nações Unidas posteriores associado o ambiente e o desenvolvimento sustentável. 

A Declaração do Milénio de 2000 estabeleceu oito ambiciosos objetivos para o milénio, 

destinados a combater a pobreza e o desenvolvimento sustentável (United Nations, 

2000, 2021c). Foi assim que, chegados à Conferência Rio+20, os líderes mundiais 

propuseram-se a desenvolver um conjunto de Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) que pudessem orientar as políticas públicas (United Nations, 2012, 

2021f). Esta definição foi concretizada na aprovação da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável em 2015, instrumento que define 17ODS e 169 metas a 

serem atingidos (as) até 2030 (United Nations, 2015b). 

As cidades surgem como espaços privilegiados de tomada de decisão e por 

conseguinte de implementação das metas do desenvolvimento sustentável. De facto, 

dois fatores demonstram a centralidade das cidades: 1) as cidades concentram cada 

vez mais população, esperando-se que em 2050 cerca de 70% da população mundial 

resida nas cidades (United Nations, Department of Economic and Social Affairs, 2019b); 

e 2) o 11ODS acentua o desígnio de criar cidades sustentáveis e resilientes (United 

Nations, 2015b). Em Portugal, a relevância das cidades enquanto motores do 

desenvolvimento sustentável encontra-se explanada na Estratégia Cidades 

Sustentáveis 2020 (Direção-Geral do Território, 2015). 

O crescimento das cidades acarreta desafios para as mesmas, entre eles o 

cumprimento do direito à habitação. É de destacar que o 11ODS reconhece alguns 

destes problemas, ao pretender até 2030 erradicar os bairros de lata e melhorar as 

condições dos assentamentos informais (United Nations, 2015b). Encarando que a 

habitação e desenvolvimento sustentável possuem uma relação de benefício mútuo 

(Jamaludin et al., 2018; UN Habitat, 2012), instrumentos como a Nova Agenda Urbana 

(United Nations, 2016) e a Carta das Nações Unidas de Genebra sobre a Habitação 

Sustentável (Carta de Genebra) (United Nations, 2015a) alertam para a importância de 

uma política de habitação sustentável. A Carta de Genebra estabelece mesmo um 

conjunto de metas para quatro dimensões de habitação sustentável: proteção do meio 

ambiente; eficiência económica; inclusão social e participação e adequação cultural, 

afirmando a relevância de garantir o acesso universal à habitação independentemente 

da condição social, física e económico-financeira (United Nations, 2015a). 
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Neste seguimento, e indo de encontro ao referido pela própria Agenda 2030, a Carta 

de Genebra, vem destacar a necessidade de monitorizar a acessibilidade à habitação 

inclusiva e sustentável através de um conjunto de indicadores (United Nations, 2015a). 

A definição de um conjunto de indicadores assume-se como uma etapa fundamental 

para o processo de monitorização, inclusive em políticas de habitação, pois os 

indicadores, a exemplo do que nos diz Moreno Pires (2017b) permitem compreender a 

realidade inerente ao desenvolvimento sustentável, transmitir informação relevante para 

a tomada de decisão e até mesmo suportarem as opções políticas. Todavia, esta a 

seleção de indicadores é também ela complexa, fruto da existência de vários critérios e 

dimensões que podem ser utilizados. Quanto aos critérios, destaca-se a relevância, 

disponibilidade de dados e facilidade de recolha e de compreensão (Moreno Pires, 

2017b; Pintér et al., 2012). No que diz respeito às dimensões, salientam-se aquelas que 

comumente associamos ao desenvolvimento sustentável: a económica, a social e a 

ambiental (Nasrabadi & Hataminejad, 2019; Turcu, 2013). Apesar de relevante, a 

monitorização pode ser colocada em causa devido a um conjunto de fatores, dos quais 

se salienta a falta de vontade política e a difícil comunicação dos resultados (Moreno 

Pires, 2017b).  

Assim, o presente trabalho tem como objetivo elencar um conjunto de indicadores 

que possa ser utilizado na monitorização da política de habitação em contextos de 

sustentabilidade (urbana). Para o efeito, analisamos a literatura de referência que nos 

permitirá estabelecer uma ligação entre desenvolvimento sustentável, cidades e 

habitação; destacar a importância da monitorização e os seus desafios e, por último, 

elencar um conjunto de indicadores que possibilitem monitorizar as políticas de 

habitação numa lógica de desenvolvimento sustentável. 

Para terminar, este trabalho, para além da presente secção introdutória, desenvolve-

se em mais cinco secções, apresentando-se de seguida a secção metodológica. A 

terceira secção centra-se no desenvolvimento sustentável e nas suas origens, destaca 

a centralidade das cidades no atingir do mesmo e da habitação enquanto dimensão 

relevante. A quarta secção discute a monitorização das políticas de habitação em 

contextos de desenvolvimento sustentável, incidindo a reflexão sobre a pertinência dos 

indicadores e dos desafios da sua definição. Na quinta secção apresentam-se os 

resultados, elencando um conjunto de indicadores estruturado em torno de quatro 

dimensões: económica, social, ambiental e física. O trabalho termina com uma breve 

conclusão, destacando-se as suas mensagens principais e apresentam-se desafios 

para reflexões futuras.  

 

Metodologia 

O presente trabalho apresenta-se com o objetivo de elencar um conjunto de 

indicadores que possa ser utilizado na monitorização das políticas de habitação num 

contexto de sustentabilidade urbana. Para o efeito, o trabalho recorre à análise da 

literatura de referência e que permite estabelecer uma relação entre o desenvolvimento 

sustentável, a habitação e a monitorização das políticas de habitação. 

Conforme demonstra o esquema metodológico da Figura 1, iniciamos a reflexão 

com o conceito de desenvolvimento sustentável, analisando a pertinência das 

sucessivas conferências das Nações Unidas sobre o ambiente e o desenvolvimento, do 

relatório Brundtland e da Agenda 2030 no efetivar do desenvolvimento sustentável 
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enquanto princípio orientador das políticas públicas. De seguida, centramos a nossa 

análise nas cidades enquanto espaços privilegiados na formulação e implementação de 

políticas públicas de habitação, realçando por um lado a importância de fenómenos 

como a urbanização e por outro, a existência de alguns problemas que afetam as 

cidades.  

É na análise dos problemas que afetam a cidade que verificamos que a habitação 

se assume como uma dimensão relevante a considerar no âmbito da sustentabilidade 

urbana. Centramos a nossa análise no 11ODS e na Carta das Nações Unidas de 

Genebra sobre habitação sustentável enquanto instrumentos que destacam o papel da 

habitação neste contexto. 

 

 

Figura 1. Esquema metodológico 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Partindo do pressuposto elencado pela Agenda 2030 e pela Carta de Genebra de 

que é pertinente e necessário monitorizar as políticas públicas que visam cumprir e 

atingir as metas estabelecidas e perante a relevância da habitação enquanto área de 

estudo, orientamos a nossa análise para a monitorização das políticas de habitação em 

contextos de sustentabilidade. Assumimos que a monitorização só pode ser 

concretizada mediante a definição de um conjunto de indicadores. No âmbito desta 

definição analisamos a utilidade dos indicadores, refletimos acerca dos critérios e 

dimensões que devem orientar a sua definição e dos problemas que podem impactar a 

monitorização.  

O trabalho termina com a sistematização de um conjunto de indicadores de 

monitorização da habitação no âmbito do desenvolvimento sustentável organizado 

segundo um conjunto de dimensões (económica, social, ambiental e física).  
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O caminho entre o desenvolvimento sustentável e a habitação sustentável 

Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, definidos em 2015 em sede da 

Organização das Nações Unidas, já após um longo período de discussão e baseados 

nos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio implementados entre 2000 e 2015, 

representam um ambicioso compromisso entre o Estados e os povos no 

desenvolvimento da Humanidade e no respeito pelo Planeta.  

 

O surgimento do desenvolvimento sustentável 

O desenvolvimento sustentável enquanto conceito é resultado de um conjunto de 

discussões que, no seio da ONU, surgiram no âmbito das preocupações associadas à 

proteção do meio ambiente (United Nations, 2021b). De facto, a primeira preocupação 

expressa com o meio ambiente no contexto das Nações Unidas surge em 1972 com a 

Conferência de Estocolmo sobre o Ambiente Humano (United Nations, 2021g). A 

declaração resultante desta conferência possui 26 princípios que enfatizam a relevância 

do meio ambiente e ainda a associação entre o crescimento económico, a contaminação 

do ar, água e oceanos e o bem-estar das populações (United Nations, 1973, 2021g).  

Em 1987, a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 

vulgarmente conhecida por Comissão Brundtland, define o conceito de desenvolvimento 

sustentável como o desenvolvimento que atende às necessidades das gerações atuais 

sem comprometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem as suas próprias 

necessidades (United Nations, 1987, 2021d). Esta preocupação e associação entre 

desenvolvimento e sustentabilidade viria a tornar-se parte das cimeiras das Nações 

Unidas sobre o desenvolvimento. Realça-se: 

• Em 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento (Conferência da Terra) e a Declaração do Rio: destacou a 

interdependência entre os fatores económicos e sociais; apresentou uma nova 

visão para a cooperação para o desenvolvimento e afirmou que o 

desenvolvimento sustentável deveria ser uma meta universal (United Nations, 

1992c, 2021e). Através da Agenda 21 definiu um programa de ações ao nível da 

educação, recursos naturais e economia para o alcance do desenvolvimento 

sustentável no século XXI (United Nations, 1992a). Para além desta, foi adotada 

a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (United 

Nations, 1992d), a Convenção sobre a Diversidade Biológica (United Nations, 

1992b) e criada a Comissão de Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 

2021e). 

• Em 2000, na Cimeira do Milénio foi adotada a Declaração do Milénio que se 

traduz na elaboração de oito Objetivos do Desenvolvimento do Milénio: 

erradicação da pobreza e da fome; acesso universal à educação primária; 

promoção da igualdade de género e dos direitos das mulheres; redução da 

mortalidade infantil; melhoria da saúde materna; combate à SIDA, malária e 

outras doenças; promoção da sustentabilidade ambiental e desenvolvimento de 

parcerias globais para o desenvolvimento (United Nations, 2000, 2021c). 

• A Cimeira Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, realizada em 

Joanesburgo em 2002, contribuiu para a promoção do desenvolvimento 

respeitando o meio ambiente, nomeadamente nas áreas como a água, a energia, 
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a saúde e a agricultura (United Nations, 2002, 2021i). Na mesma são elaboradas 

as disposições sobre o Protocolo de Quioto e reafirmada a necessidade de 

erradicar a pobreza e acelerar a transição para padrões viáveis de consumo 

(United Nations, 2021i). 

• Em 2012, na Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável (RIO+20) propôs-se desenvolver um conjunto de Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável baseados nos oito Objetivos do Desenvolvimento 

do Milénio, sendo criadas diretrizes no âmbito das políticas de economia verde 

e disposições no âmbito da energia, segurança alimentar, oceanos e cidades 

(United Nations, 2012, 2021f). 

Em 2015, foi dado o passo decisivo para a implementação do desenvolvimento 

sustentável no âmbito das políticas públicas. Mais de centena e meia de líderes 

mundiais reuniram-se na sede das Nações Unidas em Nova Iorque na Cimeira das 

Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 2021h), com 

o objetivo de aprovarem a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável que 

inclui 17ODS e 169 metas (United Nations, 2015b). Os objetivos desta agenda de forma 

geral segundo as United Nations (2015) são a melhoria da qualidade de vida, a 

erradicação da pobreza, a promoção da prosperidade e bem-estar, a proteção do meio 

ambiente e a mitigação das alterações climáticas, sendo este último desígnio 

complementado com a assinatura do Acordo de Paris, retificado por 187 países. Os 

ODS definidos encontram-se na Figura 2. 

 

Figura 2. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: Nações Unidas (2021) 
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As cidades no contexto do desenvolvimento sustentável  

As políticas públicas de desenvolvimento sustentável colocam as cidades no centro 

da tomada de decisão. Esta centralidade deve-se por um lado à crescente urbanização, 

em particular o aumento da população residente nas cidades e ao facto de o 11ODS 

consagrar o desenvolvimento até 2030 de cidades e comunidades sustentáveis. 

No que diz respeito à urbanização, O World Urbanization Prospects 2018 refere que 

cerca de 55% da população residia em áreas urbanas, projetando-se que essa 

percentagem atinja os 68% em 2050 (United Nations, Department of Economic and 

Social Affairs, 2019b). A distribuição da população residente em áreas urbanas não era, 

contudo, uniforme, registando a América do Norte 82% da população residente em 

cidades e a África apenas 43% (United Nations, Department of Economic and Social 

Affairs, 2019b). Em 2019, o World Urbanization Prospects 2019, reafirmando as 

conclusões de 2018, considera, no entanto, que até 2050 cerca de 55 países irão ter 

um decréscimo de pelo menos 1 ponto percentual na sua população devido à baixa 

natalidade e fenómenos como a emigração (United Nations, Department of Economic 

and Social Affairs, 2019a). Por oposição, preveem-se crescimentos populacionais de 

20% para países como a Bulgária, Letónia, Lituânia e Ucrânia (United Nations, 

Department of Economic and Social Affairs, 2019a). 

De facto, alguns dados do Banco Mundial respeitantes a 2020, demonstram esta 

dinâmica de crescimento populacional nas cidades: 

• Em 1960 cerca de 34% da população vivia em áreas urbanas, sendo essa 

percentagem em 2020 de 56%. Em termos absolutos, a população urbana 

passou de 1.019 biliões de pessoas em 160 para 4.352 biliões em 2020, 

destacando-se para além das áreas geográficas já mencionadas a Argentina 

com 92%, o Brasil com 87%, a Austrália com 86% e os países nórdicos com uma 

percentagem de população urbana superior a 80% (World Bank, 2021c, 2021d); 

• Por oposição, a população rural viu a sua percentagem recuar 22 pontos 

percentuais entre 1960 (66%) e 2020 (44%) (World Bank, 2021b); 

• A percentagem de população que vive em aglomerados urbanos com mais de 1 

milhão de habitantes passou de 14% em 1960 para 24% em 2020 (World Bank, 

2021a).  

A par da urbanização, os ODS definidos colocam as cidades no centro da tomada 

de decisão e da promoção da própria sustentabilidade. O 11ODS preconiza, conforme 

visível na Figura 1, o desenvolvimento de cidades e comunidades sustentáveis (United 

Nations, 2015b). As metas associadas a este ODS ilustram a preocupação com a 

melhoria das condições de vida nas cidades e são reflexo de alguns dos problemas que 

elas enfrentam ao nível do planeamento. Destaca-se assim o desejo de promover 

urbanização inclusiva e sustentável; a salvaguarda do património histórico e cultural; a 

redução do impacto negativo das cidades na qualidade do ar e gestão dos resíduos; o 

acesso a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes sobretudo aos mais 

desfavorecidos e o desenvolvimento de estratégias de apoio à mitigação dos efeitos das 

alterações climáticas (United Nations, 2015b).  

Em Portugal, a preponderância das cidades enquanto espaços privilegiados de 

formulação e implementação de Políticas Públicas em contextos de sustentabilidade 

urbana foi reconhecida pela Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 (Direção-Geral do 

Território, 2015). De facto, este documento reconhece que as cidades concentram a 
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maioria da população, das atividades económicas e da riqueza, contribuindo assim para 

a dinamização do crescimento económico, do emprego, da competitividade e inovação 

(Direção-Geral do Território, 2015). Contudo, a referida estratégia reconhece a 

existência de problemas nas cidades como a polarização social e degradação ambiental 

(Direção-Geral do Território, 2015).  

Ao considerarmos as metas estabelecidas para o 11ODS, evidencia-se que a 

habitação é central na sustentabilidade urbana, tendo mesmo a primeira meta como 

pressuposto a garantia do acesso universal à habitação digna e adequada, desígnio 

aliás que a análise de políticas públicas de habitação tem vindo a refletir (ver UN Habitat, 

2015). É sobre a habitação no contexto da sustentabilidade urbana que se desenvolve 

a próxima subsecção. 

 

Sustentabilidade urbana: a dimensão da habitação  

A habitação é central nas políticas da cidade, mesmo em contextos de 

sustentabilidade urbana, não só através da formulação de políticas de habitação social, 

como também de iniciativas que fomentem a dinamização e acessibilidade ao mercado 

de arrendamento (Choguill, 2007).   

Para compreender a centralidade da habitação neste contexto começamos por associá-

la às dimensões do desenvolvimento sustentável. Como refere Jamaludin et al., (2018) 

o desenvolvimento sustentável possui três dimensões, a social, económica e ambiental 

(Tabela 1).  

Tabela 1. Associação entre as dimensões do desenvolvimento sustentável e a 

habitação 

Dimensão do 
Desenvolvimento 
Sustentável 

Enquadramento da Habitação 

Social 
A habitação promove o sentido de pertença a uma 
comunidade, não promove apenas abrigo 

Económica 
A posse de habitação é um objetivo das famílias. A sua 
construção contribui para a geração de emprego e riqueza 

Ambiental  

As ações de reabilitação nas habitações podem potenciar a 
redução da emissão de gases com efeito de estufa, a 
eficiência energética e a sustentabilidade da recolha de 
resíduos.  

Fonte: Jamaludin et al., (2018) e UN Habitat (2012) 

 

Assim, verifica-se que a habitação em contexto de sustentabilidade urbana possui 

associado um desígnio de acessibilidade. A acessibilidade à habitação é difícil de 

mensurar e de percecionar, todavia, tem sido apontado pela literatura, sobretudo num 

contexto económico, que a habitação acessível é aquela cujo custo não ascende a 30% 

do rendimento familiar (Argiolas, 2014; Badland et al., 2017; Baker et al., 2013; Bieri & 

Dawkins, 2019; Branco & Alves, 2020; Kirkpatrick & Tarasuk, 2011). Portanto, Jamaludin 

et al., (2018) considera a habitação acessível e sustentável como aquela que pode ser 

adquirida a um preço acessível, é segura e cujos equipamentos permitem uma vida 

saudável.  

Neste seguimento, habitação e desenvolvimento sustentável possuem uma relação 

dual. Em primeiro, a habitação enquanto edifício, mas também área de políticas públicas 
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é influenciada pela sustentabilidade (urbana). A este respeito Jamaludin et al., (2018) e 

a UN Habitat (2012) apontam um conjunto de pressupostos associados à habitação 

sustentável: i) reforço do sentimento de pertença à comunidade; ii) saudável, constante 

e segura; iii) acessível a todas as famílias independentemente do seu rendimento; iv) 

resiliente a desastres naturais; v) tecnologicamente eficiente e materialmente 

sustentável; vi) acessível a instalações seguras de água, saneamento e reciclagem; vii) 

energeticamente eficiente e viii) amiga do ambiente e adequada ao tecido social, cultural 

e económico do local. Em segundo, a habitação contribui para a promoção da 

sustentabilidade nomeadamente porque a habitação é um ativo ao longo da vida e é 

uma das necessidades inerentes a uma boa qualidade de vida, sendo os seus efeitos 

extensíveis ao acesso a meios de transporte, serviços de saúde e oportunidades de 

emprego; as obras de reabilitação podem empregar materiais reciclados e ao mesmo 

tempo, serem desenvolvidas estratégias de tratamento de água e utilização de energias 

renováveis (UN Habitat, 2012).  

A próxima subsecção desenvolve esta associação entre acessibilidade habitacional 

e sustentabilidade em habitação.  

 

Carta das Nações Unidas de Genebra sobre a Habitação Sustentável 

A Carta das Nações Unidas de Genebra sobre a Habitação Sustentável (Carta de 

Genebra) tem como objetivo garantir o acesso a habitação decente, adequada, 

acessível e saudável para todos (United Nations, 2015a). Partindo de um conjunto de 

assunções, tais como: a habitação condiciona a qualidade de vida; construção de 

habitação tem impactos no ambiente através do consumo de recursos e emissão de 

gases com efeito de estufa; inacessibilidade habitação afeta os mais pobres; existência 

de processos de urbanização descontrolados e sujeição da habitação a desastres 

naturais, a Carta de Genebra apresenta um conjunto de dimensões da habitação 

sustentável e de metas que apresentamos na Tabela 2.  

Tabela 2. Dimensões da habitação sustentável e respetivas metas 

Dimensão 
habitação 
sustentável 

Metas Operacionalização 

Proteção do 
meio 
ambiente 

Minimizar os 
riscos ambientais 
e promover a 
sustentabilidade 
ambiental 

Promoção da eficiência energética e da utilização das 
energias renováveis 

Utilização de materiais de construção sustentáveis 

Promover o transporte público integrado 

Construção de espaços verdes junto a áreas 

habitacionais 

Utilização de sistemas de transportes sustentáveis 

Fomento da reciclagem e reutilização 

Eficiência 
económica 

Promover a 
habitação na 
economia 
nacional 

Garantira segurança de posse da habitação 

Minimizar os riscos de perda de habitação através da 

adoção de políticas públicas adequadas 

Promover a coabitação entre o mercado e o Estado, 

adequando o mercado habitacional às necessidades das 

famílias  

Regulação do mercado de arrendamento 
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Dimensão 
habitação 
sustentável 

Metas Operacionalização 

Aumento do investimento público e privado na promoção 

de habitação sustentável 

Apoio do Estado à regularização dos assentamentos 

informais, desde que cumpridas regras estabelecidas 

Definição de padrões de construção 

Combater a pobreza energética através do apoio às 

ações que fomentem a eficiência energética 

Inclusão 
social e 
participação 

Envolver as 
partes 
interessadas na 
tomada de 
decisão em 
habitação e 
promover a 
inclusão social, a 
transparência e a 
ética  

Apoiar o acesso à habitação adequada e equipada com 
serviços básicos 

Promover a justiça social em políticas de habitação 

Eliminar a discriminação com base no sexo, raça, étnica 

e outras especificidades no acesso à habitação 

Apoiar as famílias atingidas por fenómenos naturais 

extremos 

Implementação de um modelo de governança claro, 

eficaz e transparente 

Planeamento habitacional democrático baseado na 

tomada de decisão informada (elaboração de relatórios 

e fomento do debate público) 

Adequação 
cultural 

Considerar na 
política 
habitacional a 
identidade 
cultural das 
famílias 

Atender às especificidades sociais e territoriais dos 
indivíduos e valorizar a paisagem e o património 
histórico e cultural em que a habitação está inserida  

Desenvolver espaços públicos que permitam 

desenvolver atividades culturais e sociais 

Evitar a segregação social, a gentrificação e as 

comunidades fechadas 

Associar a melhoria da habitação ao bem-estar 
emocional das pessoas.  

Fonte: United Nations (2015a) 

 

Assim, a Carta de Genebra juntamente com a Nova Agenda Urbana, aprovada em 

2016, reforçaram a relevância da habitação no desenvolvimento sustentável, sendo que 

tal objetivo deveria envolver todas as partes interessadas (United Nations, 2015a, 2016). 

A Carta de Genebra alerta ainda para a importância de monitorizar a acessibilidade no 

âmbito da habitação inclusiva e sustentável, reunindo para o efeito um conjunto de 

dados sobre as mais diversas dimensões (e.g. sem-abrigo) (United Nations, 2015a). É 

sobre a importância de monitorizar a política de habitação em contextos de 

sustentabilidade urbana que a próxima secção desenvolve a sua análise.  

 

Monitorizar a política de habitação em contextos de sustentabilidade 

urbana 

A monitorização das políticas públicas inerentes ao desenvolvimento sustentável é 

justificável pela necessidade de acompanhamento da implementação das metas 

definidas para cada um dos ODS, identificando desvios, novas prioridades e 

necessidades de ajustamento (Moreno Pires, 2005, 2012, 2017a, 2017b; Moreno Pires 

et al., 2014, 2018; Vicente et al., 2019). Esta secção procura demonstrar essa 
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necessidade e aplicabilidade ao contexto das políticas de habitação. Começamos por 

elencar a utilidade de monitorizar as políticas de desenvolvimento sustentável, inclusive 

de habitação acessível, os potenciais problemas e critérios de auxilio à definição de 

indicadores.  

 

Utilidade dos indicadores: definição de critérios e potenciais problemas 

A monitorização de políticas de desenvolvimento sustentável exige a definição de 

um conjunto de indicadores. Esses indicadores acabam por revestir-se de uma forte 

utilidade no atingir do desenvolvimento sustentável. São úteis na operacionalização do 

próprio conceito; permitem consolidar informação por vezes dispersa e complexa; 

medem o progresso em relação a determinadas metas; facilitam a comparação entre 

territórios; auxiliam o planeamento e a tomada de decisão informada e sensibilizam a 

população, fomentando a participação pública nos processos de tomada de decisão 

(Moreno Pires, 2017b).  

Decorrente desta utilidade identificam-se três usos dos indicadores de 

sustentabilidade: 1) uso instrumental: em que os indicadores e respetiva monitorização 

auxiliam a adoção de novos programas e estratégias de planeamento, influenciam a 

tomada de decisão, monitorizam as estratégias e afetam a distribuição de recursos; 2) 

uso concetual: fomentam a discussão de políticas públicas, transmitem informação nova 

e promovem a mudança de valores através da sensibilização de indivíduos; e 3) uso 

simbólico, em que os dados obtidos pela monitorização são utilizados na 

fundamentação de discursos políticos e justificam a adoção de determinadas políticas 

públicas (Moreno Pires, 2017b). Não obstante as vantagens associadas à monitorização 

com recurso a um conjunto de indicadores, a falta de vontade política e as dificuldades 

de comunicação dos resultados assumem-se como constrangimentos ao sucesso da 

mesma (Moreno Pires, 2017b).  

A definição de indicadores depara-se com a necessidade de se identificarem 

critérios que possam orientar a seleção de um determinado indicador em detrimento de 

outros. A este respeito Moreno Pires (2017b), perante o manancial de indicadores 

existentes, aponta um conjunto de critérios que podem orientar essa seleção. Esses 

indicadores são os que apresentamos na Tabela 3.  
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Tabela 3. Critérios de seleção de indicadores 

Critério Significado 

Relevância O indicador está associado a determinada questão pertinente 

Disponibilidade 

dos dados 

Os dados devem ser obtidos facilmente e exigirem poucos recursos 

económicos 

Facilidade de 

recolha 

Os dados devem ser obtidos facilmente em vários momentos 

diferentes 

Validade e 

credibilidade 

científica 

Utilização de técnicas de medição cientificamente válidas 

Facilidade de 

comunicação 

Os indicadores devem permitir explicar os fenómenos complexos, 

serem de fácil comunicação e facilmente compreensíveis 

Número limitado O número de indicadores não deve ser excessivamente extenso 

Horizonte temporal 

razoável 

Os indicadores selecionados devem permitir analisar um período de 

tempo considerável e ter em consideração o contexto histórico e 

espacial a que dizem respeito 

Transparência 

É desejável que os indicadores estejam acessíveis ao público em 

geral, de forma a que os resultados possam ser facilmente 

escrutinados 

Participação 
A definição de indicadores deve obedecer a um processo de discussão 

e participação entre vários atores 

Conhecimento 

local 
Articulação ente conhecimento científico e o senso comum 

Adaptabilidade e 

flexibilidade 

Para serem utilizados ao longo do tempo, os indicadores devem ser 

adaptáveis e flexíveis 

Significado Os indicadores devem representar significado para a população 

Fonte: Moreno Pires (2017b) 

 
Os critérios apresentados podem ser complementados com um conjunto de 

princípios, vulgarmente conhecidos como Princípios de Bellagio, os quais defendem a 

orientação dos indicadores para: a melhoria do bem-estar das populações; a facilidade 

de comunicação e compreensão da realidade complexa associada ao desenvolvimento 

sustentável; a atenção aos fenómenos do passado, presente, mas também do futuro, 

identificando as mudanças em curso; a cobertura de um período de tempo adequado o 

suficiente para a retirada de conclusões e a participação alargada de atores na definição 

desses indicadores (Moreno Pires, 2017b; Pintér et al., 2012).  

No campo das políticas públicas de habitação, as preocupações com a 

monitorização das políticas de habitação acessível são evidentes (Fisher et al., 2009; 

Gabriel & Painter, 2020; Gan & Hill, 2009; Jewkes & Delgadillo, 2010; Kutty, 2005; 

Nwuba, C. C., & Kalu, 2018; Ruming et al., 2011). Destaca-se a existência de um 

conjunto de abordagens que relacionando o custo da habitação com o rendimento das 

famílias elencam um referencial de acessibilidade habitacional (Abeysinghe & Gu, 2011; 

Haffner & Heylen, 2011; Stone, 2006; Taltavull & Tang, 2012; Wegmann, 2014; Yang & 

Shen, 2008). Veja-se a este exemplo a métrica, já referida, que considera uma habitação 

acessível quando o custo da mesma não despende mais de 30% do rendimento familiar 

(ver Argiolas, 2014). Neste seguimento, Ezennia & Hoskara (2019) identificam três 

abordagens distintas de monitorização de habitação acessível: 1) a abordagem 

normativa associada à relação entre as despesas habitacionais e rendimento familiar e 
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que recorre e metodologias como o Income Ratio Method, o Residual Income Method e 

o Composite Method (Ezennia & Hoskara, 2019); 2) a abordagem emergente que, 

orientada para contextos complexos, socorre-se de análises multicritério, do Coeficiente 

de Gini e do Mobility Probability Plot (ver Ben-Shahar & Warszawski, 2016; Cheong & 

Wu, 2018; Dong, 2018; Mardani et al., 2015; Said et al., 2016); e 3) as abordagens raras 

que são utilizadas sobretudo na captação de perceções individuais de justiça social, 

acessibilidade e sustentabilidade, tais como o método comportamental e o método 

subjetivo (ver Chasco & Gallo, 2013; Grinstein-Weiss et al., 2010).  

Não obstante estas abordagens, num contexto de desenvolvimento sustentável a 

monitorização, conforme demonstrado por Moreno Pires (2012, 2017b) e Vicente et al., 

(2019), é uma tarefa árdua, em parte devido à diversidade de indicadores possíveis de 

utilizar. A próxima secção procura responder a este desígnio elencando um conjunto de 

indicadores que podem ser utilizados para monitorizar a habitação acessível em 

contextos de sustentabilidade urbana.  

 

Resultados: um conjunto de indicadores centrado nas dimensões do 

desenvolvimento sustentável 

À semelhança do que ocorre com a identificação dos critérios que orientam a 

seleção de indicadores, a escolha das dimensões a considerar no sistema de 

indicadores de monitorização assume-se como discutível na literatura. De facto, a 

literatura existente, refletindo a necessidade de elencar um conjunto de indicadores de 

monitorização da habitação em contextos de sustentabilidade, aponta para que o 

conjunto dos indicadores apareça associado a um conjunto de dimensões. Na Tabela 4 

sistematizamos essas dimensões. 
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Tabela 4. Discussão na literatura acerca das dimensões a considerar na definição de 

indicadores de monitorização de habitação acessível e sustentável  

Autor Principais conclusões/dimensões 

(Karji et al., 

2019) 

Sistematiza um conjunto de abordagens que permitem monitorizar o desenvolvimento 

sustentável em contexto urbano.  

Explora as várias dimensões dessas metodologias, identificando sobretudo três: a 

ambiental, a social e a económica.  

Apresenta um conjunto de 33 indicadores de sustentabilidade (social) que são agrupados 

em quatro dimensões denominadas de categoriais: construção e comunidade: avalia o 

impacto do projeto de construção na comunidade; saúde, segurança e risco: prevê a 

existência de uma comunidade socialmente sustentável; de um ambiente seguro, 

saudável e confortável e de resposta a situações de catástrofe, minimizando o risco; 

habitabilidade: tem como pressuposto que a habitação tenha instalações e serviços 

básicos e acesso a transportes de qualidade e caraterísticas da vizinhança: diz respeito 

às caraterísticas que tornam o bairro agradável para viver.  

(Nasrabadi 

& 

Hatamineja

d, 2019) 

Identifica um conjunto de pressupostos que guiam uma habitação sustentável: 

conservação dos recursos naturais; reutilização dos recursos criados pelo homem; 

manutenção dos ecossistemas e do potencial regenerativo destes; equidade entre 

gerações, idades e classes e existência de saúde e segurança.  

Aponta um conjunto de dimensões e indicadores de sustentabilidade física da habitação: 

durabilidade dos materiais, conformidade entre a área do terreno e as necessidades da 

população; durabilidade das estruturas; tempo de vida expectável da habitação; 

compatibilidade das unidades residenciais; qualidade visual da habitação; adequação 

dos padrões de alojamento; orientação desejável da habitação; unidades residenciais 

com licença de construção; acesso fácil a equipamentos e conformidade da habitação 

com as necessidades dos residentes. 

Aponta um conjunto de dimensões e indicadores de sustentabilidade ambiental da 

habitação: utilização de materiais de construção sustentáveis, uso de energia renovável 

na habitação; qualidade de utilização da água, serviços de eletricidade e gás; 

performance do sistema de ventilação; efeito da habitação na não degradação dos 

recursos naturais; observação das condições geográficas da região na construção da 

habitação; sistema de recolha de resíduos adequados e presença de espaços verdes na 

habitação.  

(Häkkinen, 

2007) 

Identifica duas dimensões associadas à construção sustentável: 1) ambiental: 

aproveitamento do terreno para construção, uso de materiais e produtos para a 

construção; utilização de energia e uso de água pelos utilizadores de construção; 2) 

social: efeito da habitação na saúde, acesso a serviços para satisfação das 

necessidades, edifícios sem barreiras, qualidade arquitetural dos edifícios e proteção 

cultural do património, apoio à coesão social, participação dos cidadãos no processo de 

tomada de decisão. 

(Brandli et 

al., 2007) 

Identifica um sistema de indicadores de construção sustentável organizado em torno das 

dimensões legislação; materiais de construção; localização; qualidade do projeto; 

qualidade de manutenção; conforto ambiental e custo. 

(Yip et al., 

2017) 

Efetua uma revisão dos indicadores utilizados na monitorização da sustentabilidade 

habitacional. De entre as dimensões elencadas salienta-se a ambiental, económica e 

social. 

(Tupenaite 

et al., 2017) 

Identifica três dimensões de sustentabilidade para projetos residenciais: 1) ambiental: 

considerações acerca do uso do solo, eficiência na utilização da água e energia, gestão 

de materiais e resíduos, qualidade do ambiente, poluição e inovação; 2) social: considera 

aspetos relacionados com as acessibilidades e vizinhança e 3) económica. 
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(Shama & 

Motlak, 

2019) 

Refere que a habitação contribui significativamente para a sustentabilidade mediante o 

cumprimento de um conjunto de pressupostos relacionados com a construção de 

habitação. 

Elenca um conjunto de indicadores de sustentabilidade em habitação divididos em sete 

dimensões: económica, social, ambiental, física, cultural, política e estética.  

(Turcu, 

2013) 

Identifica 4 dimensões de sustentabilidade: a económica, a social, a ambiental e a 

institucional 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Brandli et al., (2007); Häkkinen (2007); Karji et 

al., (2019); Nasrabadi & Hataminejad (2019); Shama & Motlak (2019); Tupenaite et al., (2017); 

Turcu (2013) e Yip et al., (2017) 

 

Como é possível verificar pela sistematização efetuada na Tabela 4, as dimensões 

associadas aos indicadores de habitação sustentável são várias, sendo no entanto 

possível de salientar a dimensão económica, social e a ambiental. Estas três dimensões 

estão em coerência com as dimensões do desenvolvimento sustentável, motivo que nos 

leva a considerar que um sistema de indicadores orientado para a monitorização da 

habitação em contextos de sustentabilidade urbana deva ser estruturado em torno das 

três dimensões já elencadas.  

De facto, a literatura existente tem vindo já a demostrar esta estrutura, 

acrescentando, todavia, como demonstram a título de exemplo os estudos de Nasrabadi 

& Hataminejad (2019) e Tupenaite et al., (2017), uma dimensão física a esse sistema 

de indicadores. Assim, tendo como base teórica a literatura analisada para o presente 

trabalho, elencamos na Tabela 5 um conjunto de indicadores agrupados em quatro 

dimensões (económica, social, ambiental e física) que podem ser utilizados na 

monitorização da habitação perante o desenvolvimento sustentável.  
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Tabela 5. Sistematização de indicadores de habitação em contextos de sustentabilidade 

urbana, por dimensão 

Dimensão Potenciais indicadores 

 

Económica 

Rendimento possuído pelas famílias Taxas de juro das hipotecas 

Relação entre custo da habitação e 

rendimento familiar 
Estabilidade dos preços da habitação 

Relação entre valor da renda e o 

rendimento familiar 

Número de unidades habitacionais versus 

número de famílias 

Valor da hipoteca destinada ao 

arrendamento 

Peso do valor médio das rendas no 

rendimento per capita 

Valor da dívida destinada ao 

arrendamento 

Aumento anual do número de unidades 

habitacionais 

Custo inerente a cada etapa do ciclo 

de vida da habitação: projeto, 

construção e utilização 

Existência de apoio a pessoas com baixos 

rendimentos 

Preço da habitação 
Existência de vários tipos de unidades 

residenciais 

Custo da construção Número de pessoas sem habitação 

Custo total das unidades residenciais 

Percentagem de agregados familiares com 

capacidade de comprar uma habitação 

unifamiliar 

Social 

 

Capacidade para fazer face aos 

custos de vida 
Acesso a espaços públicos verdes 

Coesão social Acesso a espaços de lazer 

Acesso a serviços de transporte Capacidade dos parques de estacionamento 

Acesso a oportunidades de emprego Privacidade 

Acesso a educação de qualidade 

Mitigação dos riscos associados a catástrofes 

naturais e outros fenómenos naturais e 

imprevisíveis 

Acesso a serviços de saúde Reputação da vizinhança 

Acesso a espaços verdes Densidade populacional 

Segurança (taxa de criminalidade) Coesão da comunidade 

Limpeza e atratividade Existência de percursos pedestres 

Redução de problemas ambientais Conforto humano (temperatura e acústica) 

Equidade social Habitação social suficiente para arrendar 

Distância da cidade ao centro Oferta de habitação adequada 

Acesso a centros comerciais Oferta de habitação privada suficiente 

Acesso a serviços destinados às 

crianças Disponibilidade de habitação de baixo custo 

Existência de diversidade cultural  

Ambiental 

 

Eficiência energética Conforto hidrotérmico 

Eficiência na utilização dos resíduos Índice de circulação 

Qualidade do ar interno e externo, 

conforto térmico, acústico e visual 
Índice de compacidade 

Eficiência na orientação dos edifícios Densidade da parede 

Taxa de utilização de materiais 

recicláveis 
Flexibilidade de uso 

Impacto da poluição e dos resíduos Índice de circulação em garagens 
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Dimensão Potenciais indicadores 

Seleção do local de construção 

apropriado 
Taxa de jardim na habitação 

Preservação dos ecossistemas Taxa de estufa na habitação 

Projeto de paisagem Adequação das janelas 

Desenvolvimento de áreas 

danificadas 
Taxa de uso de ventilação mecânica 

Qualidade do ambiente Taxa de uso do ar condicionado 

Utilização de energia renovável Taxa de uso da ventilação natural 

Valor da emissão de gases com 

efeito de estufa 

Taxa de utilização de energia solar na unidade 

residencial 

Taxa de utilização de materiais locais 

e regionais 

Taxa de utilização de energia eólica na 

unidade residencial 

Qualidade do ar 
Taxa de utilização da energia hídrica na 

unidade residencial 

Qualidade da iluminação natural 
Taxa de utilização da energia geotérmica na 

habitação 

Qualidade da iluminação artificial 
Taxa de utilização da energia de biomassa na 

unidade residencial 

Qualidade da ventilação 

Taxa de uso de isoladores térmicos 
Taxa de uso de janelas com vidros 

duplos 

Física 

 

Durabilidade das fundações Acesso a estacionamento 

Durabilidade dos materiais de parede Acesso a varandas 

Durabilidade dos materiais de 

cobertura 
Acesso a equipamentos de serviços públicos 

Durabilidade dos materiais de 

revestimento 

Serviços disponíveis na habitação (sistemas 

de refrigeração e aquecimento) 

Durabilidade da estrutura do teto da 

habitação 
Taxa de ocupação de unidades residenciais 

Habitações com instalações 

antiterramoto 
Qualidade da acomodação 

Grau de compatibilidade do uso dos 

solos 
Proporção da habitação que não é ocupada 

Qualidade do interior da habitação Número médio de indivíduos por quarto 

Qualidade arquitetónica externa da 

habitação 

Preço médio dos materiais de construção e 

mão-de-obra 

Durabilidade da fachada da 

habitação 
Lacuna entre a oferta e a procura de habitação 

Orientação adequada da habitação 

para reduzir o ruído 
Disponibilidade de terrenos para construção 

Orientação adequada da habitação 

em termos de aquecimento  

Sentimento de pertença à comunidade 
Compatibilidade do desenho urbano 

com as caraterísticas do local e 

aproveitamento das condições 

naturais 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Brandli et al., (2007); Karji et al., (2017, 2019); 

Shama & Motlak (2019); Tupenaite et al., (2017); Turcu (2013) e Yip et al., (2017) 

A análise da Tabela 5 é demonstrativa da existência de um conjunto de indicadores 

que contribuem para a monitorização das políticas públicas de habitação em contextos 
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de sustentabilidade urbana. Como já referido, o conjunto de indicadores apresentado 

encontra-se dividido em quatro dimensões. No âmbito da dimensão económica 

destacam-se os indicadores que relacionam as despesas com a habitação e o 

rendimento familiar. Na dimensão social, os indicadores apresentados traduzem um 

conjunto de preocupações com o acesso a serviços públicos, acesso a meios de 

transporte, sentimento de segurança e espaço envolvente da habitação. Na dimensão 

ambiental, destacam-se os indicadores relacionados com a utilização de energia e 

eficiência no uso da mesma. Por fim, a dimensão física evidencia os materiais de 

construção utilizados na habitação e o estado da mesma.  

Do levantamento efetuado são ainda possíveis de retirar as seguintes conclusões: 

i) existe uma certa dificuldade em associar determinados indicadores a apenas uma das 

dimensões consideradas; ii) o sistema de indicadores é vasto, pelo que fazendo jus aos 

critérios acima elencados será relevante encontrar uma forma de reduzir este número 

de indicadores e iii) os indicadores apresentados e as dimensões consideradas não são 

estáticas, isto é podem ser elencadas outras dimensões e indicadores para o mesmo 

efeito.  

 

Conclusão  

O presente trabalho propunha-se a identificar um conjunto de indicadores que 

pudesse auxiliar a monitorização de políticas de habitação acessível em contextos de 

sustentabilidade urbana. A seguir sistematizamos algumas conclusões do presente 

trabalho: 

• O desenvolvimento sustentável permite conciliar desenvolvimento, proteção do 

meio ambiente e crescimento económico (Choguill, 2007; Romeiro, 2012). 

• Das várias ações das Nações Unidas no âmbito do desenvolvimento sustentável 

(leia-se conferências), realça-se a aprovação em 2015 da Agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável que define 17ODS e 169 metas (United Nations, 

2015b).  

• As cidades são centrais no atingir do desenvolvimento sustentável. Em 2018, 

56% da população estava concentrada nas cidades (United Nations, Department 

of Economic and Social Affairs, 2019b; World Bank, 2021d) e o ODS11 

reconhece a pertinência de desenvolver cidades e comunidades sustentáveis 

(United Nations, 2015b). Em Portugal a centralidade das cidades na 

sustentabilidade urbana é reconhecida na Estratégia Cidades Sustentáveis 2020 

(Direção-Geral do Território, 2015).  

• O crescimento das cidades traz desafios nomeadamente no que respeita ao 

acesso universal à habitação digna e adequada. 

• A habitação e o desenvolvimento sustentável possuem uma relação de dupla 

influência (Choguill, 2007). Ou seja, a habitação contribui para a sustentabilidade 

urbana, por exemplo através da utilização de materiais de construção amigos do 

ambiente, mas também é influenciada por ela, visível por exemplo na resiliência 

e adaptação às alterações climáticas (UN Habitat, 2012). A Carta de Genebra 

para além de demonstrar esta associação, dá ênfase à necessidade de 

monitorizar as políticas de habitação acessível em contextos de sustentabilidade 

urbana (United Nations, 2015a).  
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• A monitorização exige a definição de um conjunto de indicadores. Neste âmbito 

foram apontadas um conjunto de utilidades aos indicadores, salientando-se no 

geral a tomada de decisão informada (Moreno Pires, 2017b). Foram ainda 

discutidos os critérios que auxiliam a seleção dos indicadores evidenciando-se 

a existência de um conjunto abrangente dos mesmos, tais como a 

disponibilidade de dados, a facilidade de recolha e comunicação e a 

adaptabilidade e flexibilidade dos mesmos (Pintér et al., 2012). 

• Foram identificadas três abordagens que demostram a importância de 

monitorizar a habitação acessível: normativa, emergente e rara (Ezennia & 

Hoskara, 2019). 

• Verificou-se que os sistemas de indicadores que são desenvolvidos na literatura 

com o objetivo de monitorizar as políticas de habitação acessível em contextos 

de sustentabilidade são organizados em torno das três dimensões do 

desenvolvimento sustentável (económica, ambiental e social) (Nasrabadi & 

Hataminejad, 2019; Shama & Motlak, 2019; Turcu, 2013) às quais se adiciona a 

dimensão física (Nasrabadi & Hataminejad, 2019; Tupenaite et al., 2017). É em 

volta destas quatro dimensões que apresentamos o nosso conjunto de 

indicadores.  

 

Desafios e limitações  

Apesar dos contributos para a literatura, este trabalho depara-se com a dificuldade 

de identificar na literatura um conjunto de indicadores que seja universalmente aceite 

na monitorização da habitação em contextos de sustentabilidade. Ao mesmo tempo esta 

limitação é uma oportunidade para o desenvolvimento de investigações futuras. Num 

contexto em que os governos locais assumem crescentes responsabilidades em política 

de habitação e os agentes locais são chamados a intervir no processo de decisão, o 

envolvimento destes últimos na seleção das dimensões e dos indicadores que 

pretendem ver inseridos no sistema de monitorização assume-se, tal como demostram 

Moreno Pires (2017a) e Moreno Pires et al., (2014), pertinente e representa uma mais-

valia no assumir do compromisso com a monitorização das políticas públicas.  
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Resumo 

 

A informação geográfica é um suporte para as atividades de planeamento e gestão 

territorial e ambiental. Existe um domínio onde a informação permanece com 

debilidades: o acesso aos Serviços de Interesse Geral. É necessário um conhecimento 

aprofundado para a melhoria do desenho das políticas públicas e garantir uma gestão 

de recursos mais eficiente.  

De modo a explorar os dados disponíveis nos diferentes serviços, pretende-se o 

desenvolvimento de uma ferramenta de disponibilização e interpretação de dados 

suportada em tecnologias e modelos inovadores que cruzem o conhecimento de 

especialistas em abordagens territoriais e acesso a serviços.  

Os resultados esperados visam o apoio a uma gestão de recursos mais eficiente e o 

apoio a um desenho de políticas publicas resultante das necessidades próprias de cada 

setor. 

 

Palavras-chave: Serviços de Interesse Geral, Território, Informação Geográfica. 
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Introdução 

Os serviços de interesse geral (SIG), assim designados pela sua relevância para 

asociedade, são fundamentais no desenho das políticas públicas, na oferta de serviços 

mais qualificados e na garantia de uma gestão de recursos mais eficiente e eficaz.  

As diferentes necessidades dos diversos SIG levaram à aquisição e 

armazenamento de dados, cuja análise integrada numa perspetiva multissetorial e de 

base territorial encontra-se ainda numa fase muito incipiente. A exploração destes dados 

e o seu cruzamento com outras fontes, como ocupação e uso do solo, mobilidade ou as 

dinâmicas do desenvolvimento territorial possibilitarão conhecer melhor os padrões de 

oferta e procura de serviços, relacioná-los com as características das populações, dos 

sistemas urbanos e dos territórios e identificar áreas funcionais otimizadas.  

Com o objetivo de contribuir para uma nova geração de políticas públicas 

suportadas por informação factual através da exploração de dados relativos aos 

diferentes SIG e da análise da sua oferta e procura, foi desenvolvido o projeto i-Território 

que pretende criar uma ferramenta de disponibilização e interpretação inteligente de 

dados através da aplicação de novas abordagens científicas e técnicas na área da 

gestão de informação e da ciência de  dados, suportadas em tecnologias e modelos 

inovadores que cruzem o conhecimento de especialistas com enfoque territorial e 

acesso, físico e digital, aos serviços.  

O modelo que se encontra a ser desenvolvido passa por uma análise de redes, com 

base na localização desses serviços, sempre tendo em conta a sua especificidade. 

A metodologia tem como objetivo a conjugação de 2 perspetivas complementares 

entre si: setorial e a territorial. Na setorial é abordada a organização estruturada dos 

equipamentos e serviços, procurando assegurar uma cobertura universal para todos os 

cidadãos. Na territorial, dependente de uma abordagem em função da caracterização 

do território nacional e suas especificidades e condicionantes. 

Os serviços a serem analisados nesta abordagem serão, pelo menos numa fase 

preliminar, os relativos à educação, saúde, desporto e segurança social. Os resultados 

esperados visam o apoio a uma gestão de recursos mais eficiente, a identificação de 

áreas funcionais otimizadas e o apoio a um desenho de políticas publicas resultante das 

necessidades próprias de cada setor através de uma análise multissetorial e de base 

territorial. 

Revisão da Literatura 

Desde o final da década de 1990 que ocorreu uma mudança na designação dos 

serviços públicos para serviços de interesse geral (SIG). Esta alteração ocorreu por 

iniciativa da Comissão Europeia de modo a homogeneizar o termo e o seu papel no 

espaço comunitário. A primeira referência à nova designação aparece no Livro Verde 

Sobre Serviços de Interesse Geral (2003), onde é referido: “A expressão "serviços de 

interesse geral" deriva na prática comunitária do conceito de "serviços de interesse 

económico geral". É mais vasto do que o conceito de "serviços de interesse económico 

geral" e abrange serviços mercantis e não mercantis, considerados de interesse geral 

pelas autoridades públicas e, por esse motivo, sujeitos a obrigações específicas de 

serviço público.” 

No que concerne ao seu âmbito a mesma publicação refere que “inclui serviços 

económicos e não económicos” e abrange atividades como energia, serviços postais, 

transportes e telecomunicações, mas também a saúde, educação e serviços sociais. 
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No Livro Verde Sobre a Coesão Territorial Europeia (2008), o conceito é alvo de uma 

integração no âmbito de políticas territoriais, neste caso através do realce da sua 

importância para atenuar as disparidades entre regiões, sendo indispensáveis os 

territórios rurais ou de baixa densidade e na manutenção de uma estratégia urbano-rural 

integrada. Este contexto apresenta os SIG como fundamentais na promoção de um 

desenvolvimento harmonioso e na redução de disparidade entre os níveis de 

desenvolvimento dos territórios. 

Uma componente considerada como fundamental na coesão territorial é o papel da 

acessibilidade e mobilidade, de acordo com o Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território (2019), as infraestruturas e redes de transportes assumem 

um papel chave da acessibilidade e mobilidade inter e intraregional e, portanto, como 

impulsionadores da coesão, integração e ordenamento territorial do país. O Livro Branco 

sobre os Serviços de Interesse Geral (2004) refere que a acessibilidade aos SIG é 

essencial para a coesão territorial e social. 

No contexto da acessibilidade, são abordadas de acordo com Penchansky & 

Thomas (1981), duas barreiras, uma de natureza socioeconómica na qual se inserem 

três dimensões (affordability, accommodation e acceptability) e outra de cariz geográfico 

onde se incluem as dimensões de availability e accessibility. Esta contextualização 

introduz a problemática dos diferentes níveis de acessibilidade de acordo com as 

características do serviço em questão. Os autores referem que por exemplo no caso da 

saúde, deve ter-se em conta as particularidades da oferta (disponibilidade de serviços 

num dado território e de profissionais) e as características da população especialmente 

no que se refere ao rendimento, idade e nível de literacia. 

Segundo Malý (2016), “O diferente acesso aos serviços de interesse geral é ainda uma 

importante fonte de desigualdade territorial no contexto europeu e representa um dos 

principais desafios estratégicos dos Estados Membros, a curto prazo. Embora a 

importância da acessibilidade no desenvolvimento territorial europeu seja amplamente 

reconhecida”.  

Também, de acordo com López et al. (2008) “A acessibilidade aos SIG continua a 

ser entendida como um fator de qualidade de vida e coesão. Assim, o acesso 

aos serviços é cada vez mais considerado como um instrumento de promoção de 

desenvolvimento a longo prazo (p.e.: em relação ao acesso ao ensino e à formação), e 

de crescimento inclusivo (em relação ao acesso a serviços de apoio social)”. Torna-se 

assim necessário, com a utilização das tecnologias de informação e da geocomputação, 

determinar a acessibilidade dos diferentes SIG, uma vez que não é possível alcançar a 

coesão territorial enquanto persistir um acesso insuficiente aos SIG (Zaucha et al., 

2012).   
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Metodologia 

De modo a analisar a cobertura, potencial oferta e procura dos Serviços de 

Interesse Geral, foi desenvolvido um modelo tendo como base a análise de redes. Como 

projeto-piloto a área selecionada foi a Comunidade Intermunicipal do Algarve (CIM 

Algarve) que reúne uma característica relevante: a variação da população presente é 

elevada entre os meses de inverno e de verão devido à intensa atividade turística. 

Uma rede é um sistema de elementos interconectados, como linhas e cruzamentos 

de conexão (pontos) que representam possíveis rotas de entre locais. A análise de redes 

é utilizada para analisar este tipo de redes, sendo a mais comum, encontrar o caminho 

mais curto entre dois pontos (Fischer, 2003).  

Um conjunto de dados de rede é criado a partir de recursos de origem, que incluem 

recursos simples (linhas e pontos) e curvas, e armazena a conectividade dos recursos 

de origem. Um conjunto de dados de rede é usado para modelar um único modo de 

transporte, como estradas, ou uma rede multimodal complexa composta de vários 

modos de transporte, como estradas, ferrovias ou canais de navegação. 

Para os objetivos deste trabalho, foi adicionada uma maior complexidade à análise 

de redes com a determinação de áreas de serviço, ou seja, uma região (representada 

por um polígono) que abrange todas as linhas acessíveis (dentro de uma impedância 

especificada).  

A base para determinar as áreas de serviço são os pontos que representam a 

localização dos diferentes serviços de interesse geral. De modo a não comprometer ou 

a generalizar os resultados, optou-se por aplicar a metodologia individualmente por 

serviço, sendo ainda mais preciso aplicar-se ao nível do sub-serviço, por exemplo no 

sector da saúde, aplicar-se apenas aos hospitais ou nas escolas aos estabelecimentos 

de ensino secundário.  

Quanto aos intervalos de tempo, dos quais resultará um polígono para cada um, 

devido a questões de computação e gestão de recursos estabeleceu-se limitar a 

intervalos de 5 minutos com um máximo de 60 minutos. 

Na figura seguinte encontra-se uma síntese da metodologia apresentada até ao 

momento. 

 

Figura 1. Descrição da metodologia adotada (I). 

Os dados resultantes da primeira fase encontram-se reunidos no mesmo polígono 

pelo que a fase seguinte passa pela exportação de cada unidade de tempo. Após este 
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processo de individualização é calculada a área de cada polígono. Na figura seguinte 

encontra-se a síntese da metodologia.  

 

Figura 2. Descrição da metodologia adotada (II). 

 

Após esta fase é processada uma análise de sobreposição dos polígonos para 

evitar neste caso a duplicação de informação que poderá comprometer o resultado final.  

Como o objetivo passa fundamentalmente pela análise da população, é introduzida uma 

nova camada, neste caso correspondente à população presente e residente ao nível da 

subsecção estatística, já devidamente pré-processada para a CIM Algarve. Neste caso, 

os dados populacionais e os polígonos resultantes da metodologia aplicada são 

sobrepostos tendo como resultado final as áreas de serviço juntamente com a 

população à granularidade mais reduzida possível. A figura 3 é representativa de todo 

este processo. 

 

Figura 3. Descrição da metodologia adotada (III). 

A parte final desta análise passa pelo cálculo da população residente e presente 

(tendo como base os dados da população ao nível da subsecção estatística) para as 

áreas de serviço devidamente processadas ao longo desta metodologia. Na figura 4 

encontra-se sintetizada esta componente. 
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Figura 4. Descrição da metodologia adotada (IV). 

 

Resultados e Discussão 

Através do modelo apresentado no capítulo anterior, foi possível criar uma análise 

pormenorizada da acessibilidade da população, neste caso da CIM Algarve, a quatro 

serviços de interesse geral: educação, saúde, desporto e social. Tal como referido 

anteriormente, cada serviço de interesse geral é composto por sub-serviços. Estes 

foram também analisados no projeto-piloto. Devido ao maior nível de detalhe 

comparativamente aos serviços gerais, os resultados e as conclusões daí retiradas 

acabam por ter uma maior utilidade na eventual gestão de recursos mais eficiente ao 

nível do decisor e ao apoio a um desenho de políticas publicas resultante das 

necessidades próprias de cada setor. 

A visualização dos resultados, tendo em conta a sua dimensão, diversidade e 

dinamismo, é realizada por meio de relatórios interativos, que possibilitam a seleção de 

um dado serviço e a verificação da acessibilidade no território em análise (figura 5). 

 

Figura 5. Exemplo de apresentação de resultados: Acessibilidade aos estabelecimentos 

de ensino secundário. 
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O relatório apresentado na figura 5, permite a visualização gradual dos tempos de 

percurso aos serviços, neste caso aos estabelecimentos de ensino secundário. O 

utilizador tem a possibilidade de recuar, avançar ou parar num dado período de tempo, 

permitindo deste modo a verificação de a partir de que momento uma parcela especifica 

do território em análise se encontra coberta pelo serviço em questão. 

Outra característica do visualizador é a possibilidade de verificar dinamicamente o 

número de habitantes que estão incluídos num período de tempo específico, permite 

também a análise da população acumulada e a sua percentagem. Tal como referido 

anteriormente, o modelo considera como tempo máximo uma distância-tempo de 60 

minutos. Os territórios no visualizador que ultrapassem esse período encontram-se 

como classificados como “60+ minutos”. 

Outro resultado derivado da execução do modelo apresentado na metodologia é 

um visualizador (figura 6), por defeito focalizado nos municípios, mas com capacidade 

de ser adaptável a qualquer unidade territorial, que apresenta a localização dos 

estabelecimentos ou unidades de serviços de interesse geral. Em paralelo com a 

componente geográfica, o mesmo relatório apresenta um gráfico radial com o tempo de 

acesso médio por serviço (ou sub-serviço se for esse o objetivo), permitindo de um modo 

imediato a observação de qual o sector com pior ou melhor nível de acessibilidade no 

seu conjunto. 

 

Figura 6. Exemplo de apresentação de resultados: Avaliação da acessibilidade aos SIG 

para o município de Faro. 

 

No que concerne aos desafios futuros, é importante a manutenção da atualização 

dos dados referentes aos serviços de interesse geral, permitindo que análises como a 

que é apresentada neste artigo ou em projetos vindouros, venham de encontro com a 

problemática real. 

Tendo em conta a crescente digitalização dos SIG, acelerada devido à situação 

pandémica do Covid-19 (especialmente na Saúde e Educação), existe a ambição de 

analisar dados referentes à disponibilização de WiFi e qualidade do mesmo, permitindo 
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deste modo uma análise mais aprofundada da acessibilidade digital por parte dos 

cidadãos. 

 

Conclusão 

O modelo apresentado neste artigo, tem por objetivo servir de base para uma análise 

detalhada da acessibilidade dos SIG, neste caso aplicado especificamente os referentes 

aos setores da educação, saúde, desporto e social. 

Tendo em conta a relevância do seu propósito e o impacto junto das populações, 

um dos grandes desafios passa pela adaptação da informação disponível à 

especificidade de cada serviço. Outro desafio passa pela disponibilização da informação 

resultante da metodologia aplicada de um modo claro e dinâmico, permitindo que os 

dados sejam analisados por espaços não apenas geográficos, mas também temporais. 

Por último, importa ainda considerar a necessidade de incluir diferentes meios de 

transporte (transportes públicos, bicicleta ou pedonal) e incorporar no modelo a 

possibilidade de alguns destes serviços poderem ser acessíveis por via digital, com 

todos os desafios que tal acarreta. 
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Abstract 

 

The population pyramid of the Portuguese population reveals an aged population as a 

consequence of low fertility rates and the growing life expectancy. In this scenario, some 

municipalities tend to create conditions and give incentives to attract the young 

population, or otherwise, even more, primary schools should be closed. The dynamic 

relation between primary schools, fertility rate, and migration rate seems to be very 

convenient to be studied and optimized using a Data Envelopment Analysis (DEA) 

optimization approach. Considering as decision-making units the mainland Portuguese 

municipalities, an input-oriented methodology was used to infer some demographic 

dynamics in the Portuguese mainland territory. Namely, some countryside municipalities 

which are attracting people and others that are considered efficient considering the 

optimization of the input given the number of primary schools.  
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Introduction 

The problem of the aged population pyramid of the Portugal, in part as the 

consequence of the low fertility rates and the increasing life expectancy, is studied here 

with the input variables average fertility rate and average migration rate and the output 

variable the average number of first differences of the number of primary schools from 

2007 to 2016, seems to be very convenient for a Data Envelopment Analysis (DEA) 

optimization and analysis. DEA is applied to several economic, social, and political 

problems. Previously, this problem was studied by Marques et al. (2021) with a panel 

vector autoregressive (VAR) econometric approach. It was concluded that although the 

3 variables influence each other, there exists a limited impact on municipalities’ growth 

prospects with school closures. In the literature, various studies can be found concerning 

general interest services that use DEA optimization. 

To stimulate efficiency in public service delivery, Pina and Torres (2006) studied 

the best type of operating and regulatory environment. Kong and Fu (2012) focused on 

the business schools in Taiwan and a student-based performance evaluation model. 

First, they used an Analytic Hierarchy Process (AHP) for weighting the job market 

recruiters and after that applied an assurance region DEA. The 103 Italian major 

municipalities were studied by Lo Storto (2013) in terms of efficient expenditure. A DEA 

and a stochastic dominance approach were implemented in Denmark by Olesen and 

Petersen (1995), including the quality when assessing primary schools. Hammond 

(2002) analyzed inputs and outputs in multi-outlet library systems for studying the public 

library services' efficiency. DEA methodology was applied by Santos and Themido 

(2001) for evaluating secondary schools in Portugal. For measuring the Dental units’ 

efficiency, Barouni et al. (2017) used DEA in a case study in Iran. Zere et al. (2006) 

developed a DEA approach for studying the efficiency of Namibian district hospitals. The 

high schools in Tunisia were measured in terms of efficiency by Essid et al. (2010), using 

a DEA-bootstrap approach. For studying the water distribution in the UK, the DEA 

methodology was applied by Thanassoulis (2000) to identify potential savings. DEA was 

used to identify efficiency in the schools at Tehran University of Medical Sciences by 

Delavari et al. (2018) and to assess the efficiency of public schools by Ruggiero and 

Vitaliano (1999). The efficiency of public schools in Kuwait was studied by Al-Enezi et al. 

(2010). To cost leader detection, Sarkar (2019) implemented a DEA approach.  

It can be concluded in the later paragraph that the optimization DEA methodology 

is successfully applied to general interest services and schools' efficient management 

with different perspectives. The DEA methodology is very suitable for managing and 

planning economic or social resources and concluding about the efficiency concerning 

the input and output variables involved. In this study, the DEA methodology is used to 

measure the efficiency relation when the input variables average fertility rate and 

average migration rates are optimized given the levels of the output variable average 

first difference of the number of primary schools for the Portuguese mainland 

municipalities from 2007 to 2016. The aim is to analyze the influence of the input 

variables on the levels of output variables and understand the demographic dynamics 

related to these 3 variables. This discussion is actually in the context of the census 2021 

preliminary results which have been motivating several political and social debates 

because while some territories are attracting people others are losing population and the 

problematic situation of the Portuguese age pyramid aggravates.  
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Some municipalities that belong to the attractive territories are characterized by 

being innovative and environment friendly in terms of infrastructure and facilities 

available to the resident population, increasing their life quality, and providing easy 

access to jobs, education, and health care (eg. smart cities). On the other hand, 

attractiveness can be perceived when the municipalities give some incentives to 

residents (eg. lower municipal taxes). The local and national governments with integrated 

policies should promote territories' attractiveness, making the territories more developed 

and innovative, helping on the creation of good facilities and job opportunities, increasing 

attractiveness. The triple-helix (government, industry, and schools - universities) play a 

relevant role in this articulated process, promoting local and regional development.   

The main aims of this work as an extension of Marques et al. (2021) is to analyze 

the results of the DEA optimization approach in social, demographic, and political terms. 

The model inputs to optimize are the average fertility rate and the average migration rate, 

while as output it is analized the average number of the first difference of primary schools 

in the mainland Portuguese municipalities. The previous articles analyzed demonstrated 

the adequacy of the DEA optimization for revealing some social and demographic 

patterns and phenomena in Portuguese mainland mosaic analyzing efficiency in general 

and technical and mix inefficiencies. The efficiency is detailed to the level of 

municipalities as decision-making units (DMUs), using a model input-oriented and 

variable returns to scale (inVRS). 

 

Materials and Methods 

Data 

The data used in this work is relative to the mainland Portuguese municipalities 

representing the variables studied in cartograms (Figure 1, Figure 2, and Figure 3). The 

Portuguese mainland territory occupied an extension of 89,015 km² of the Iberian 

Peninsula in the southwest part of continental Europe, which was divided into 278 

municipalities in 2016. 

The three variables in the dataset were collected from Statistics Portugal (INE). In 

the years from which this data is reported (from 2007 to 2016) were performed no census 

(only in 2011 and 2021) and INE estimated population by using different data sources. 

Some numbers concerning population, as immigration and Borders Services are only 

exactly reported in census years. Besides migration rates and fertility rates yearly 

estimates not being available by INE, they can be obtained by summing births and 

subtracting deaths per age group and for the case of fertility rates, the computation 

involves the number of births and the number of women per age group. Relatively to the 

number of primary schools, if we considered the ratios, (population density per 

municipality, for example), we were considering an average size and when population 

changes, they change as well. Therefore we are using the first difference of absolute 

values of the number of primary schools per municipality. The original values for average 

migration rates and average first difference of primary schools reach negative values for 

some municipalities, but as DEA only allows nonnegative values to variables, the 

variables were transformed for ranging between 0 and 1. 
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Figure 1, Figure 2, and Figure 3 represent the values’ distributions for all decision-

making units (278 municipalities) and variables: average first difference of the number of 

primary schools ([0, 1]), average migration rates ([0, 1]), and average fertility rates. The 

distribution of values of the average first difference of the number of primary schools 

shows a concentration of higher values mainly in Portuguese interior and south 

municipalities. On the other hand, the higher values for average migration rates are more 

concentrated in municipalities closer to Lisbon and Tagus Valley, some in the interior, 

and Algarve. The higher values for average fertility rates are reached in the Lisbon 

metropolitan area municipalities and some of the southern municipalities.   

 

 

Figure 1. Distribution in 5 classes of equal frequency of the number of average differences (from 

2007 to 2016) of the number of Primary Schools relatively to the previous year in a [0, 1] scale 

(EPSG: 3857). The municipalities with darker colours reduced less or increased the number of 

Primary Schools. 
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Figure 2. Distribution in 5 classes of equal frequency of average migration rate (from 2007 to 

2016) in [0, 1] scale (EPSG: 3857). The municipalities represented with darker colors have higher 

migration rates. 

 

Figure 3. Distribution in 5 classes of equal frequency of average (from 2007 to 2016) fertility rate 

(%) (EPSG: 3857). Higher fertility rates are represented by darker colors. 

 

Efficiency Analysis with DEA 

The first contribution to the DEA optimization approach was due to Charnes et al. 

(1978), who implemented a non-parametric methodology supported by Operations 

Research (management science) problems to assess DMUs’ efficiencies. This 

methodology can be considered advantageous relatively to others because it does not 

assume relationships linking inputs and outputs. It builds a piecewise linear efficient 

frontier seen as a benchmark  (best practices) for all DMUs. The distance of DMUs 
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coordinates to the efficient frontier measures the relative performance (Cooper et al., 

2007, and Cook and Seiford, 2009). 

The problem was first defined as a maximization problem for each DMU and 

constant returns to scale (CRS). The decision variables from the primal problem defined 

by this way are the weights vectors for inputs and outputs that permit maximizing the 

efficiency for each DMU. The input weights vector and the output weights vector are 

determined for each DMU to maximize the ratio between weighted inputs and weighted 

outputs with a constraint of the ratio not being greater than 1. The multiplier form of DEA 

is formulated when are added constraints defining the weighted inputs to be 1. In this 

case, it is impossible to increase the value of any input without worsening other input or 

output. This defines the condition of Pareto-Koopman's efficiency. In practice, the dual 

form of this problem is more commonly used. The variable returns to scale (VRS) version 

of the problem is a dual version of the problem with constraints to force a convex 

combination of inputs and outputs. If the outputs (in this study, the number of average 

differences of primary schools) are fixed and the inputs (in this study, average fertility 

rates and average migration rates) are minimized, the problem is input-oriented, 

otherwise, when the outputs are maximized and the inputs are fixed, the problem is 

output-oriented. The problem defined for this study which was implemented in python is 

detailed in Figure 4. 

DEA model, input-oriented, variable returns to scale 
For unit k = 1, … , 278 (all municipalities) 
𝑀𝑖𝑛 𝛼𝑘 
Subject to: 
− 𝑜𝑘  +  𝑂 𝛽          ≥ 0  
   𝛼𝑘 𝑖𝑘    −    𝐼 𝛽    ≥ 0 

                  1𝑇  𝛽      =  1   
   𝛼𝑘 free;   𝛽 ≥  0 
 

Assumptions: 

• 𝛼𝑘 scalar is the level of efficiency;  

• 𝛽 matrix all DMUs times 1; 

• ok matrix output variables times 1;  output vector for DMU k.  

• O matrix output variables times all DMUs 

• ik matrix input variables times 1;  is the input vector for  

DMU k. 

• 𝐼 matrix input variables times all DMUs; 

• 1𝑇matrix with 1′s and dimensions 1 time all DMUs; 

• 0 are vectors or scalars matching the inequations. 

Figure 4. Dual input-oriented optimization model using DEA. 

 

The technical and mix inefficiencies can be read from the inputs and output slacks 

after optimization results. The output files include the efficiency column and the 

multipliers columns, one for each DMU. The efficiencies can be interpreted as how much 

it is needed to multiply the inputs, in this case, it is an input-oriented problem (or outputs 
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for output-oriented problems), for the DMU (municipality) to be 100% efficient. The 

interested reader may consult Ray (2004) for more information about the DEA approach. 

 

Results and Discussion 

The main objectives of this work are related to the analysis of efficiencies and 

technical (and mix) inefficiencies through the DEA methodology concerning the average 

first difference of the number of primary schools (output), the average fertility rates, and 

the average migration rates (inputs) from 2007 to 2016 (10 years) for the mainland 

municipalities of Portugal. The input-oriented and variable returns to scale approaches 

are followed here (inVRS model). In other words, without changing the average first 

difference of the number of primary schools per municipality, how low can be the levels 

for the input variables to DMUs be considered efficient, and in case of inefficiency, how 

inefficient are they? The inVRS model explores scale efficiencies and inCRS does not. 

In the introduction section of this study, some DEA works were mentioned focused 

on schools and municipalities. Inefficiency was detected in the production of “learning” 

in public schools by Ruggiero and Vitaliano (1999), the schools’ performance was 

analyzed by Essid et al. (2010), while school outputs and the inputs’ quality were studied 

by Enezi et al. (2010). As an extension of Marques et al. (2021), the current work aims 

to better explain the cycling relation among the number of primary schools, fertility rate, 

and migration rate. The inVRS model developed for this purpose aims to analyze the 

efficiency of average fertility rates and average migration rates given the average 

difference of the number of primary schools as a proxy to average closures for all 

considered DMUs (278 municipalities). 

The 4 cartograms in Figure 5 show the main outcomes obtained for this extension 

of the study: distribution of efficiencies per DMU (A); distribution of average first 

difference of the number of primary schools ([0, 1]) slacks per DMU (B); distribution of 

average fertility rates slacks per DMU (C); distribution of average migration rates ([0, 1]) 

slacks per DMU (D). 

Analyzing Figure 5A, the cartogram shows territorial patterns with a concentration 

of higher efficiencies in municipalities in the interior, some municipalities in the interior 

north, center, and south. The greatest concentration is in the interior north neighbor's 

municipalities. The majority of these municipalities tend to have lower values of average 

migration rates and lower to moderate values of average fertility rates. Some of them are 

characterized by population pyramids and had some primary schools closures in that 

decade (2007 to 2016).  

Figure 5B represents mainly the municipalities in the north and center-west part of 

the territory as the ones with the biggest outputs slacks for the DEA’s model used. The 

output variable number of the average first difference of the number of primary schools 

reached in most of these municipalities a lower level of efficiency considering the input 

variables’ levels. The considered municipalities are characterized by lower primary 

schools closures, and in some cases in the north low to moderate values for average 

migration rate and average fertility rate from 2007 to 2016, considering the panorama of 

mainland Portuguese municipalities.  

The following cartogram in the same figure (Figure 5C) demonstrates not having 

considerable slacks (the biggest value was about 0.2%) to the levels of average fertility 

rate for the DEA model between 2007 and 2016 and all mainland municipalities. It can 

be observed that in that period all the Portuguese mainland municipalities reached such 
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low values for fertility rates (with a maximum of 1.82% and a median of 2.20%). Given 

the model, the optimization to efficiency, and considering the levels for the other 2 

variables, the levels for this variable may not be lower in the vast majority of the 

municipalities, considering the DEA benchmarks.  

The last cartogram (Figure 5D) represents the technical (and in some cases mix) 

inefficiencies, showing the slacks for migration rates’ variable considering the inVRS 

DEA model benchmarks’ for all mainland Portuguese municipalities in 2016 (darker 

colors). It can be interpreted that the average values for migration rates given the output 

values could be lower for these municipalities to be more efficient. It highlights some 

municipalities in the center of mainland Portuguese territory and some municipalities in 

the metropolitan area of Lisbon as being the most technically inefficient with high values 

when considering the average migration rate and some of them with mid to high values 

for average fertility rate (considering the values to mainland Portuguese territory) and for 

average first difference of the number of primary schools. This analysis can be enlarged 

to some neighbors municipalities in the central Portuguese territory and some 

municipalities in the metropolitan area of Lisbon. 

 

A B 

C D 
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Figure 5. Distribution in the Portuguese mainland (278 municipalities) in 5 classes of equal 

frequency for the year 2016 input-oriented (VRS) DEA: A. Efficiency; B. Output slacks; C. Average 

Fertility rate (input 1) slacks; D. Average Migration rate [0, 1] (input 2) slacks. EPSG: 3857. Higher 

values are represented by darker colors. 

 

Conclusion 

This DEA optimization approach is an extension of the work developed by Marques 

et al. (2021) and aids us in the purpose of studying the social, economic, and 

demographic dynamics when analyzing the efficiency of an input-oriented VRS model 

using the variables: average first difference of the number of primary schools as output 

and average fertility rates and average migration rates as inputs for the mainland 

Portuguese municipalities from 2007 to 2016. 

The DEA model showed technical (and mix) inefficiencies, given the average first 

differences of the number of primary schools for most of the municipalities in the west 

north and center and Algarve (Figure 5A, with clearer colors), which belong to the first to 

classes of the efficiency (between 0.48 and 0.66, far from 1). They can be considered in 

most of the cases relatively more demographically attractive which in most of the cases 

have considerable slacks for output values (proxy to average primary schools closure 

per year). 

Considering the inefficient and attractive territories, on one hand, most of the 

immigrants that arrive in Portugal prefer to live in the metropolitan area of Lisbon and the 

littoral, because there are more job opportunities, some of them related to the tourism 

sector. On the other hand, besides some incentives for attracting and fixing population 

being given by some municipalities in the north and center east of mainland Portuguese 

territories, their population is becoming aged, they have low fertility rates and some 

primary schools have been closed there. Becoming by this way more efficient. 

This work considered all the values for the three variables (1 output and 2 inputs) 

in a DEA input-oriented with variables return to scale model. All mainland Portuguese 

municipalities are considered. It was impossible to analyze the social and demographic 

dynamics and the benchmarks whether the highest and lowest values for the three 

variables were removed as possible outliers. Moreover, these values contribute to better 

understanding the patterns, trends, and dynamics in the mainland Portuguese mosaic. 

Further studies should consider and analyze the inCRS model and inefficiencies through 

the lenses of scale returns.  
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Abstract  

A growing body of research has revealed that exposure to anthropogenic environmental 

contamination (soil, water, air, the food chain), and other environmental risks, is unevenly 

spatially distributed, and unequally affect people’s health and wellbeing. In Italy, despite 

the call for urgent remediation of ‘Sites of National Interest’ (SINs), a systematic attempt 

to quantify the demographic and socioeconomic features of resident communities is still 

lacking. We have purposefully built a spatial database containing these sites, and in this 

contribution we present the main challenges in the study of environmental injustice in 

Italy, by focusing on the issue of data availability and performing an exercise of spatial 

coincidence methodology. The utilization of the sub-municipal scale in the analysis 

strongly contributes to the identification of the specific social patterns characterizing 

these contaminated sites. 
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Introduction 

The concept of environmental justice (EJ) acknowledges the existing link between 

social status and access to environmental resources and goods. Its diffusion, in 

academia and especially in social movements and civil activism, has allowed to link, 

within a shared paradigm, some social factors (e.g., race, class, gender) with different 

forms of discrimination in environmental risk exposure. Despite the lack of a common 

and shared definition of EJ, in this research we consider it to be exposure to 

environmental health risk borne by socially disadvantaged communities, and we have 

tried to define its configuration in Italy, particularly within Sites of National Interest for 

Remediation (SINs) established by Decree Law 152/2006 (and subsequent amendments 

and additions). These are 42 areas (mainly steel, chemical and mining industries) 

characterised by high environmental contamination in which the quantity and type of 

pollutants present not only represent a risk to the environment and human health, but 

have also compromised the landscape and local socio-economic development.  

Communities living in affected areas are often unaware of the risks connected with 

local environmental contamination. Nixon (2011) defines as “slow violence” the constant 

release of toxic substances, which unlike major industrial disasters (such as Bhopal) 

does not lead to spectacular media attention; a condition that configures these places as 

“sacrifice zones” (Lerner, 2010). 

If, on the one hand, there is a need to produce a more communicative “narrative 

justice” (Armiero, 2018) by deepening the complexity of knowledge of the topic so that 

institutions can intervene in a more urgent and conscious way, then on the other hand, 

in order to develop comparative analysis between different areas, it is necessary to 

integrate the debate with knowledge and information, including quantitative data. 

With regard to the Italian SINs, from an epidemiological point of view, the Istituto 

Superiore di Sanità through the S.E.N.T.I.E.R.I. project (National Epidemiological Study 

of Territories and Settlements Exposed to Risk) periodically monitors the levels of 

morbidity and mortality of the population residing in the municipalities where these sites 

fall. 

An analysis conducted in the municipalities hosting these sites about the 

characteristics of the resident population showed some results that are entirely 

consistent with the environmental justice framework (Pasetto et al., 2017): A) within 

Italian SINs the highest exposure to environmental risk is primarily borne by socio-

economically disadvantaged inhabitants; B) the most deprived resident communities are 

those that report a higher risk of general mortality and cancer pathologies; C) social 

disadvantage presents a north/south divide, and the SINs located in the southern regions 

and islands of Italy are characterised by an increased correlation between exposure and 

disadvantage. 

Another study aimed at exploring the existence of an environmental justice issue 

in Italy (Gemmiti & Prisco, 2020) carried out a statistical significance test on some 

variables such as employment rate, incidence of foreign residents, unemployment rate, 

and incidence of households with potential economic distress observed between 

municipalities with and without a SIN. The results show some interesting features of the 

phenomenon in Italy: low statistical significance of the ethnic character of local 

communities exposed to environmental risk, significance of the level of employment such 

that – within an administrative region – SIN-bearing municipalities show higher values 

compared to others, probably due to the presence of industrial plants still in activity. In 
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this sense, the study demonstrates the trade-off that too often pits jobs and economic 

security against the health and well-being of resident communities. Finally, a result that 

seems in line with the original meaning of environmental justice is the statistical 

significance of the unemployment factor and the presence of deprived households in 

Italy’s south. 

In light of these studies and in order to try to overcome some methodological 

caveats related to the choice of the geographical unit of analysis, which emerged in the 

analyses previously carried out (Gemmiti & Prisco, 2019, 2020; Gemmiti et al., 2022), 

the work proposed here aims to illustrate the main methodological, empirical and 

cartographic difficulties in the study of environmental injustices related to Italian SINs. 

 

Methodology and main challenges for the study of EJ 

The wide range of issues that converge in the environmental justice framework 

makes it difficult to identify an unambiguous methodological approach to detect, monitor 

and measure EJ issues. This difficulty represents one of the main challenging elements 

of the concept. The choice of the most suitable methodology depends on the specificities 

of the case studied, even if some general aspects emerge from the most robust literature 

and the topic and, in some cases, even from the same policy documents that prescribe 

how to quantify environmental justice. 

One of the first systematic attempts at a national level to demonstrate the 

correlation between disproportionate exposure to risk and the racial component of the 

population was a 1987 United Church of Christ-sponsored study in the US which, through 

a zip code analysis, showed that the percentage of black residents in areas containing 

at least one landfill was twice as high as in other areas, and where there were multiple 

landfills, the figure tripled. This result was then confirmed by subsequent studies, to such 

an extent that in the US context the percentage of black people in an area can be 

considered a reliable predictor of landfill location choices. 

One of the first guidelines for EJ analysis methodologies comes from the well-

known Executive Order 12898 issued by the US President in 1996. In order for the 

environmental equity objectives proposed by the law to be achieved, the order 

recommended as a first essential step an identification of the appropriate geographical 

unit of analysis. The latter can be an administrative partition, a city, or a census section 

to best represent the type of population exposed to environmental risks.  

The primary methodologies used and recommended in the literature can be 

summarised in three main approaches (Chakraborty, 2018):  

a) the spatial coincidence method – the most widely used – which adopts as 

a unit of analysis a spatial unit (at different levels) in which the pollutant 

source is located. The socio-economic variables of the unit containing the 

pollutant source (host unit) are compared with those containing no 

pollutant source (non-host unit);  

b) analysis based on distance from the pollutant site: starting from the point 

where the pollutant source is located, circular buffers are estimated and 

drawn. In this case, theoretically, exposure to the risk decreases where 

the distance from the site increases. Likewise, a socio-economic analysis 

of the variables relating to the population residing in the areas thus 

identified is carried out; 
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c) plume-based analysis: to more accurately delineate the boundaries of 

toxic air exposure, data on chemical emissions and local meteorological 

conditions are used to spatially define the dispersion of pollutants 

released from hazard sources. 

The issue of the “most appropriate” geographical scale in environmental justice 

analysis is one of the most debated in the literature. This is because it is evident how the 

use of small-scale (national or regional) context data increases the estimated population 

exposed (and therefore the disadvantaged), so the correlation coefficients between the 

two phenomena change as the chosen spatial unit varies. As Cutter (1995) states, 

analyses carried out on a national or regional scale can be useful to provide a general 

picture of the relationship between exposure to pollution and the type of population 

exposed. For spatial point analyses, on the other hand, area-based data must be used. 

County-level analyses are useful as a first cut to provide a comparative 

assessment at the national or regional level, but to adequately measure and monitor 

environmental justice concerns, we must look to our own backyards and our knowledge 

of the local setting. It may be that the most appropriate scale lies beyond our ability to 

manipulate statistical information (e.g., local neighbourhoods or blocks) (ibid, p. 283). 

From a geographical point of view, there are numerous studies that recommend a 

multi-scalar approach to represent and understand the multiple spatial dimensions 

involved, from the body to the community, to regions, to states, and from Cartesian space 

to the dynamic space of flows and relations, to the space of identities, places and 

communities, to institutional space. 

Some scholars recommend the use of a micro scale of analysis because it is in the 

local, place-specific dimension that the relationship between environmental phenomena 

and exposed populations exerts its greatest effects (Maantay & McLafferty, 2011). Some 

works (Baden et al., 2007), however, problematise the use of a variety of scales by 

recalling the risks associated with the well-known Modifiable areal unit problem (MAUP) 

and the ecological fallacy.  

 

The analysis of SINs: data and techniques 

Building the SIN database  

The first challenge in the study of socio-demographic conditions of SINs residents 

is to perform a characterisation of the 42 areas, both from a spatial and qualitative point 

of view. In order to identify the exposed population, it is crucial to define the spatial 

extension of these areas, and there is also the need to collect non-spatial information 

such as type of pollutant sources, length (in time) of exposure, etc.  

The decrees/laws by which SIN areas are defined and geographically delimited 

constitute the first official source of information. However, given the large number SINs 

and due to the lack of a national registry, systematisation of the available information 

requires a substantial investment of time and effort. The creation and maintenance of 

such a registry falls within the duties of the Ministry of Ecological Transition1, 

nevertheless at the time of writing a comprehensive database has not yet been made 

 
1 Source: (MTE, 2022) 
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available, and the SIN perimeters available on the Ministry webpage number only 12 out 

of 412.  

 

Figure 1: Original perimeters of the Bagnoli-Coroglio SIN (left) and current 

perimeter of the SIN (right) 

Source: (Campania, n.d) 

 

To fill this gap, the first contribution of this research project has been the retrieval 

from each individual Italian region of the founding documents (decree, supporting 

documents, etc.) and the wide range of materials needed to reconstruct the geography 

of each SIN and to assemble a comprehensive geo-database of Italian SINs. 

This operation has not been trivial. It should be noted, among other challenges, 

that the geometries of SINs change over time, and vary in number and size as a result 

of changes that have occurred in those areas. The internationally famous Bagnoli-

Coroglio SIN (purely as an example), located in the western part of Naples, has 

experienced substantial variation in its perimeter. The SIN was identified by Law 

388/2000 and its perimeter was defined by Ministerial Decree 31 August 2001 (Figure 1, 

left). In 2014 the extension of the SIN was re-evaluated and reduced (Ministerial Decree 

8 August 2014) (Figure 1, right). Unexpectedly, the reduction of the SIN area does not 

always imply a resolution of the environmental problem through remediation. In this 

specific case the change was a consequence of a change of competences on remedial 

 
2 As additional evidence of the complexity of the current research process, it should be noted that in 2022 
Italy exist 42 SINs, although one of them, recently established (Giugliano - Naples), has not yet been 
delimited. 
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interventions from national to regional level (Ministerial Decree 31/8/2001, Ministerial 

Decree 8/8/2014).  

It is therefore crucial to follow the life and regulatory path of each of these areas to 

ensure that the most up-to-date geographies are considered for analysis. However, this 

task is complex, time consuming and costly, precisely due to the absence of a national 

repository and because the existing information is fragmented and scattered.  

 

Socio-economic profile of SINs’ resident population  

In order to verify the existence of environmental justice issues in Italy through the 

observation of SINs, we should address at least three main research questions: i) how 

many people live in these areas? ii) what are their living conditions? iii) do the most 

vulnerable groups live in these areas compared to other areas that do not have similar 

environmental problems? 

To answer these questions and to define the socio-demographic profiles of the 

exposed population, data from the National Census of Population and Housing (from 

ISTAT) has been used. Although this information dates to 2011, the data is made 

available at the most granular possible scale, namely the census section which 

represents the minimum survey unit of the municipality with the highest level of 

disaggregation of information. In large municipalities and metropolitan cities, census 

sections may consist of a single block or individual building. This level of data 

disaggregation is crucial for an in-depth analysis, especially when dealing with SINs at 

the sub-municipal level, as for example in cities such as Naples which hosts two SINs – 

and where the municipality counts more than 4,000 census sections. By having a clear 

and defined perimeter of each SIN, it is possible to identify the affected census sections 

by overlapping various layers. This procedure allows the aggregation of information 

included in each census section and to achieve a defined vision of the SINs’ figures.  

Another reason for favouring this scale is that the information is comparable at the 

national level (data is collected with an official and defined methodology, the variables 

used are homogeneous, verified, etc.). Finally, censuses are universally recognised as 

a reliable way to describe the transformation of a given country, and for the specific 

purposes of this paper, it is useful to recall that the building census has been conducted 

since 2001, and the availability of a historical data series would allow the comparison of 

2011 figures with the four previous censuses3.  

 

An exercise in applying the methodology 

In this section an example of the application of the “spatial coincidence” 

method will be briefly presented. This exercise aims to highlight what kind of data 

is available to date in Italy, and what occurs when the geography of a SIN 

changes, even in the absence of effective remediation interventions. More 

specifically, the following exercise focuses on the identification of the socio-

demographic characteristics of the populations living in the Naples-Bagnoli SIN 

within the perimeters drawn by the 2001 and 2014 Decrees (Figure 1).  

 

Table 1. Main socio-demographic characteristics of resident populations and dwellings 

in the Naples-Bagnoli SIN (absolute values) 

 
3 Source: (Census, 2011) 
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 Variable (ISTAT Code) Old perimeter New perimeter 

Resident population – total  41,616 6,051 

Resident population - age > 74 years  3,825 470 

Resident population with primary education  8,186 996 

Resident population – illiterate  465 58 

Resident population - workforce over 15  15,455 2,372 

Resident population - over 15 and employed  11,453 1,837 

Resident population - over 15, unemployed and seeking 

for a job  
1,762 242 

Resident population that commutes daily outside their 

Municipality of residence  
2,003 963 

Foreigners and stateless residents – total  673 134 

Vacant buildings 408 331 

Residential buildings  1,911 445 

          of which in a poor conservation status  109 7 

Buildings (used) for production, commercial, tertiary, 

tourism/hospitality, services, other use 
516 183 

Source: Own elaboration (Censos, 2011) 

 

Spatial coincidence is one of the techniques used to define the area exposed to 

risk. Exposure to hazardous substances is assumed to be limited to the boundaries of 

predetermined geographical areas containing the pollutant sources. For the aim of this 

research, the application of the technique translates into: i) identifying the perimeters of 

the SINs; ii) identifying through a spatial intersection exercise the census sections that 

intersect the SIN area; iii) aggregating the values of the variables of all census sections 

in the SIN and computing population and buildings (with their related descriptive 

variables).  

From the application of the spatial coincidence method in the case of Naples-Bagnoli 

(Table 1), the first evidence, considering the current perimeter of the SIN, is that about 

6,000 inhabitants live in the relevant census sections. If one considers the inhabitants of 

the previous geometry of the SIN, there were 40,000. It is interesting to note that the 

current SIN is inhabited by a rather transient population: although the size of the current 

population involved is about 1/7 of the original, commuters in the “new” SIN area are 

about half of those of the previous one. This first piece of evidence shows that the 

residents of this area have their main occupation outside their living context, and 

therefore in addition to living in a place with environmental problems, they also face inter-

municipal mobility. Looking at the housing variables, however, it is interesting to note 

that going from the old to the new SIN perimeter, the number of empty dwellings remains 

rather unchanged. Therefore, the new SIN relies on the most problematic core area, 

where issues of urban regeneration urgently need to be addressed. 
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Discussion and future research developments  

This article aims to contribute to the study of the phenomenon of EJ in Italy, 

proposing a methodological discussion, and showing some results from an empirical 

exercise on SINs. These areas represent the most environmentally compromised areas 

of the country and the identification and analysis of the population exposed to the SIN 

environmental risk represent a particularly significant field of study.  

In the research conducted so far, census data has been used. This is due to its 

reliability and comparability. However, for the future steps of this analysis this 

methodological approach might vary, considering that in 2021 ISTAT introduced a 

permanent census of population and housing. This implies that only a representative 

sample of Italian households will be surveyed, and the data collected will be 

supplemented with data from administrative sources, allowing, inter alia, the possibility 

of annual rather than decennial updates. In this regard, while one of the advantages of 

this news is the possibility of providing continuous and timely information, but the 

timescale of sub-municipal data publication is still unknown. 

In the light of the issues of future availability of official data at the sub-municipal 

scale, research will have to open up to new data sources. For example, with regard to 

the built environment of these areas, alternative sources such as property values could 

help to characterise and compare SIN characteristics. These are areas with particular 

characteristics, where remediation and recovery actions are required. Considering that 

housing values reflect the overall quality of the built environment and living conditions 

(e.g., values relate to services and amenities), the hypothesis to be tested is that, when 

comparing real estate with similar characteristics within the same urban context, the 

buildings located inside the SIN have a lower value than those positioned outside. 

Cadastral data may represent another, alternative source of information which has 

already demonstrated its usefulness to similar analysis in the Italian context. “Big data” 

and existing technologies may also allow (theoretically) the exploitation of large amounts 

of information. Such an approach implies the use of forms of web scraping, through 

which millions of data points on a large number of platforms are downloaded, cleaned 

and reprocessed. This could represent another interesting and rather challenging 

evolution for this research, since census data only grants information about the stock of 

residential properties and a few other characteristics thereof. Moreover, if existing big 

data could be combined with geographical references, being able to create a raster with 

the prices of real estate values would make it possible to identify areas within the SINs 

that differ from a hypothetical average negative-price pattern. 

  

With regard to the existing characterisation of the population, it should be pointed 

out that census information only allows the capturing of certain characteristics of resident 

communities, such as, for example, the presence of foreign residents, educational level, 

and employment status. It would therefore be appropriate to investigate other aspects, 

such as, for example, the perception of resident communities and their opinion about the 

industrial complexes operating in their areas (for example negative, because of its 

environmental impact, or positive, because they bring economic benefits and jobs). More 

generally, it is important in this context to assess the risk perception of resident 

communities, who may not even be aware that they live in an environmentally sensitive 

area. This type of data is mostly subjective in nature and involves the administration of 

ad-hoc, qualitative questionnaires to residents. In addition to filling knowledge gaps, such 
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results could be useful to local stakeholders, who could envisage communication 

campaigns aimed at informing and educating people about existing risks (Bressan et al. 

2021). This shift to the local scale of analysis necessarily implies leaving the ambition of 

characterising all the Italian SINs in order to focus on just a few, possibly inviting 

collaboration with local NGOs. While a shift from "desk-research" to "place-based 

research" would entail the loss of a systematic vision of the SINs, it would bring the 

possibility for local communities to participate in the decision-making process on which 

their very future depends.  
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Resumo 
A habitação é um tema incontornável na agenda das Políticas Públicas. A sua 

complexidade e multidimensional, associada à falta de informação sobre o mercado de 

habitação, tem dificultado o seu estudo e análise. Este trabalho tem como principal 

objetivo demonstrar a relevância de métodos e técnicas de recolha e processamento de 

dados dos domínios de extração de conhecimento de dados para a construção de 

ferramentas de apoio à decisão na monitorização de dinâmicas habitacionais a partir de 

dados administrativos.  

Partindo de um caso de estudo desenvolvido para o município de Águeda e fazendo uso 

de dados recolhidos nos processos de licenciamento municipal (Ficha de Áreas) 

apresenta-se uma proposta integrada de criação e configuração de uma ferramenta de 

apoio à decisão. O trabalho foca, em especial, as necessidades de monitorização 

espacial das dinâmicas de (re)construção habitacional confrontando-as com os 

elementos da estratégia local de habitação bem como com o objetivo do município de 

fornecer um serviço de aconselhamento aos promotores imobiliários para que estes 

investimentos decorram alinhados com a estratégia municipal e, em concreto, as 

necessidades habitacionais geradas pelas dinâmicas económicas (criação de emprego 

e atração de trabalhadores). 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas, Habitação, Ciência de Dados, Recolha de dados, Ficha de 

Áreas. 
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Introdução 

Cada vez mais, a habitação é um tema fulcral no debate público. É essencial 

garantir que o direito constitucional de habitação está a ser cumprido e, caso não esteja, 

de que forma é possível fazê-lo. Para tal, este artigo reflete o estudo de caso de um 

Município da Região de Aveiro e tem como principal enfoque a criação de uma 

ferramenta de visualização de apoio à tomada de decisão através da recolha, 

manipulação e tratamento de dados possuídos pela Câmara Municipal na temática da 

habitação. Esta ferramenta tem como principal objetivo caraterizar a habitação no 

município tanto aos técnicos que trabalham na área do planeamento do território, como 

para auxiliar as empresas a tomar melhor decisões no que concerne tanto a construção 

como implementação de novas sedes ou indústrias. Para isto, é essencial compreender 

em que consiste uma Política Pública e de que forma a Ciência dos Dados poderá 

auxiliar a formulação e avaliação, mais concretamente das Políticas de Habitação.  

 

Políticas Públicas e o ciclo político  

Entre muitas outras definições, uma política pública pode ser entendida como o 

caminho de ação (ou de não ação) tomado pelo Governo ou pelo poder legislativo no 

que concerne um problema concreto (Knill & Tosun, 2012).  

Ao longo das últimas décadas o processo de criação de políticas públicas sofreu 

várias, mas, atualmente, Schattschneider citado por Capela (2018) afirma que os 

conflitos podem ser explorados pelas diversas instituições políticas, tornando o 

problema de resolução necessário ou então ignorado (levando ao seu esquecimento por 

mais um período). Assim, é essencial ter-se presente que nem todos os problemas 

originam políticas públicas, apenas aqueles com interesse público e introduzidos na 

agenda política é que levam à criação de políticas públicas.  

Mas, apesar de o problema ser muitas vezes óbvio a sua solução raramente o é 

visto que todos os fenómenos sociais são fenómenos sociais totais (conceito identificado 

por Marcel Mauss (2001)) e, por isso, são multidimensionais e multidisciplinares. Assim, 

de forma a levantar diferentes sugestões de resolução para o mesmo problema o 

governo utiliza os dados estatísticos e modelos preditivos diversos que façam sentido 

nessa mesma temática.  

Com a inovação tecnológica cada vez mais os decisores políticos podem tomar 

decisões informadas sobre as políticas públicas, tanto na fase de formulação como na 

de avaliação. Nestes pontos é onde a ciência de dados poderá ser imprescindível à 

construção de políticas públicas gerando a expressão – “data-driven public policy”.  

A ciência de dados pode ser uma mais-valia para a tomada de decisão no setor 

de políticas públicas, na medida em que podem contribuir para uma: 1) “maior eficiência 

e eficácia no planeamento e implementação de políticas públicas” (Arnaboldi & Azzone, 

2020, p.1), pois permite que as políticas sejam cada vez mais direcionadas para um 

certo grupo da população; 2) maior facilidade e celeridade em compreender fenómenos 

sociais o que permite o desenho de políticas públicas mais pormenorizada (Arnaboldi & 

Azzone, 2020). Tem, então, como principal objetivo a criação de conhecimento em 

diferentes áreas, com o propósito de tomar decisões mais informadas e ponderadas. A 

ciência dos dados é vista como a área de interseção da computação, com a matemática 
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e o conhecimento teórico da área específica, neste caso de políticas públicas e ciências 

sociais. 

Esta multidisciplinaridade é a principal diferença que distingue a ciência de dados 

dos métodos de estatística utilizados até então. Para além disso, as utilizações de 

métodos tecnologicamente mais avançados permitem a análise de uma maior 

quantidade de dados, facilitando o estudo de certos fenómenos sociais (Numanović, 

2017). Por isso, a ciência de dados é um campo de conhecimento cada vez mais 

procurado e estudado tanto a nível empresarial como académico. 

 

As Políticas de Habitação e a Ciência de Dados 

Segundo Suzana Pasternak (2016, p.1), o conceito de habitação é bastante 

impreciso, pois “que características teriam em comum um chalé suíço, um iglu ou um 

apartamento num arranha-céu em zona urbana?”.  Com esta posição a autora pretende 

demonstrar que existem, então, diferentes perspetivas que se podem adotar ao definir 

o conceito de habitação. Segundo Bourne (Bourne, 1981), no seu livro “The Geography 

of Housing”,  o conceito de habitação é definido pelo seu sentido físico, ou seja, no 

âmbito de estabelecer um abrigo para os indivíduos, mas também, pelo seu sentido 

económico, como um bem durável, de investimento e, por isso, possível criador de 

riqueza. Outra perspetiva bastante importante, é a de cariz social – esta centra-se no 

facto de a habitação ser um importante participante do tecido social e que participa 

ativamente nas relações sociais da sociedade e de vizinhança. Segundo o mesmo autor, 

nenhuma definição é suficiente quando utilizada separadamente, afirmando que a 

habitação poderá ser melhor definida juntando todas estas perspetivas (Bourne, 1981). 

Para além disso, é essencial perceber que as necessidades e as preferências do ser 

humano são algo que tem vindo a ser alterado ao longo do tempo. Um exemplo prático 

disso mesmo é a composição das famílias, que se tem vindo a alterar bastante na última 

década, (ver Anexo 1), refletindo-se, então, uma diminuição dos agregados com menor 

dimensão (com dimensão igual ou inferior a duas pessoas) e um aumento dos 

agregados com maior dimensão (com dimensão igual ou superior a três pessoas). 

Assim, é importante perceber que não se pode analisar o conceito de habitação 

independente do resto dos fenómenos sociais e humanos, sendo necessário uma 

análise multidisciplinar e temporal, visto que as necessidades e caraterísticas da 

habitação é algo que tem de acompanhar os restantes fenómenos sociais.  

Apesar de habitação ser um fator social tão importante como a saúde e a 

educação, até então teve um investimento estatal bastante mais reduzido. Para o ano 

de 2020 apenas 0,1% do PIB foi investido em Habitação e Serviços Coletivos, enquanto 

nas áreas da Saúde e da Educação foi 5,4% e 3,9% respetivamente (ver Anexo 2). 

Ainda assim, a habitação consiste num pilar do Estado Social e que não pode ser 

ignorado pelo mesmo. Segundo Larry Bourne (1981), a intervenção estatal no campo 

da habitação é imprescindível pois é algo demasiado importante a nível social, 

económico e político para ser deixado à mercê do mercado live e desregulado. Para 

além disso, é essencial ter sempre em atenção que pelo facto de a habitação ser um 

bem duradouro e, também, demorado de construir, pelo que todas as políticas de 

habitação têm de ser ponderadas a longo prazo. Assim, a ciência de dados permite o 

acesso novos tipos de dados, melhorando desta forma, a possibilidade de tomar 
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decisões e formular políticas públicas informadas (Esty & Rushing, 2007). Este acesso 

permitiu descobrir informações “desconhecidas e potencialmente úteis em bases de 

dados existentes” (Rajput, 2021) – a este processo dá-se o nome de “Knowledge 

Discovery of Databases” – KDD. Estes dados e informações, no caso concreto das 

Políticas de Habitação, permitem analisar a oferta de habitações no mercado atualmente 

e perceber a sua evolução ao longo do tempo, entre muitos outros fenómenos. Apesar 

de haver esta facilidade de recolha e análise de dados, ainda existe uma grande 

quantidade de dados que ainda não são acessíveis, como iremos ver de seguida.  

 

Metodologia: fonte, recolha, tratamento e armazenamento dos dados 

Como referido no capítulo introdutório, este artigo irá focar-se num exemplo 

prático, mais concretamente no estudo de caso de um Município de Águeda. As fontes 

de dados disponíveis no município são diversas, sendo que irá ser dado enfoque aos 

dados provenientes dos processos de licenciamento, nomeadamente à Ficha de Áreas 

(FA), à Ficha Técnica de Habitação (FTH) e ao Inquérito aos Projetos de Obras de 

Edificação e Demolição de Edifícios – Q3 – a que chamaremos Ficha Estatística do 

Imóvel (FEI), como se pode ver no seguinte esquema (Esquema 1).  

 

Esquema 1 - Algumas fontes de informação disponível obtidas através dos processos de 

licenciamento no Município de Águeda 

 

Estas três fontes identificadas contêm informações que poderá ser relevante para 

a criação de uma ferramenta de apoio à decisão. Apesar disso, se fossemos a utilizar 

informação proveniente das três iria ser bastante redundante, visto que a grande parte 

da informação relevante se encontra em simultâneo nas três fontes de informação. 

Assim, irá ser apenas utilizada a Ficha de Áreas, na medida em que esta é um quadro 

agregador das informações mais relevantes para o objetivo pretendido – auxiliar os 

técnicos do município a tomar decisões sobre a habitação.  

A Ficha de Áreas foi criada em 2015, segundo a Portaria n.º 113/2015, mais 

concretamente o Anexo I, que afirma: é necessário a existência de um quadro sinótico 

que identifique “a superfície total do terreno objeto da operação e, em função da 

operação urbanística em causa, a área total de implantação, a área de implantação do 

edifício, a área total de construção, a área de construção do edifício, o número de pisos, 
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a altura da fachada, as áreas a afetar aos usos pretendidos e as áreas de cedência, 

assim como a demonstração do cumprimento de outros parâmetros constantes de 

normas legais e regulamentares aplicáveis” (DRE, 2015). Este é um modelo de 

documento requisitado especificamente pelo Município quando realizado o pedido de 

licenciamento de um imóvel ou de alguma reconstrução/ alteração.  

De forma a realizar o trabalho proposto – ferramenta de visualização de dados 

para o apoio à tomada de decisão – a metodologia utilizada encontra-se presente na 

figura abaixo (Figura 3Erro! A origem da referência não foi encontrada.). Encontra-

se, então, dividida em cinco partes distintas: 1) informação disponível; 2) recolha de 

informação; 3) tratamento de dados; 4) processamento de dados + armazenamento; 5) 

visualização de dados. 

 

Figura 3 - “Pipeline” dos dados 

 

 

Começando pela análise da informação disponível, podemos afirmar que a Ficha 

de Áreas, tal como afirmado anteriormente, é um documento disponibilizado pelo 

Município em estudo de forma a ser preenchido pelos construtores ou arquitetos da 

obra. Após preencherem a ficha, esta será enviada para a Câmara Municipal de forma 

a ser utilizado para uma verificação das normas de licenciamento mais rápida. Para 

além disso, esta ficha poderá ser utilizada para a criação de uma ferramenta de apoio à 

decisão. 

Este documento é um exemplo de uma boa prática adotada pelo município, pois 

não só lhes facilita a confirmação de certas leis/regulamentos como também permite 

criar um repositório de dados com informação imprescindível para o desenho e 

formulação de políticas públicas. Apesar de considerar uma boa prática, há ainda 

hipóteses de serem melhoradas. A sugestão mais relevante é a necessidade da 

padronização dos documentos. Ao longo dos anos foram realizadas pequenas 

mudanças na estrutura do próprio documento, mudanças essas que dificultam a recolha 

automatizada de dados caso, como é o exemplo que se segue. Para além da 

padronização dentro do próprio município, seria importante a padronização transversal 

a todos os municípios. Com esta padronização pretendia-se criar uma base de dados 
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conjunta de todo o país, de forma a estudar a habitação de forma mais global. Para além 

disto, há alguns dados, como o ano de construção/ alteração que poderia ser incluído 

nesta ficha, de forma a podermos criar uma linha temporal, tão relevante para uma 

análise como esta.  

De forma a recolher os dados (2ª fase descrita na “Pipeline - Figura 3), foram 

ponderadas três formas distintas: 1) através de um pedido ao Município; 2) plataforma 

do Município; 3) plataforma do INE. Apesar de as três terem sido ponderadas, devido 

ao Regulamento Geral de Proteção de Dados (para o caso da plataforma do Município) 

e à falta de existência dos microdados publicados (para o caso da plataforma do INE), 

obtiveram-se os dados através do pedido ao Município.  

Após a recolha dos dados, deu-se início ao processo de tratamento dos dados. 

Este foi dividido em três dimensões distintas: 1) análise do formato dos ficheiros 

disponíveis; 2) recolha dos dados em formato de tabela; 3) recolha dos dados em 

formato de texto livre. Dando início pelo primeiro ponto, ao analisar os documentos que 

foram fornecidos pela Câmara Municipal do município utilizado aqui com estudo de 

caso, pode-se afirmar que estes encontram-se em formato “Portable Document Format” 

(PDF) e, por isso, existem diferentes formas de retirar os dados das mesmas. Como se 

pode ver pela figura seguinte (Figura 4), os dados encontram-se dispostos de duas 

formas diferenciadas. Numa primeira parte encontra-se um conjunto de texto livre, 

enquanto depois se encontram em forma de tabela. Assim sendo, foram utilizadas duas 

técnicas distintas, ambas fazendo recurso à linguagem de programação Python.  

 

Figura 4 - Documento da Ficha de Áreas e a recolha de dados 

 

 

Fonte: adaptado de (CMA, 2022)  

 

 

De forma a poder retirar as informações sobre a “Operação Urbanística” e “Local 

da Operação Urbanística” presente na parte inicial do conjunto de texto foi utilizado o 

método de “Optical Carater Recognition” (OCR), mais concretamente a biblioteca 
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Pytesseract. O OCR “é uma conversão de imagens de texto digitalizadas ou impressas, 

texto manuscrito em texto editável para processamento posterior. Esta tecnologia 

permite à máquina reconhecer o texto automaticamente” (Indravadanbhai Patel et al., 

2012, tradução própria). Como esta funciona apenas com documentos em formato de 

imagem, recorreu-se à biblioteca PDF2Image de forma a fazer essa conversão. Com o 

acesso a esta biblioteca retiraram-se as informações sobre a Operação Urbanística e 

sobre o Local. Por outro lado, de forma a recolher os dados presentes na tabela, utilizou-

se a biblioteca Tabula da linguagem Python, que recolhe os dados em formato de tabela, 

replicando a tabela existente no próprio documento. Todos os dados foram organizados 

em DataFrames da biblioteca Pandas. 

 

Variáveis recolhidas  

As variáveis que estão disponíveis na Ficha de Áreas e que foram recolhidas 

através dos métodos descritos anteriormente são vinte e uma e encontram-se 

enumeradas de seguida na tabela (Tabela 6). 

 

Tabela 6 - Variáveis recolhidas na Ficha de Áreas 

Índice Variável Definição 

1 
Local da Operação 

Urbanística 
Corresponde à morada da obra realizada 

2 Tipologia 
“Tipo de fogo em função do número de compartimentos, artigo 

66.º do RGEU” (CMA, 2022) 

3 
Número total de 

Pisos 

Nº de pisos da habitação tanto acima como abaixo da cota de 
soleira 

4 
Número pisos 

acima da cota de 
soleira 

5 
Número pisos 

abaixo da cota de 
soleira 

6 Cota de Soleira 
“Cota altimétrica da soleira da entrada principal do edifício” 

(CMA, 2022) 

7 Altura da fachada 

“Dimensão vertical da fachada, medida a partir da cota de 
soleira até à linha superior da cornija, beirado, platibanda ou 
guarda do terraço, acrescida da elevação da soleira, quando 

aplicável” (CMA, 2022) 

8 Área do terreno 
“Área de um prédio ou prédios, qualquer que seja o uso do 

solo preconizado, sobre o qual incide a operação urbanística.” 
(Civil, 2022) 

9 
Área de cedência 

ao domínio público 

“Área que deve ser cedida ao Domínio Público, destinada à 
circulação pedonal e de veículos, à instalação de 

infraestruturas, a espaços verdes e de lazer, a equipamentos 
de utilização coletiva, e a estacionamento” (INE, 2022b) 

10 Número de fogos 

“Parte ou totalidade de um edifício, dotada de acesso 
independente, constituída por um ou mais compartimentos 

destinados à habitação e por espaços privativos 
complementares” (CMA, 2022) 

11 Número de frações 
Corresponde a cada apartamento registado de forma 

individual (Outeiro, 2021) 
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12 
Área Total de 
Construção 

“É, em cada piso, medida pelo perímetro exterior das paredes 
exteriores e inclui os espaços de circulação cobertos (átrios, 

galerias, corredores, caixas de escada e caixas de elevador) e 
os espaços exteriores cobertos (alpendres, telheiros, varandas 

e terraços cobertos)” (CMA, 2022) 

13 
Área de 

construção de 
anexos 

Área relativa à construção de anexos, sendo os anexos 
“construções destinadas a uso complementar da construção 

principal (garagens, arrumos, etc.).” (DRE, 2000) 

14 
Área total de 
implantação 

“Área de solo ocupada pelo edifício. Correspondente à área 
de solo contido no interior de um polígono fechado que 

compreende: o perímetro exterior do contacto com o solo e o 
perímetro exterior das paredes exteriores dos pisos da cave” 

(CMA, 2022) 

15 
Área Bruta 
Privativa 

“Superfície total, medida pelo perímetro exterior e eixos de 
paredes ou outros elementos separadores do edifício ou da 
fração e inclui varandas privativas, caves e sótãos privativos 

com utilização idêntica à do edifício ou da fração” (CMA, 2022) 

16 
Área Bruta 

Dependente 

“Áreas cobertas de uso exclusivo, ainda que constituam partes 
comuns, mesmo que situadas no exterior do edifício ou fração, 

cujas utilizações são acessórias relativas ao uso a que se 
destina o edifício ou fração, considerando-se, para esse efeito, 

locais acessórios, as garagens e parqueamentos, as 
arrecadações, as instalações para animais, os sótãos ou 

caves acessíveis, desde que não integrados na área bruta 
privativa, e ainda outros lugares privativos de função distinta 

das anteriores” (CMA, 2022) 

17 
Estimativa da Obra 

(€) 
Custo estimado do projeto proposto 

18 

Área de Terreno / 
Lote dentro da 

profundidade de 
50m (m2) 

“Área de terreno compreendida entre o limite do espaço 
público e os 50 metros de profundidade, descontando a área 

construída” (CMA, 2022) 

19 

Índice de 
impermeabilização 

do logradouro 
 

“Quociente entre a área de terreno impermeabilizada, 
compreendida entre o limite do espaço público e os 50 metros 

de profundidade, descontando a área construída, e o valor 
obtido em “Área de terreno / lote dentro 50m de 

profundidade”” (CMA, 2022) 

20 
Índice de 

Ocupação do solo 
“Quociente entre a área total de implantação e a área de 
terreno / lote onde se insere a pretensão” (CMA, 2022) 

21 
Índice de 

Utilização do Solo 
“Quociente entre a área total de construção e a área de 
terreno / lote onde se insere a pretensão”(CMA, 2022) 

 

Toda esta informação poderá ser bastante útil quando colocada numa estrutura 

organizada de dados, permitindo analisar o fenómeno da habitação em alguns dos seus 

pontos fulcrais, como por exemplo: localização das habitações, que tipo de obras foram 

realizadas, qual a área, tipologia e número de pisos das habitações e estimativa do custo 

das obras. De forma a armazenar estes dados foram ponderadas diversas hipóteses, 

como a utilização de DataFrames ou bases de dados. Apesar de a base de dados ser a 

escolha mais óbvia para esta situação, o facto de termos um número reduzido de 

documentos com informação faz com que esta metodologia de armazenamento deixe 

de fazer qualquer sentido, visto que a mesma foi pensada para um grande volume de 

dados. Assim, sendo, irão ser utilizados os DataFrames da biblioteca Pandas, sendo 

que futuramente se deseja aplicar uma base de dados para este efeito.  
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Visualização de Dados 

Por fim, de forma a visualizar os dados recolhidos anteriormente irá ser construído 

um Dashboard. Segundo a Microsoft, um Dashboard “é uma ferramenta que as 

empresas usam para ajudar a rastrear, analisar e exibir dados, geralmente para obter 

uma visão mais profunda do bem-estar geral da organização, de um departamento ou 

mesmo de um processo específico “ (Microsoft, 2022, tradução própria). Estes são 

importantes porque permitem mostrar de uma forma intuitiva as informações mais 

relevantes no âmbito de uma temática escolhida. Assim, a aplicação de uma ferramenta 

que normalmente é utilizada por empresas é benéfica também no setor público, 

facilitando a tomada de decisão por parte do município no que concerne as políticas de 

habitação. Mas qual é o processo de realizar um Dashboard? Segundo Matt David 

(2021), autor do livro How to Design a Dashboard existe um processo bastante claro 

para a produção desta ferramenta composto por 4 etapas, presente no esquema 

seguinte (Esquema 2).  

Esquema 2 - Processo de Design de um Dashboard 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: adaptado de (David, 2021) 

 

 

Definição, Prototipagem, Construção e Execução do Dashboard das Fichas de 

Áreas no Município de Águeda 

Considerando o problema levantado neste artigo, a definição do público-alvo já foi 

bastante discutida. Os técnicos da Câmara Municipal de Águeda são os principais 

utilizadores do Dashboard que vai ser desenhado. Para além destes, esta ferramenta 

poderá ser utilizada entre os técnicos do Município e os grandes investidores. Para estes 

dois públicos-alvo, as principais métricas e a visualizações escolhidas serão as que 

estão presentes na tabela seguinte (Tabela 7Erro! A origem da referência não foi 

encontrada.). Os diferentes tipos de visualizações foram escolhidos tendo por base a 

árvore de decisão apresentada pelo Autor Matt David (2021), que se encontra no Anexo 

3. Para além disso, estes indicadores encontram-se divididos em três categorias 

distintas de forma a ser mais fácil realizar a sua análise: 1) caraterísticas de localização 

e ocupação (que inclui os dados relativos à morada do imóvel, às diversas áreas e ao 

índice de impermeabilização do logradouro); 2) indicadores económicos (que agrega as 

variáveis do tipo de obra realizado e a estimativa do custo da obra; 3) caraterísticas 
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físicas (aglomerando os indicadores relativos às tipologias, ao número de pisos e ao 

número de frações).  

 

Tabela 7 - Tipo de visualização para cada variável/ indicador 

 
Índice Indicador Tipo de análise Tipo 

Visualização 

1 
Localização das 

habitações por freguesia 
Distribuição 
geográfica 

Mapa 

2 

Diversas áreas 
disponíveis na Ficha 

como: terreno, cedência 
do domínio público, total 
construção, entre outras 

Comparação dados 
descontinuados 

Gráfico de barras 
acumuladas 

3 
Índice de 

impermeabilização do 
logradouro 

Distribuição 
estatística 

Gráfico caixa e 
bigodes 

4 
Categoria do tipo de obra 

 
Composição 

estática 
Gráfico circular 

5 
Estimativa do custo de 

obra por tipologia de obra 
Relação duas 

variáveis 
Gráfico de 
dispersão 

6 
Relação entre a área e a 

tipologia 
Relação duas 

variáveis 
Gráfico de 
dispersão 

7 Número de pisos 
Distribuição 
estatística 

Gráfico Violino 

8 Número de frações 
Comparação dados 

descontinuados 
Gráfico de barras 

 

De forma a apresentar todas estas variáveis, o Dashboard será composto por um 

separador com diversos tipos de gráficos com os números correspondentes aos índices 

presentes na tabela anterior (Tabela 7), como se pode ver no esquema seguinte 

(Esquema 3). 

  

Caraterísticas 

físicas 

Características de 

localização e 

ocupação 

Indicadores 

económicos 
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Esquema 3 - Protótipo do Dashboard 

 

Tendo o protótipo sido finalizado, o passo seguinte no processo de design de 

Dashboards é o de construção da ferramenta, utilizando os dados reais. Para tal torna-

se imprescindível perceber de entre as enumeras ferramentas existentes, qual a melhor 

para desenhar o Dashboard das Fichas de Áreas, sendo que neste caso concreto foram 

ponderadas três ferramentas. Como se pode ver no esquema seguinte (Esquema 4), 

tanto o Excel, como o PowerBI ou o Plotly apresentam vantagens e desvantagens, 

sendo que foram elencadas apenas algumas. Considerando a ferramental Excel, este 

apresenta um formato conhecido para todos, sendo essa a sua maior vantagem. Por 

outro lado, quando utilizado um grande volume de dados o Excel torna-se bastante lento 

no processamento dos mesmos. Por outro lado, o PowerBI é facilmente acessível e 

barato, apesar disso é uma tecnologia nova à qual muitas pessoas não estão 

acostumadas e, por isso, torna-se complexo para dominar as suas ferramentas. Por fim, 

o Plotly no Python, tem como vantagem a grande flexibilidade de alterar o esquema do 

Dashboard, podendo escolher todas as caraterísticas. Ainda assim, requer o 

conhecimento extensivo de uma linguagem de programação – Python.  

 

Esquema 4 - Criação de um Dashboard: vantagens e desvantagens das diferentes técnicas 

 
Fonte: (Ferreira, 2020), (Guilherme, 2020), (Kilcommins, 2021) 

 

Tendo em conta todos estes pontos (vantagens e desvantagens das três 

ferramentas) escolheu-se utilizar o Plotly, na medida em que o objetivo final seria 

trabalhar com um grande volume de dados e poder escolher de forma livre como 

apresentar os mesmos. Assim, visto que já é feita a manipulação de dados 
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anteriormente descrita através da linguagem Python, esta é a melhor forma de 

apresentar os dados.  

 

Reflexões finais 

Com base no apresentado, pode-se concluir que as políticas públicas beneficiam 

muito de uma ligação direta com a Ciência de Dados. “Data Driven Public Policy” (Esty 

& Rushing, 2007) é uma área que se encontra em rápido crescimento devido à 

existência de cada vez mais dados e com melhor qualidade e à falta de capacidade dos 

métodos tradicionais de os recolher e analisar de forma completa e eficiente.  

O caso de estudo apresentado ilustra o relevante papel dos métodos de recolha e 

processamento de dados emergentes, permitindo (re)utilizar conjuntos de dados em 

novas aplicações. Em concreto, a ilustração do recurso a métodos de “Optical Character 

recognition” (OCR) sublinha que mesmo informação codificada em formatos não 

adequados para a aplicação direta de métodos e técnicas de análise de dados pode 

facilmente ser processada, de forma automatizada e em grande volume, tornando-a 

utilizável pelos recursos de computação de dados numéricos existentes. 

Futuramente pretende-se dar vida ao protótipo desenhado do Dashboard com o 

recurso aos dados reais e fazer pequenas leituras de forma a demonstrar a real 

utilização que os técnicos poderão dar a esta ferramenta de apoio à decisão. Por fim, é 

importante salientar que as Fichas de Áreas são apenas um exemplo de muitos. Os 

Municípios recolhem diariamente milhares de dados em diversas áreas como 

Habitação, Educação, Emprego, entre muitas outras, que poderão ser úteis à sua 

atuação no terreno. A recolha, tratamento e análise desses dados será essencial para 

o futuro da governação local e também nacional.  
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Anexos 

 
Anexo 1 – Composição dos Agregados Familiares em Portugal segundo os censos 2011 e 

os censos provisórios de 2021 

 

 
Fonte: (INE, 2022a) 

 
Anexo 2 - Percentagem do PIB gasta em Habitação, Saúde e Educação em 2020 

 

Fonte: (Pordata, 2021) 
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Anexo 3 - Árvore de Decisão de como escolher a melhor forma de visualização gráfica 

 

Fonte: adaptado de (David, 2021) 
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Resumo 

 

O Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC), aprovado pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 190-A/2017, tornou-se primordial no quadro da economia 

circular em Portugal. Para além da introdução de metas, relacionadas com os fluxos de 

resíduos, mais concretamente “metas de reciclagem e desvios de aterro sanitário” (EY-

Parthenon, 2020, p.20), este plano estabeleceu um conjunto de indicadores de medição 

de transição para uma economia circular. Assim, o objetivo deste artigo consiste na 

análise da proposta de indicadores de economia circular, estruturada pelo EY-Partenon 

(2020), e na sua aplicabilidade junto de uma entidade gestora de resíduos. Os principais 

resultados sugerem que aqueles indicadores são passíveis de aplicação e que devem 

espelhar uma interligação com as dimensões económica, ambiental e social do 

desenvolvimento sustentável. 

 
Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável, Indicadores de economia circular, 

Consciencialização pública, Resíduos urbanos, Governos locais 
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Introdução 

A procura de soluções mais sustentáveis para a gestão de resíduos urbanos tem 

sido um dos muitos desafios que se colocam à transição de um modelo de economia 

linear para um modelo de economia circular (Andriguetto & Flores, 2018; Pimenta, et al., 

2018; Ferreira, et al., 2019; Stahel, et al., 2019; Zeller, et al., 2019). Para além da análise 

do normal processo de deposição, recolha, transporte, tratamento, valorização e 

eliminação dos resíduos, a monitorização do desenvolvimento de uma economia circular 

ou, por outras palavras, uma correta medição da circularidade é igualmente fundamental 

para alvidrarmos o progresso da sustentabilidade nos países, nas regiões e nas 

instituições (Andriguetto & Flores, 2018; EY-Parthenon, 2020). A existência efetiva de 

indicadores de circularidade permite suprir essa necessidade, possibilitando às 

entidades gestoras de resíduos urbanos, em concreto, avaliar o seu desempenho na 

corrida pela desaceleração, redução e fecho dos ciclos (EMF 2015; SOeS, 2017; EY-

Parthenon, 2020). Todavia, e apesar de alguns exercícios desenvolvidos por outros 

países ou regiões (China, União Europeia, França, Flandres, país Basco, Itália, Holanda 

e Espanha), os desafios relativos a uma concreta medição ainda são muito evidentes; 

não existindo no nosso país um conjunto integrado de indicadores que permita avaliar 

a transição para uma economia circular (EY-Parthenon, 2020). Nesse sentido, e 

atendendo ao interesse das entidades gestoras de resíduos na ação e promoção de 

uma economia mais circular, este artigo visa avaliar a viabilidade de aplicabilidade da 

única proposta, aparentemente sistematizada em Portugal, de indicadores de economia 

circular elaborada pelo EY-Partenon (2020), considerando para o efeito a perspetiva de 

uma entidade gestora de resíduos. Seguindo uma abordagem qualitativa, esperamos 

assim instigar o debate sobre um modelo de economia mais circular, aportando um 

conjunto de indicadores de medição mais efetivo, integrado, coerente e promotor do 

desenvolvimento sustentável. Para o efeito, o artigo encontra-se estruturado em cinco 

partes: introdução, análise dos indicadores de economia circular, metodologia de 

investigação, análise e discussão dos resultados e considerações finais.  

 

Indicadores de Economia Circular 

Apesar das dificuldades inerentes a este processo de transição, é possível 

encontrar na literatura alguns exemplos de indicadores de avaliação do progresso de 

economia circular, nomeadamente os trabalhos desenvolvidos por Geng et al. (2012), 

Ihobe (2018), Mendes (2019), Almeida (2020), EY-Parthenon (2020), e Vieira (2021). 

Geng et al. (2012) e Almeida (2020) focaram a sua análise na experiência chinesa, cuja 

medição de circularidade está maioritariamente ligada à poluição e à necessidade de 

construir uma sociedade mais amiga do ambiente com a poupança de recursos, através 

da reciclagem. Este país possui diferentes sistemas de indicadores, divididos em quatro 

dimensões distintas, a saber: a taxa de output (saída) de recursos, a taxa de consumo 

de recursos, a utilização integrada de recursos e, por fim, a taxa de redução do 

desperdício de resíduos (Almeida, 2020). Estes indicadores, segundo Geng et al. 

(2012), foram desenvolvidos de forma a serem implementados apenas a nível macro 

para orientar o planeamento e o desenvolvimento da economia circular em indivíduos e 

em regiões, e a nível meso, avaliando a implementação da economia circular em 

indústrias. 

Numa perspetiva mais abrangente, o estudo da região de Flandres, situada a Norte 

da Bélgica, apresenta um estudo mais experimental, onde alguns dos seus indicadores 
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são mensurados através de cálculos e estimativas, mas que abrangem os três níveis de 

atuação – macro, meso e micro (Vercalsteren et al., 2018). 

O modelo europeu, por sua vez, apesar de não ter assumido um modelo global de 

avaliação de transição, tal como reporta Almeida (2020), desenvolveu através do Plano 

de Ação para a Economia Circular (PAEC) europeu um conjunto de indicadores. Esses 

indicadores priorizam o combate ao desperdício e as oportunidades para a indústria, 

contudo colocam de parte a avaliação do consumo dos recursos (EY-Parthenon,2020). 

Os indicadores europeus abrangem quatro áreas: i) produção e consumo, ii) gestão de 

resíduos, iii) matérias-primas e secundárias e, por fim, iv) competitividade e inovação. 

Fruto da partilha com a União Europeia, o modelo francês parece não demonstrar 

cuidado e atenção com o balanço dos materiais. Neste conjunto, é apenas contabilizado 

o consumo interno de materiais, o desperdício alimentar e a quantidade de resíduos 

cujo destino final é o aterro, pondo de parte, a medição da quantidade total de resíduos 

produzidos (SOeS, 2017). 

Ainda dentro do panorama europeu, o caso italiano apresenta um conjunto de 26 

indicadores a nível macro, estruturados em cinco categorias: i) entrada de materiais – 

inputs; ii) produto enquanto serviços; iii) uso e consumo; iv) extensão útil de vida e, por 

último, v) saída de materiais – output (Mendes, 2019). A autora refere que a principal 

critica feita ao sistema prende-se com o facto de que estes indicadores não valorizam a 

sensibilização, a reeducação e a formação da população, elementos imprescindíveis 

para a implementação de uma perspetiva circular e mais sustentável.  

Por sua vez, Espanha apresenta um conjunto de indicadores divididos em sete 

categorias: i) produção e consumo, ii) gestão de resíduos, iii) matérias-primas 

secundárias, iv) reparação, reutilização e reciclagem, v) impostos, vi) emprego e 

investigação e, finalmente, vii) desenvolvimento e inovação (Mendes, 2019). Estes 

indicadores concorrem diretamente com a região Norte do país – País Basco – que 

depois dos “elevados esforços, tornou-se um caso benchmarking, pioneiro no que toca 

à aplicação dos indicadores de economia circular ao nível de NUTS II” (EY-Parthenon, 

2020, p.31). As suas políticas combinam dimensões ambientais com estratégias de 

desenvolvimento sustentável, definindo cinco áreas de implementação: i) biomassa e 

alimentação, ii) construção civil, iii) bens de consumo, iv) plástico e v) indústria da 

manufatura, e como refere Almeida (2020), foram desenvolvidas em consonância com 

os eixos prioritários do PAEC europeu. 

Já a Holanda, na sua estratégia, definiu exatamente as mesmas áreas de transição 

e que permitiram implementar iniciativas mais sustentáveis, nomeadamente retificar os 

regulamentos das embalagens, responsabilizar os produtores, promover plataformas de 

recuperação de materiais e projetos educacionais e de sensibilização para crianças 

(Vieira, 2021).  

No caso do nosso país, em particular, o EY-Parthenon (2020) desenvolveu até ao 

momento o estudo mais pormenorizado sobre a criação de indicadores de economia 

circular. Conciliando a adoção de uma estratégia de benchmarking de alguns países ou 

regiões (China, União Europeia, França, Flandres e país Basco) com a análise do 

estado da arte sobre a medição de circularidade, o estudo propõe um conjunto 

detalhado de indicadores de economia circular a constar de uma futura série estatística 

a disponibilizar pelo Instituto Nacional de Estatística, I.P. (EY-Parthenon, 2020). Os 39 

indicadores estão agrupados em cinco dimensões: macro; empresas e outras 

organizações; setor público; indivíduos e famílias; e gestão de resíduos, apresentados 

nas Tabelas 1 a 5, (EY-Parthenon, 2020). Numa primeira abordagem, o estudo sugere 
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que sejam testados não mais do que 20 indicadores (assinalados nas tabelas a cor 

cinza). Todos os indicadores estão relacionados com as dimensões económica e 

ambiental do desenvolvimento sustentável, colocando de parte a dimensão social. A 

mesma continua a ser analisada de forma periférica e esporádica (Mies & Gold, 2021). 

Neste contexto, o estudo nacional reconhece ainda que os indicadores previstos são 

limitativos, uma vez que, não materializam uma visão integrada de circularidade. 

 

Metodologia de Investigação 

Privilegiando uma abordagem qualitativa, o nosso propósito consiste em analisar até 

que ponto a proposta de indicadores de economia circular, estruturada pelo EY-

Partenon (2020), é passível de aplicação, considerando para o efeito os dados 

recolhidos, junto dos responsáveis de determinada entidade gestora de resíduos, 

através de uma entrevista semiestruturada realizada no dia 18 de novembro do ano 

corrente. Nesta análise, investigamos igualmente em que medida a proposta de 

indicadores de economia circular promove o (des)equilíbrio das dimensões do 

desenvolvimento sustentável (económica, ambiental e social).  

 

Análise e Discussão dos Resultados 

 

A apresentação e discussão dos resultados tem subjacente os cinco domínios que 

fazem parte da proposta de indicadores de circularidade: i) macro, ii) empresas e 

organizações, iii) setor público, iv) indivíduos e famílias, e v) gestão de resíduos. Por um 

lado, iremos analisar de que forma esta proposta é aplicável a uma entidade gestora de 

resíduos, identificando que indicadores são passíveis de mensuração. Será expectável 

que a entidade gestora consiga mensurar indicadores no domínio macro, das empresas 

e organizações, no domínio do setor público e, naturalmente, no domínio da gestão de 

resíduos. E, por outro lado, atenderemos à interligação de tais indicadores com as 

dimensões do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a Tabela 1 apresenta os 

principais resultados relativos ao domínio macro.  
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Tabela 1. Indicadores de Economia Circular, Domínio Macro. 

 

Indicador Unidade Fonte 
Dimensão do 

DS 
Análise 

Entrada Direta de Materiais (total e per 

capita) 
Ton INE Ambiental Não aplicável 

Consumo Interno de Materiais (total e per 

capita) 
Ton INE Ambiental Não aplicável 

Produtividade dos recursos €/Kg INE Económica Não aplicável 

VAB dos setores que disponibilizam 

materiais secundários 
€ 

APA / 

INE 
Económica Não aplicável 

Produção de resíduos industriais (total e 

por setor industrial) 
Ton APA Ambiental Não aplicável 

Quantidade de resíduos industriais (ou 

subprodutos) comercializados entre 

empresas (total e por setor industrial e 

por tipo de valorização) 

Ton APA Ambiental Não aplicável 

Quantidade de resíduos industriais 

processados na rede de gestão de 

resíduos (total e por processo de 

tratamento) 

Ton APA Ambiental Não aplicável 

Taxa de deposição em aterro de resíduos 

urbanos 
% APA Ambiental Aplicável 

Fração de resíduos urbanos 

indiferenciados  
% APA Ambiental Aplicável 

Produtividade da energia (eficiência 

energética) 
€/tep€ 

INE / 

DGEG 
Económica Aplicável 

Fração de energia renovável na produção 

de eletricidade 
% DGEG Ambiental Não aplicável 

Emissão de GEE (total, por setor 

industrial e per capita) 
tCO2eq APA Ambiental 

Aplicável 

(total da 

atividade/ano) 

Consumo energético dos transportes 

rodoviários por passageiro transportado 
Tep INE Ambiental Não aplicável 

Percentagem de perdas de água 

(eficiência hídrica) 

m3 / 

(km*dia) 
ERSAR Ambiental Não aplicável 

Fração de projetos de reabilitação no 

número total de obras licenciadas 
% IHRU Económica Não aplicável 

Espaço de acolhimento empresarial em 

eco-parques no total dos espaços de 

acolhimento empresarial 

% N.D Económica Não aplicável 

Fonte: Adaptado de EY-Parthenon (2020) 
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A dimensão macro, também considerada nos modelos chines e italiano (Geng et 

al., 2012; Vercalsteren et al., 2018), surge para planear e orientar o desenvolvimento da 

economia circular a nível nacional. Os resultados obtidos atentam que, no caso concreto 

da nossa entidade gestora de resíduos, esta apenas consegue contribuir para quatro 

indicadores, sendo que estes estão diretamente relacionados com a sua atividade, a 

saber: “taxa de deposição em aterro de resíduos urbanos”, “fração de resíduos urbanos 

indiferenciados”, “produtividade da energia (eficiência energética)” e “emissão de GEE 

(total da atividade por ano)”, privilegiando-se assim a componente ambiental do 

desenvolvimento sustentável. 

Sendo a nossa entidade gestora de resíduos uma empresa intermunicipal, é 

expectável que consiga aplicar e colaborar na recolha de dados dos indicadores 

subjacentes aos domínios das empresas e outras organizações (Tabela 2) e do setor 

público (Tabela 3), sendo que estes domínios não foram mencionados em nenhum dos 

estudos apontados internacionalmente. 

 

Tabela 2. Indicadores de Economia Circular, Domínio Empresas e Outras 

Organizações. 

Indicador Unidade Fonte 
Dimensão 

do DS 
Análise 

Peso dos setores económicos 

relacionados com a economia circular 

(emprego, VAB, investimento) 

% INE Económica 
Não 

aplicável 

Número de resíduos desclassificados 

através da atribuição de FER 
Nº APA Ambiental 

Não 

aplicável 

Taxa de utilização circular de material % EUROSTAT Ambiental 
Não 

aplicável 

Peso dos gastos com conservação e 

reparação das empresas no total da 

aquisição de bens de equipamento 

% INE Económica 
Não 

aplicável 

Projetos apoiados pelo SIFIDE com 

majoração ecodesign (número, valor e 

peso no total) 

N.º, € e 

% 
ANI Económica 

Não 

aplicável 

Patentes relacionadas com o ambiente 

(“green patents” (total e per capita)  
N.º INPI / EPO Ambiental Aplicável 

Despesa em I&D dos setores económicos 

relacionados com a economia circular 
€ INE Económica Aplicável 

I&D apoiada em projetos de economia 

circular (número, valor e peso no total) 

N.º, € e 

% 

ANI / 

IAPMEI 
Económica Aplicável 

Número de organizações com certificação 

EMAS e/ou ISO 14001 (número e peso no 

total das empresas) 

N.º e % APA / IPAC Ambiental Aplicável 

Número de produtos e serviços com 

rótulos e declarações ambientais 
N.º 

DGAE / 

APA / IPQ 
Ambiental  

Aplicável 

(sem 

resultados) 

Fonte: Adaptado de EY-Parthenon (2020) 

 

Considerando o domínio das empresas e outras organizações, os resultados 

sugerem que é possível mensurar indicadores ambientais relacionados com “patentes 

relacionadas com o ambiente “green patents” (total e per capita)”, “número de 

organizações com certificação EMAS e/ou ISO 14001 (número e peso no total das 

empresas)” e “número de produtos e serviços com rótulos e declarações ambientais”. 



 
 

Indicadores de economia circular: mito ou realidade?   
Ana Pinto, Cláudia Costa, Paulo Praça 

 
 

84 
 

Para além destes, a entidade gestora consegue mensurar os indicadores económicos 

“despesa em investigação e desenvolvimento (I&D) dos setores económicos 

relacionados com a economia circular” e “I&D apoiada em projetos de economia circular 

(número, valor e peso no total)”. Salientamos que, e à semelhança do que já foi 

apontado noutros estudos (Mendes, 2019; EY-Parthenon, 2020), a entidade gestora 

manifestou algumas dificuldades em operacionalizar alguns indicadores, visto que, “ou 

não existem dados estatísticos disponíveis ou porque o que existe é muito vago”. No 

entanto, e ainda que não seja possível obter dados, a criação de indicadores é, de facto, 

indispensável, quer para a avaliação da sustentabilidade das diversas estratégias 

nacionais, quer para o apoio à tomada de decisões (Cravo, 2018). 

 

Tabela 3. Indicadores de Economia Circular, Domínio Setor Público. 

 

Indicador Unidade Fonte 
Dimensão 

do DS 
Análise 

Procedimentos de contratação pública com 

critérios ambientais (nos setores prioritários da 

ENCPE) (número, valor e peso no total dos 

procedimentos) 

N.º, € e 

% 

Portal 

Base 
Económica Aplicável 

Despesa pública consolidada em ambiente 

(valor e peso no total) 
€ e % INE Económica 

Não 

aplicável 

Investimento público em áreas ligadas à 

economia circular 
€ e % N.D Económica 

Não 

aplicável 

Fonte: Adaptado de EY-Parthenon (2020) 

 

Atendendo ao domínio do setor público, a entidade gestora refere apenas validar o 

indicador económico dos “procedimentos de contratação pública com critérios 

ambientais (nos setores prioritários da ENCPE) (número, valor e peso no total dos 

procedimentos)”. Ainda assim, parece-nos pertinente o indicador económico 

“investimento público em áreas ligadas à economia circular”, uma vez que alguns dos 

projetos da entidade são suportados por financiamento público.  
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Tabela 4. Indicadores de Economia Circular, Domínio Indivíduos e Famílias. 

 

Indicador Unidade Fonte 
Dimensão 

do DS 
Análise 

Produção de resíduos urbanos (total e per 

capita) 
Kg INE Ambiental Aplicável 

Despesa familiar em manutenção e reparação 

(valor per capita e peso no total das despesas 

das famílias) 

€ N.D Económica 
Não 

aplicável 

N.º de passageiros transportados pelas 

empresas exploradoras de transporte terrestre 

(por meio de transporte) (total e per capita) 

N.º INE Ambiental 
Não 

aplicável 

Despesas familiares c/ transporte partilhado 

(incluindo táxi, outros serviços de transporte 

não coletivo) 

€ N.D Económica 
Não 

aplicável 

Fonte: Adaptado de EY-Parthenon (2020) 

 

Partindo do pressuposto que o domínio de indivíduos e famílias (Tabela 4) poderá 

não ter aplicabilidade, pelo menos, de forma direta, os resultados evidenciam que a 

entidade gestora consegue mensurar o indicador ambiental “produção de resíduos 

urbanos (total e per capita)”. Este indicador tem implícita naturalmente a tarefa diária da 

entidade gestora na criação, separação, armazenamento, recolha, transporte, 

processamento, recuperação e encaminhamento para o destino final – o que 

designamos precisamente por gestão de resíduos (Das & Bhattacharyya, 2015; Gallardo 

et al., 2015). A Tabela 5 sintetiza esse mesmo domínio.  

 

Tabela 5. Indicadores de Economia Circular, Domínio Gestão de Resíduos. 

 

Indicador Unidade Fonte 
Dimensão 

do DS 
Análise 

Fração dos resíduos setoriais preparados para 

valorização (por tipo de valorização e por setor) 
% INE Ambiental Aplicável 

Fração dos resíduos urbanos preparados para 

reutilização e reciclagem 
% INE Ambiental Aplicável 

Fração dos resíduos urbanos indiferenciados 

valorizados (designadamente biorresíduos) (por 

tipo de valorização) 

% 
APA / 

INE 
Ambiental Aplicável 

Taxa de reciclagem dos fluxos específicos (por 

fluxo) 
% 

APA / 

INE 
Ambiental Aplicável 

Taxa de entrada de reciclados % N.D Ambiental Aplicável 

Taxa de resíduos urbanos recolhidos 

seletivamente não valorizados 
% N.D Ambiental Aplicável 

Fonte: Adaptado de EY-Parthenon (2020) 

 

O domínio da gestão de resíduos é, sem dúvida, a componente mais importante, 

abrangente e capaz de se relacionar com todos os outros domínios (Geng et al., 2012; 

Ihobe, 2018; Mendes, 2019; Almeida, 2020; EY-Parthenon, 2020; Vieira, 2021). Tal 

como seria de esperar, a entidade gestora valida a mensuração de todos os indicadores, 

de cariz ambiental, consagrados na tabela 5, sendo responsável pelo seu reporte junto 

das entidades reguladoras e de estatística.  
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Após a apresentação dos resultados, parece-nos evidente que, dos indicadores 

passíveis de aplicação à entidade gestora de resíduos, a mesma sugere a sua 

validação, manifestando a sua concordância quanto à implementação e mensuração 

dos indicadores propostos. Conseguimos assim dar cumprimento ao objetivo para o qual 

nos propusemos. No entanto, a interligação dos indicadores propostos com as 

dimensões do desenvolvimento sustentável merece uma reflexão mais profunda e 

construtiva. À semelhança de todas as propostas de indicadores apresentadas ao longo 

deste artigo, a proposta do EY-Parthenon (2020) carece de indicadores de cariz social. 

Conforme é possível verificar nas diversas tabelas, todos os indicadores expostos 

pertencem ou à dimensão económica ou à dimensão ambiental. Esta situação parece 

não ser uma surpresa se considerarmos que o próprio Relatório do Estado do Ambiente 

incluiu apenas indicadores relativos às dimensões económica e, em menor quantidade, 

a ambiental (APA, 2019). 

Åkerman (2016) é um dos autores que reforça que a medição da economia circular 

não deve cingir-se às dimensões económicas e ambientais. Almeida (2020, p.92) refere, 

igualmente, que uma das falhas do sistema de indicadores nacionais é a inexistência de 

indicadores “capazes de monitorizar a componente social da economia circular. Estes 

tipos de indicadores são, por norma qualitativos, o que resulta em avaliações subjetivas, 

de difícil leitura”. À semelhança de Almeida (2020), Padilla-Rivera et al. (2020), Mies e 

Gold (2021) e Vanhuyse et al. (2021), demonstraram uma preocupação efetiva sobre a 

não consideração da componente social na perspetiva da economia circular, 

defendendo o equilíbrio entre as três dimensões.  

A consideração pela cultura e pela sociedade, mais concretamente, os aspetos de 

trabalho, direitos humanos e bem-estar das comunidades, devem ser incluídos na 

avaliação de circularidade como elementos sociais (Mies & Gold, 2021). Estes exploram 

exatamente a possibilidade de utilizar indicadores de sustentabilidade como base para 

a definição de indicadores de economia circular, concluindo que a avaliação de 

implementação da sustentabilidade pode ser a força motora para a medir economia 

circular.  

Por sua vez, Vanhuyse et al. (2021) mapearam, de forma sistemática, a literatura 

científica sobre economia circular, analisando a aplicabilidade do conceito social e dos 

impactos sociais que a transição para uma economia circular pode produzir. De acordo 

com as suas conclusões, os autores destacaram a quase inexistente investigação sobre 

as consequências positivas e negativas, esperadas e inesperadas, na transição linear 

para cidades circulares e defenderam que a dimensão social permite aos governos 

desenvolverem políticas redistributivas que abordem os diversos desequilíbrios, 

originando sociedades mais justas, equitativas e desenvolvidas. 

Em suma, parece que a análise dos aspetos sociais é importantíssima para 

potenciar a perspetiva revigorante da economia circular, uma vez que podem dar uma 

visão global sobre de que forma as estratégias e ações poderão impactar ou beneficiar 

uma sociedade, trazendo uma maior compreensão na monitorização daquela economia 

(Padilla-Rivera et al., 2020).  

 

Considerações Finais 

O presente estudo procura incentivar o debate sobre o modelo de economia circular 

e mais concretamente sobre a necessidade da existência de um conjunto de indicadores 

de medição mais efetivo, integrado, coerente e promotor do desenvolvimento 

sustentável. Nesse sentido, entendemos que a mensuração do progresso da economia 
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circular deve passar pelo reforço da disponibilização de dados estatísticos, uma vez que 

a maioria das entidades, sejam elas públicas, sejam elas privadas, realizam vários 

reportes sobre as suas atividades. Para além disso, parece-nos imperativo uma melhor 

explicação dos domínios propostos, bem como uma maior clarificação na sua 

interligação com as componentes económicas, ambientais e sociais do desenvolvimento 

sustentável. Por outro lado, acreditamos que os indicadores de economia circular devem 

ser adaptados às características de cada região, tendo em consideração os diferentes 

setores, entidades e pessoas. 

 

Referências 
 
Almeida, C. G. (2020). Estudo comparativo dos indicadores existentes de economia circular com 

perspetivas à criação de uma ferramenta de monitorização aplicada à realidade nacional 
portuguesa. [Dissertação de Mestrado, Universidade do Porto]. 

Åkerman, E. (2016). Development of circular economy core indicators for natural resources 
[Dissertação de Mestrado, Royal Institute of Technology Stockholm]. 

Agência Portuguesa do Ambiente [APA]. (2019). Relatório anual de resíduos urbanos, 2019. 
Agência Portuguesa do Ambiente. 
https://apambiente.pt/sites/default/files/_Residuos/Producao_Gest%C3%A3o_Residuos
/D ados%20RU/RARU%202019.pdf 

Andriguetto, G., & Flores, C. (2018). Lixo e sustentabilidade: O impacto do comportamento social 
na geração de resíduos sólidos. [Apresentação de conferência]. Fórum Internacional de 
Resíduos Sólidos - Resíduos Sólidos urbanos. 

Cravo, R. D. O. N. (2018). A evolução do desenvolvimento sustentável em Portugal nos últimos 
30 anos. [Dissertação de Doutoramento, Universidade de Lisboa].  

Das, S., Bhattacharyya, B. (2015). Optimization of municipal solid waste collection and 
transportation routes. Waste Management, 43, 9–18. 
https://doi.org/10.1016/j.wasman.2015.06.033 

EY-Parthenon. (2020). Indicadores de economia circular: Um contributo para o sistema 
estatístico nacional. LIPOR - Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do 
Grande Porto. 

Ellen MacArthur Foundation [EMF]. (2015). Circularity indicators: An approach to measuring 
circularity. https://ellenmacarthurfoundation.org/material-circularity-indicator. 

Ferreira, I. D. A., de Castro Fraga, M., Godina, R., Souto Barreiros, M., & Carvalho, H. (2019). A 
proposed index of the implementation and maturity of circular economy practices - the 
case of the pulp and paper industries of Portugal and Spain. Sustainability, 11(6), 1722. 
https://doi.org/10.3390/su11061722. 

Gallardo A, Carlos M, Peris M, Colomer FJ. (2015). Methodology to design a municipal solid 
waste generation and composition map: A case study. Waste Management, 36, 1-11. 
https://doi: 10.1016/j.wasman.2014.11.008 

Geng, Y., Fu, J., Sarkis, J., & Xue, B. (2012). Towards a national circular economy indicator 
system in china: An evaluation and critical analysis. Journal of cleaner production, 23(1), 
216-224. https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2011.07.005. 

Ihobe. (2018). Indicadores de economía circular euskadi 2018. Sociedad Pública de Gestión 
Ambiental. https://www.ihobe.eus/publicaciones/indicadores-economia-circular-euskadi-
2018-marco-seguimiento-europeo. 

Mendes, A. B. P. (2019). A economia circular no desenvolvimento da região do algarve: Uma 
proposta de indicadores. [Dissertação de Mestrado, Universidade de Lisboa]. 

Mies, A., & Gold, S. (2021). Mapping the social dimension of the circular economy. Journal of 
Cleaner Production, 128960. https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2021.128960. 

Padilla-Rivera, A., Russo-Garrido, S., & Merveille, N. (2020). Addressing the social aspects of a 
circular economy: A systematic literature review. Sustainability, 12(19), 7912. 
https://doi.org/ 10.3390/su12197912 

Pimenta, R., Poggi, F., & Firmino, A. M. V. (2018, 527-537). Economia circular como contributo 
para a implementação de medidas de eficiência energética ao nível dos municípios / 
associações de municípios. [Parte de apresentação de conferência]. Proceedings of the 

https://doi.org/10.3390/su11061722


 
 

Indicadores de economia circular: mito ou realidade?   
Ana Pinto, Cláudia Costa, Paulo Praça 

 
 

88 
 

25th APDR Congress. Associação portuguesa para o Desenvolvimento Regional 
(APDR). 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 190-A. (2017). Aprova o plano de ação para a economia 
circular em Portugal. Diário da República: I série, n.º 236.6584 (54) a 6584-(73). 

Schutte, I. C. (2009). A strategic management plan for the sustainable development of geotourism 
in south africa. [Dissertação de Doutoramento, North West University - Potchefstroom 
Campus]. 

SOeS. (2017). 10 key indicators for monitoring the circular economy – 2017 edition. Monitoring 
and statistics directorate. Ministério do Meio Ambiente, Energia e Assuntos Marinhos. 
https://www.statistiques.developpement-durable.gouv.fr/sites/default/files/2018-
10/datalab-18-economie-circulaire-Edition-2017-anglais.pdf- 

Stahel, W. R., & MacArthur, E. (2019). The circular economy: A user’s guide. Routledge. 
https://doi.org/10.4324/9780429259203. 

Vanhuyse, F., Fejzic, E., Ddiba, D. and Henrysson, M. (2021). The lack of social impact 
considerations in transitioning towards urban circular economies: A scoping review. 
Sustainable Cities and Society, 75. http://doi.org/10.1016/j.scs.2021.103394. 

Vercalsteren A., Christis M., Van Hoof V. (2018). Indicators for a circular economy - short term 
assignment. Centro de Pesquisa de Política de Economia Circular, Departamento de 
Economia Ciência & Inovação. https://circulareconomy.europa.eu/. 

Vieira, A. M. D. C. (2021). Como mensurar o progresso de implementação da economia circular. 
[Dissertação de Mestrado, Universidade Católica Portuguesa]. 

Zeller, V., Towa, E., Degrez, M., & Achten, W. M. (2019). Urban waste flows and their potential 
for a circular economy model at city-region level. Waste management, 83, 83-94. 
https://doi.org/10.1016/j.wasman.2018.10.034. 

 

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enPT953PT953&q=noroeste+north+west+university+-+potchefstroom+campus&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLUz9U3MC4qTrN4xGjCLfDyxz1hKe1Ja05eY1Tl4grOyC93zSvJLKkUEudig7J4pbi5ELp4FrGa5uUX5acWl6QqABklGQrlQLZCaV5mWWpRMVCDgq5CQX5JckZqWnFJUX5-rkJyYm5BaTEACGxTjHwAAAA
https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enPT953PT953&q=noroeste+north+west+university+-+potchefstroom+campus&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLUz9U3MC4qTrN4xGjCLfDyxz1hKe1Ja05eY1Tl4grOyC93zSvJLKkUEudig7J4pbi5ELp4FrGa5uUX5acWl6QqABklGQrlQLZCaV5mWWpRMVCDgq5CQX5JckZqWnFJUX5-rkJyYm5BaTEACGxTjHwAAAA
http://doi.org/10.1016/j.scs.2021.103394


 
 

89 
 

A reorganização da rede de educação do rio de janeiro 

- uma análise sob a lógica de territorialização de 

políticas públicas  
Gabriela Chaves1 

1 gabriela.chaves@ua.pt, Departamento de Ciências Sociais, Políticas e do Território (DCSPT), 

Universidade de Aveiro, Portugal 

 

 

 

Resumo 
 

Sem pretender fazer uma avaliação da política educacional implantada na cidade do Rio 

de Janeiro entre 2012 e 2016, este trabalho tem como objetivo realizar um esforço de 

sistematização para apresentar um estudo descritivo-exploratório do caso. Espera-se 

poder alimentar o debate sobre o tema ao levar a outros pesquisadores e profissionais 

da área a possibilidade de refletir sobre a concepção e o processo de implantação deste 

projeto. 

A apresentação do caso baseia-se em documentos oficiais que fornecem o 

entendimento da equipe da municipalidade do Rio de Janeiro sobre a ideia de 

territorialização de uma política, simultaneamente o artigo explora o conceito de 

territorialização mais frequentemente observado na literatura contemporânea buscando 

compreender a relação entre teoria e práxis. 

 

Palavras-chaves: territorialização de políticas públicas urbanas, espacialização de políticas 

setoriais, rede municipal de educação do Rio de Janeiro. 
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Introdução 

Entre 2012 e 2016 uma nova política educacional foi implantada na cidade do Rio 
de Janeiro. Com 6.7 milhões de habitantes, o município contava com uma rede de pouco 
mais de 1.300 unidades escolares, aproximadamente 48 mil professores para atender 
a 650 mil alunos entre a educação infantil e o ciclo básico. Os números exorbitantes 
coincidem com os de outras metrópoles da região.  

No Brasil, como na América Latina, há inúmeras cidades de grande porte 
(considerando a marca de 1 milhão de habitantes para tal), essas regiões experimentam 
processos de descentralização de políticas num contexto em que as cidades assumem 
papeis mais ativos para contribuir com as iniciativas de desenvolvimento elaboradas 
pelos governos nacionais. Nesse sentido, desagregar a ação pública para unidades 
territoriais de menor escala pode ser uma eficiente estratégia de implantação das 
políticas setoriais. 

O debate sobre territorialização de políticas públicas não é recente, e 

historicamente baseou-se na ideia de uma divisão territorial pautada pelos limites 

político-administrativos. Recentemente, no entanto, o entendimento sobre o tema tem 

sofrido transformações e, de maneira geral, a literatura passou a reconhecer 

territorialização de políticas e programas como uma ação estratégica da gestão pública, 

que espacializa a sua atuação, mas ainda, que considera a participação da população 

à quem a política se destina na construção da mesma (Barca et al., 2012; Torres & 

Marques, 2004; Figueiredo et al., 2010). É justamente com este conceito que 

trabalharemos ao longo do artigo. Tal delimitação teórico-conceitual foi fornecida por 

uma breve revisão sistemática da literatura realizada em 2019. 

Dentre os muitos aspectos da política educacional carioca que poderiam ser 

destacados é à “metodologia de territorialização”, como apresentada pelos 

responsáveis pela formatação da política, que vamos nos ater. Compreender o caso 

permitirá entender o que o corpus técnico de servidores e especialistas da Prefeitura da 

Cidade do Rio de Janeiro tratou por “territorialização” e perceber de que forma este 

entendimento prático relaciona-se com a literatura sobre o tema. 

A apresentação do caso, ou da política educacional implantada, baseou-se em 

documentos oficiais da Prefeitura da Cidade, de acesso aberto à população. A análise 

dos relatórios e documentos consultados trouxe o entendimento da equipe da 

municipalidade sobre a ideia de territorialização de uma política pública ou sobre a 

“metodologia de territorialização” empregada. Sendo assim, quando nos referirmos à 

metodologia proposta pela equipe responsável por esta nova política usaremos o 

recurso das aspas para diferenciá-la do conceito extraído da literatura sobre o tema. 

Ao longo do artigo o processo de implantação foi narrado de maneira crítica, mas sem 

a componente da avaliação. Isso porque o objetivo era apresentar um estudo descritivo-

exploratório para que outros pesquisadores e gestores públicos possam analisar a 

concepção e o processo de implantação deste projeto. 
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A reorganização da rede e o Programa Fábrica de Escolas  

A primeira década do século atual trouxe ao Brasil o desafio de universalizar a 

educação básica. De acordo com o pacto federativo e com a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - LDB, no Brasil a educação básica é responsabilidade dos 

governos municipais que contam com repasses de verbas federais específicas e devem 

destinar 25% do seu orçamento à pasta da educação. Desta forma, coube aos governos 

municipais estabelecer as suas próprias estratégias para garantir que todas as crianças 

entre 06 e 14 anos de idade estivessem nas escolas. No início da década de 2010 os 

dados oficiais apontavam para um aumento da taxa de escolaridade e o novo desafio 

assumido pela área foi o de qualificar o ensino no país. 

O debate sobre a qualificação da educação básica no Brasil baseou-se em práticas 

empreendidas pelos países que alcançavam as melhores posições no Pisa – Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos, coordenado pela Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico – OCDE. Assim a temática da educação em tempo 

integral entrou para a agenda nacional e em 2014 o primeiro Plano Nacional de 

Educação definiu as metas para o setor, estabelecendo um novo desafio às 

administrações municipais. 

 

A origem 

Em 2009, a expansão do tempo integral foi apontada como um dos principais 

caminhos para a melhoria da qualidade do ensino na Secretaria Municipal de Educação 

do Rio de Janeiro - SME. No ano seguinte estabeleceu-se por lei4 que 100% das 

matrículas públicas de Ensino Fundamental da cidade deveriam estar atendidas em 

horário integral até 2020. Em 2014, foi aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE) 

2014-20245, que prevê que pelo menos 50% das escolas públicas no Brasil deve seguir 

o modelo de tempo integral e 25% dos estudantes devem estar matriculados em escolas 

de tempo integral até 20246.  

Este rol de instrumentos legais e de gestão impulsionou a administração municipal 
no sentido de implantar uma política de educação em tempo integral no Rio de Janeiro. 
Neste contexto a Prefeitura da Cidade elaborou em 2012 um planejamento estratégico 
que permitisse o atingimento das metas recém estabelecidas pela administração 
pública. O plano trazia 7 metas para a área da educação, entre elas a de ter pelo menos 
35% dos alunos da rede municipal em tempo integral até 2016. 

De acordo com a então Secretária de Educação, Claudia Costin, o início da 
implantação do tempo integral na Rede Municipal de Educação do Rio de Janeiro teve 
como inspiração o sucesso de modelos internacionais que utilizavam a carga horária de 
7 horas diárias para o atendimento aos alunos, tais como o adotado por Portugal, 
Finlândia e Singapura (Costin, 2013). Costin destaca ainda que, no que tange à 
qualidade do ensino, a sua gestão buscou realizar um trabalho estratégico e 
estruturante. 

“Ao se buscar um salto na qualidade da Educação carioca, a partir de 2009, 

tínhamos consciência de que se deve iniciar o processo de transformação pela 

definição do que se espera que as crianças aprendam. Ou seja, não iniciamos o 

trabalho fixando metas de escolas em tempo integral, mas estabelecendo um 

currículo claro e instrumentos pedagógicos a ele associados.” (Costin, 2013)  

O processo 

 
4 Lei Municipal Nº5.225, 05 de novembro de 2010. 
5 Lei Federal Nº13.005/2014. 
6 “Oferecer Educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, 
pelo menos, 25% dos (as) alunos (as) da Educação Básica.” PNE, Meta 6.  
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No ano de 2010, diversos modelos de ensino integral vigoravam na rede. A partir 

dos aprendizados obtidos com as diferentes experiências, a SME planejou uma 

substituição gradual de alguns destes modelos para o do “Turno Único de 7 horas”, 

incorporando a ele os aspectos que levassem aos melhores resultados de 

aprendizagem.  

O Planejamento Estratégico estabelecia que 35% dos alunos estivessem atendidos 

em tempo integral até 2016 o que, nas estimativas de demanda7 feitas à época, 

correspondia a aproximadamente 227 mil matrículas. Era preciso, portanto, criar 99 mil 

novas vagas em unidades escolares, novas e/ou existentes (Plano Estratégico da 

Prefeitura do Rio de Janeiro, 2012).  

O Plano previa ainda a reorganização das unidades em segmentos, de forma que 

cada etapa de desenvolvimento do aluno fosse atendida em prédios adequados para tal 

e com equipes pedagógicas especializadas. Assim as escolas ficariam divididas de 

acordo com o seu atendimento: Educação Infantil (creche e pré-escola), Primário (1º ao 

6º ano) e Ginásio (7º ao 9º ano). A escolha deste modelo de atendimento para as 

unidades estava ancorada na ideia de que ao atender a um único segmento a escola 

consegue garantir melhores resultados pedagógicos - uma vez que o trabalho de toda 

a equipe está focado naquela etapa do desenvolvimento do aluno. Assim, é possível 

adequar a infraestrutura do prédio a cada faixa etária, especializar os profissionais para 

um atendimento específico e garantir maior eficiência no uso dos recursos financeiros 

(SME, 2016).  

A maior eficiência na utilização dos recursos, aliás, surgia como o segundo objetivo 

do plano de implantação do tempo integral e partia de três eixos principais: (i) 

planejamento estruturado da oferta de vagas disponibilizadas à população, para que 

fosse possível, com as unidades escolares já existentes, atender as famílias mais 

próximo de sua residência; (ii) melhor aproveitamento dos prédios das unidades 

escolares, a partir da compatibilização da sua estrutura física à utilização mais 

adequada; (iii) revisão da alocação de professores nas unidades, de modo a garantir 

que eles se dedicassem a apenas uma unidade escolar, evitando o deslocamento entre 

mais de uma escola e aumentando o seu vínculo com a comunidade atendida. 

A expansão do modelo do Turno Único exigiu um planejamento rigoroso e 

detalhado, uma equipe própria e uma nova metodologia de implantação da política. 

 

A “metodologia de territorialização” empregada 

O primeiro passo para a definição do modelo de expansão do tempo integral e 

adequação da rede de ensino para o atendimento segmentado foi iniciado junto à 3ª 

Coordenadoria Regional de Educação (CRE)8. O objetivo dessa etapa era aliar o 

conhecimento de campo da CRE e a experiência em elaborar o plano de atendimento 

das unidades escolares para, assim, desenvolver um modelo de “territorialização” que 

tivesse legitimidade junto à Rede.  

 
7 Para o cálculo da estimativa a equipe da SME utilizou como premissas o atingimento das metas de fluxo 
e proficiência estabelecidas pela gestão municipal, o aumento do atendimento da faixa etária de Educação 
Infantil (meta 1 do PNE de 2014) e a demografia favorável da cidade (decréscimo populacional baseado na 
taxa de natalidade). 
8 A Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro possui 11 Coordenadorias Regionais de Educação, 
cada uma delas responsável por um grupo de escolas de uma região da cidade. As CREs, como são 
conhecidas, são uma divisão administrativa própria da SME que não coincidem com as divisões 
administrativas de outras secretarias de políticas setoriais, mas ficam circunscritas nas 5 Áreas de 
Planejamento (APs) nas quais a cidade está dividida.  
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A metodologia foi criada a partir das premissas estabelecidas pela SME: (i) as 

unidades da Rede Municipal seriam reorganizadas em segmentos de acordo com a 

etapa de desenvolvimento dos alunos; (ii) as escolas de turno único deveriam seguir a 

matriz curricular de 7 horas definida pela equipe pedagógica da SME; e (iii) o professor 

deveria trabalhar, preferencialmente, em apenas uma unidade, de forma a estabelecer 

maior vínculo com seus alunos e comunidade escolar. 

O primeiro ponto do estudo foi a definição da quantidade de salas de aula 

necessárias em uma escola para permitir o atendimento das premissas. Considerou-se 

a carga horária semanal do professor (40 horas - modelo de contrato em vigor na 

ocasião) e a necessidade de garantir o seu tempo de planejamento, as escolas de 

Primário e Ginásio deveriam assim ter 12 ou 24 salas e os Espaços de Desenvolvimento 

Infantil (EDI) 12 salas. A partir do tamanho ideal da escola, chegou-se à dimensão da 

“microárea de planejamento”.  

As microáreas de planejamento estão definidas no Relatório “Proposta das áreas 

onde deverão ser construídas as unidades escolares para criação de vagas de turno 

único, do projeto Fábrica de Escolas”, de 2012, como a área geográfica que permite às 

famílias ali residentes, que demandam escola pública, terem acesso a todos os 

segmentos da Rede Pública Municipal próximos às suas casas. Isso significa que uma 

microárea deveria ter o número de salas de cada segmento suficiente para atender o 

fluxo local de alunos em toda sua vida escolar na rede municipal (da creche aos anos 

finais da educação básica, ou dos 2 aos 14 anos) (SME, 2012). 

 
A Figura 1 ilustra a lógica adotada para pensar a formação de um território, ou 

microárea. A matriz de 7 horas permitiu o cálculo do tempo do professor, de modo que 

o profissional pudesse se dedicar de maneira integral e exclusiva a uma única escola, a 

partir daí calculou-se o tamanho ideal dessas unidades e depois a sua distribuição 

dentro do território. 

O desafio seguinte foi estabelecer quais seriam os critérios para traçar as linhas 

que delimitariam estes territórios na cidade, ou seja, realizar a divisão administrativa que 

permitisse a melhor espacialização da política sobre o território urbano. No Anexo I do 

Relatório de Gestão 2009 - 2016 a SME declara ter seguido “uma tendência 

contemporânea de trabalhar a implantação de uma nova política pública a partir das 

demandas territoriais” (SME, 2016, p.11).  

Por tratar-se de um planejamento urbano de longo prazo que previa a implantação 

de uma nova política educacional numa cidade com as dimensões e complexidades do 

Rio de Janeiro, outros órgãos da Prefeitura foram envolvidos nessa etapa da 

elaboração. O Instituto Pereira Passos – IPP (órgão municipal que reúne dados 

 

  Figura 1. Lógica da “territorialização” (SME, 2012) 
 

Figura 1. Lógica da metodologia de territoria- 

lização (SME, 2012). 
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estatísticos e geográficos da cidade) contribuiu com a realização de estudos sobre o 

crescimento da população, demanda por escola pública e outros indicadores 

socioeconômicos nas diferentes regiões da cidade, para estimar a demanda por novas 

construções em cada área. Esses estudos basearam-se em dados do Censo 

Demográfico-IBGE9 de 2010, e em dados produzidos pelo próprio IPP.  

Foram realizadas algumas tentativas de identificação de possibilidades de divisão 

da cidade em territórios de planejamento da Educação, finalmente as equipes 

envolvidas optaram por trabalhar com os dados dos setores censitários. Assim, para a 

definição do tamanho da microárea, buscou-se, a partir desses dados, o total de 1440 

crianças de 6 a 11 anos que demandam escola pública (este número equivale à 

quantidade de alunos que ocupariam dois primários de 24 salas, considerando o 

atendimento de 30 crianças por sala de aula – como indica a Figura 1). Regiões da 

cidade com população densa e com perfil predominante de atendimento público, como 

áreas de assentamento urbano informal ou favelas, portanto, constituíam microáreas de 

menor dimensão geográfica enquanto áreas de menor adensamento, com perfil 

populacional mais idoso ou de renda mais elevada (caso da Zona Sul da cidade), 

constituíam as maiores.  

As fronteiras específicas de cada território foram definidas pelo IPP em conjunto 

com as equipes das CREs e buscavam definir microáreas com recortes que 

respeitassem o máximo possível a dinâmica de deslocamento local. O resultado desta 

etapa do trabalho foi uma divisão da cidade em 232 microáreas de planejamento da 

Educação que apresentavam a mesma demanda de atendimento. Esperava-se que as 

microáreas facilitassem o planejamento espacializado da matrícula, melhorassem a 

alocação dos professores e permitissem a otimização dos recursos físicos. 

Após definido o desenho de cada microárea, foi preciso determinar o atendimento 

futuro das unidades escolares já existentes. De acordo com a equipe da Subsecretaria 

de Gestão da SME, ao olhar para o futuro, no contexto de elaboração de um 

planejamento de longo prazo, esta metodologia de “territorialização” possibilitou aos 

gestores da rede pública de ensino fazer uma análise crítica da utilização de suas 

unidades, isto é, avaliar o atendimento mais adequado a cada escola. O número de 

salas, a infraestrutura do prédio, a posição geográfica, a facilidade de acesso das 

famílias e a movimentação dos alunos, foram os fatores utilizados pelas CREs para 

redefinr o atendimento de suas unidades: EDI, Primário ou Ginásio. Assim foi possível 

calcular o número de salas disponíveis de cada segmento e, com isso, a necessidade 

de reformas e novas construções por microárea. 
 

O plano de implantação  

De acordo com o Relatório “Proposta das áreas onde deverão ser construídas as 

unidades escolares para criação de vagas de turno único, do projeto Fábrica de Escolas” 

(2012), a priorização das áreas que receberiam novas unidades escolares e reformas 

nas unidades existentes considerou áreas com crescimento populacional, déficit de 

salas de aula ou carência de escolas10, áreas com outros investimentos públicos 

previstos (como construções de conjuntos habitacionais e equipamentos da Saúde, e 

presença de transportes de massa), áreas com pelo menos 80% de terrenos próprios 

 
9 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, realiza pesquisas censitárias no Brasil a cada 10 
anos.  
10 O cálculo utilizou dados do Censo Demográfico de 2010 relacionados ao número  de matrículas. 
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municipais disponíveis para receber as novas construções e renda familiar média de até 

R$ 900,00 (1,32 vezes o salário mínimo nacional em 2013). 

O critério de renda domiciliar visava selecionar áreas com maior vulnerabilidade, 

regiões nas quais o programa teria maior impacto. Entretanto, um elemento territorial 

também foi considerado na definição: nos casos em que a renda média fosse maior que 

a pré-estabelecida, por exemplo, mas que a área fosse contígua à outra área já 

selecionada, sem aparente limite físico entre elas, houve uma análise da situação geral 

da região para evitar migração de matrículas entre elas que impossibilitasse a 

implantação do tempo integral. Este trabalho resultou em uma lista de 67 microáreas, 

onde o projeto deveria ser implantado primeiramente. Considerou-se o total de 

matrículas necessário para atingir a meta estabelecida e, por fim, 31 destas áreas foram 

priorizadas conforme mapa a seguir (Figura 4).  

 

 
 

O trabalho de territorialização do planejamento mudou a lógica da Secretaria para 

construção de novos equipamentos. Até o ano de 2013 as áreas com unidades 

escolares mais procuradas pela população eram as áreas definidas para receber novas 

construções, por se entender que a demanda populacional ali era maior. Assim, muitas 

vezes, novas unidades escolares eram construídas em áreas que já possuíam outras 

escolas e creches/EDIs. Esta dinâmica acabava por gerar pólos com inúmeras unidades 

educacionais que contrastam com áreas de verdadeiros vazios escolares. A partir do 

estudo já apresentado, elaborado por SME e IPP nos anos de 2012 e 2013, a construção 

por novos equipamentos passou a considerar a população residente nas microáreas e 

ofertar novas unidades escolares para o seu. A mudança da lógica da demanda para a 

lógica da oferta, pretendia oferecer maior conforto para as famílias que passariam a ter 

opções de atendimento próximo de casa e poderiam evitar o deslocamento das 

crianças. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A contemporaneidade tem imposto aos governos a necessidade de territorializar 

sua abordagem na formulação de políticas públicas, estabelecer uma prática de gestão 

estratégica dos territórios e observar “a realidade territorial socialmente construída em 

cada parcela do espaço” (Ribeiro, 2015:409). Nos países em desenvolvimento 

expressões como territorialização de políticas ou dimensões territoriais de políticas 

começaram a ser usadas para destacar a necessidade de recortes territoriais intra-

 
Figura 4. Territórios da educação da cidade do ´ 

Rio de Janeiro  e 31 áreas prioritárias (SME, 2016) 
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urbanos, expressando uma lógica de espacialização e focalização das políticas 

(Algebaile et al., 2014). A existência de grandes cidades e metrópoles parece influenciar 

esta leitura de espacialização uma vez que a complexidade social destes espaços exige 

a produção de respostas setoriais a problemas locais em um dado recorte regional.  

A espacialização da política educacional de tempo integral no Rio de Janeiro foi feita 

por territórios definidos, delimitados no escopo do projeto. A sua metodologia de 

territorialização contou com a contribuição de gestores públicos, geógrafos e técnicos 

de geoprocessamento, educadores, gestores escolares e consultores especializados 

em formulação de políticas públicas e reformas educacionais. Sobre este aspecto do 

processo, Koga (2015) sinaliza que: 

 

“as pesquisas científicas e as ferramentas informacionais, como as de 

geoprocessamento, são subsídios fundamentais para a construção de processos 

de territorialização ao definir critérios objetivos e indicadores que permitem 

agrupar áreas próximas de acordo com os limites de setores censitários ou mesmo 

de divisões distritais”. (Koga, 2015, p.40) 

 

Experiências de territorialização que privilegiaram o estudo técnico e científico na 

definição tanto de áreas de abrangência (no caso das políticas de Saúde) como de 

tipologias de cidades (no caso das políticas de Habitação) são destacadas na literatura, 

mas são raras as menções a experiências deste tipo na área da educação. Neste 

sentido deve-se reconhecer o traço de inovação do projeto da SME do Rio de Janeiro e 

a sua busca por uma solução efetiva.   

Autores como Campos (2011) defendem que pensar as políticas sob a ótica do 

território seria buscar uma visão estratégica para a otimização dos recursos e esforços 

públicos de modo a garantir o atendimento de um número maior de pessoas. É possível 

notar esta mesma percepção no Anexo I do Relatório de Gestão 2009 - 2016 da SME:  

 

“Ao final deste trabalho a cidade estava dividida em 232 microáreas (…)que 

apresentavam a mesma demanda de atendimento, facilitando o planejamento 

territorializado da matrícula, a melhor alocação dos professores e a otimização dos 

recursos físicos.” (SME, 2016, p.13).   

 

Mas, se por um lado o caso estudado demonstrou ter utilizado técnicas de 

delimitação e ordenamento da ação governamental que podem levar a uma melhor 

prestação do serviço, por outro não há registro, ao menos nos documentos analisados 

para a elaboração deste artigo, de envolvimento da população local na elaboração desta 

política. E a literatura aponta que, para uma política pública ser territorializada, não basta 

que produza impactos no território, mas é necessário também que, atores e instituições 

locais participem do debate e da sua concepção (Figueiredo et al., 2010). 

Ficou evidente que ao longo do projeto o capital territorial foi identificado e 

reconhecido, seja no levantamento das informações sobre a rede escolar pré-existente, 

seja no mapeamento das características geográficas (espaciais e as dinâmicas sociais) 

da área ou na redistribuição das equipes pedagógicas pelas escolas de acordo com as 

suas experiências, competências e foco do trabalho. E ainda, o próprio território foi 

definido durante a ação de concepção da política, neste caso os microterritórios ou 

microáreas (Davoudi et al., 2008). Estas duas componentes indicam o aspecto de 

territorialização da política educacional, no entanto o não envolvimento da população, a 
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quem esta política se destina, no diálogo e desenho do projeto pode ser considerado 

uma falha num processo de implantação que poderia ser integralmente territorializado. 

Uma outra característica importante da implantação desta política se refere ao 

esforço de integração com o trabalho de outras áreas da administração pública. Tal 

esforço aparece na descrição do processo de seleção das áreas que seriam priorizadas 

para iniciar a implantação do programa, quando os critérios utilizados para a seleção 

levavam em conta a existência de investimentos das áreas da Saúde e Habitação 

buscando garantir o maior impacto das ações governamentais no território. E é 

evidenciado ainda na etapa de definição de terrenos para a construção das novas 

unidades escolares que contou com o envolvimento técnico do IPP11, Riourbe12 e Geo-

Rio13, suporte das Secretarias de Fazenda e de Governo, além da intermediação das 

Subprefeituras com as comunidades dos locais onde as obras seriam realizadas. 

A implantação de programas e políticas públicas de maneira integrada entre 

diversas áreas tende a ter custos elevados e ser de difícil operacionalização, pois 

implica assegurar a coordenação de diversas secretarias e diferentes níveis de governo, 

além de convergir simultâneamente recursos para um mesmo território. Por outro lado, 

o enfrentamento de forma integrada de desafios sociais e de organização urbana em 

ambientes de maior complexidade, como áreas mais carentes, de conflito conflagrado 

ou grandes adensamentos urbanos, pode transformar as sinergias negativas em 

positivas, aumentar o poder de impacto das ações e garantir ganhos reais e duradouros 

em termos sociais. Neste sentido o território surge como um dos mais promissores 

fatores de integração e articulador de ações, e a implantação de políticas públicas 

setoriais territorializadas como uma estratégia eficiente e de elevado poder de impacto 

social (Torres & Marques, 2004). 
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Resumo 

As dinâmicas do poder local têm tido uma crescente relevância e impacto na governação 

dos Estados ao longo das duas últimas décadas, como centros dinâmicos de 

mobilização social, política e económica, e de democratização (Heinelt et. al., 2018). 

Tendo em conta estas potencialidades do poder local, revela-se cada vez mais a 

importância dos líderes locais no aproveitamento estratégico dos recursos e na 

superação das dificuldades locais (Denters et al., 2018). Este trabalho tem o objetivo de 

traçar um perfil de liderança do autarca de Santa Maria da Feira, com base na 

metodologia utilizada por (Getimis, P., & Hlepas, 2006) na análise de questionários 

aplicados em 2003 e 2004. Neste sentido, a análise da entrevista irá decorrer da 

seguinte forma: na primeira parte, iremos apresentar e analisar o perfil do autarca, bem 

como o tipo de liderança autárquica, através dos dados recolhidos e revisão da 

literatura; numa segunda parte, iremos analisar a estrutura política e dinâmicas de 

governação da Câmara de Santa Maria da Feira, com base na mesma tipologia de 

dados; por fim, numa terceira e última parte, iremos analisar o perfil do município, 

através da informação recolhida na primeira fase, colocando-a em confronto com a 

perceção do autarca dos seus desafios, potencialidades e prioridades. 

 

Palavras-chave: governação local, perfil, liderança.
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O perfil do Município de Santa Maria da Feira 

As dinâmicas do poder local têm tido uma crescente relevância e impacto na 
governação dos Estados ao longo das duas últimas décadas, como centros dinâmicos 
de mobilização social, política e económica, e de democratização (Heinelt et. al., 2018). 
Tendo em conta estas potencialidades do poder local, revela-se cada vez mais a 
importância dos líderes locais no aproveitamento estratégico dos recursos e na 
superação das dificuldades locais (Reynaert et al., 2018). Esta é uma realidade que se 
vive atualmente em Portugal, sendo Santa Maria da Feira um claro exemplo deste 
fenómeno.  

Santa Maria da Feira é um município do distrito de Aveiro, composto por 21 
freguesias com uma posição geográfica estratégica próxima da Área Metropolitana do 
Porto, cidade de Aveiro e cidade de Coimbra, três grandes centros económicos, 
turísticos e académicos portugueses. É numa de suas freguesias, denominada Santa 
Maria de Lamas, que se encontra sediada a Associação Portuguesa da Cortiça 
(APCOR), com cerca de 270 associados responsáveis por 85% das exportações 
nacionais de cortiça. Portugal é o líder mundial em produção de cortiça, com uma quota 
de 62,4% de todo o comércio mundial, gerador de 985,2 Milhões de euros em 2019 
(APCOR, 2019). Consideramos, deste modo, que estudar o caso de Santa Maria da 
Feira, como centro da indústria transformadora da cortiça, é importante para entender 
as dinâmicas de poder local e de como este se relaciona com o Governo Central.  

Neste sentido, procedemos à entrevista do presidente da Câmara de Santa Maria 
da Feira, Emídio Ferreira dos Santos Sousa, cargo que assume desde 2013, com 
recandidatura anunciada para o terceiro mandato nas eleições em 2021. É um homem 
de 60 anos, com um vasto currículo e experiência profissional na administração 
autárquica, correspondendo o seu perfil ao típico autarca europeu (Steyvers & Medir, 
2018:101-103). 

Este trabalho tem o objetivo de traçar um perfil do município de Santa Maria da 
Feira, da governação local e do seu líder. Neste sentido, a análise da entrevista irá 
decorrer da seguinte forma: na primeira parte, iremos apresentar e analisar o perfil do 
autarca, bem como o tipo de liderança autárquica, através dos dados recolhidos e 
revisão da literatura; numa segunda parte, iremos analisar a estrutura política e 
dinâmicas de governação da Câmara de Santa Maria da Feira, com base na mesma 
tipologia de dados; por fim, numa terceira e última parte, iremos analisar o perfil do 
município, através da informação recolhida na primeira fase, colocando-a em confronto 
com a perceção do autarca dos seus desafio, potencialidades e prioridades. 
 
Análise de dados: o perfil do autarca e estilo de liderança  

Quando o estudioso aceita o desafio de apresentar o perfil de liderança do autarca 

de um município específico, tal como o de Santa Maria da Feira, a primeira tarefa a ser 

realizada é o diagnóstico do ambiente em que aquele autarca está inserido. A relação 

entre o estilo de liderança e o contexto em que o líder se encontra, juntamente com o 

percurso pessoal ou político do líder (Heinelt et al., 2018), pode dar indícios do tipo de 

liderança do autarca. Uma vez que esta relação é traçada, o pesquisador pode iniciar a 

segunda etapa deste processo, consistente procura de indicadores do perfil de liderança 

através análise da relação do autarca (líder) com os demais autores da rede local de 

governança e a relação vertical de poder no contexto político português. Para Getimis e 

Hlepas (2006), a liderança e o perfil do líder sofre influencia da interdependência entre 

as estruturas (autárquicas) e as regras do jogo político. Neste contexto, o estilo de 

liderança é fruto do meio, com influência mútua entre líder e o ambiente.  

Este trabalho procurou inferir se o autarca de Santa Maria da Feira enquadra-se 

em umas das quatro tipologias (Visionary, City Boss, Consensus Facilitator, Protector) 

expostas no artigo de Heinelt at al. (2018), desenvolvido com base na metodologia de 
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Getimis e Hlepas (2006), para a identificação do perfil e estilo de liderança do autarca. 

Cada uma destas tipologias visam situar o perfil do líder entre um gráfico com eixo X a 

representar o exercício do poder e o eixo Y a representar a orientação de liderança. Na 

base do eixo X está o líder mais autoritário, e no topo, o líder mais cooperativo. Na base 

do eixo Y está o líder mais estratégico e, no final, o líder reprodutivo (conservador). 

Como se pode observar na figura 1, o perfil do autarca pode situar-se num dos 

quadrantes, ou até em posição de interseção entre os estilos de liderança, dependendo 

se o perfil do líder e o estilo de liderança possuam características que sugiram 

pertinência a um ou mais quadrantes. 

 

 

Figura 1 

Fonte (Heinelt et al., 2018). 

 

Na entrevista realizada com o autarca observou-se que ele tem o seu estilo de 

liderança situado no quadrante do City Boss, com o uso frequente da autoridade 

investida ao cargo, concentração do poder político, do processo e de decisões centrado 

em si e controlo sobre os procedimentos administrativos. Foram inseridas perguntas 

diretamente relativas ao perfil do autarca e procurou-se identificar indicadores do estilo 

de liderança em respostas a outras perguntas ao longo da entrevista.  

Em análise descritiva da resposta à primeira pergunta, percebe-se que o autarca 

tem formação técnica e administração pública, com alto nível de escolaridade e que ele 

assumiu cargo de liderança posteriormente na sua carreira, quando já tinha 40 anos de 

idade. A resposta do autarca indica que embora desde a sua juventude, as pessoas lhe 

“desafiavam para fazer parte da assembleia de freguesia”, ele não tinha, de início, 

intenções políticas. Segundo narrou, foi apenas a posteriori que percebeu as 

“capacidades para gerir processos complexos, uma grande capacidade até de diálogo 

com as pessoas, uma grande capacidade de negociação”. O autarca disse ter 

experiência em trabalhos como técnico na administração pública e que usa este know-

how no percurso como autarca.  

A segunda parte da resposta à primeira pergunta fornece elementos a sugerir um 

perfil arrojado do autarca. Em resposta, o autarca assinala que foi convidado “para vir 
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aqui para a vereação para ver se resolvia o problema, e resolvi”, quando referiu ao 

problema de águas e esgotos em Santa Maria da Feira. Disse que demoraram 8 anos 

para resolver o problema. Esta coragem de aceitar novos desafios de transformação e 

solução de problemas locais contribui para uma provável posição na orientação 

estratégica de liderança – líder que aceita novos desafio e faz planeamento estratégico 

(Heinelt et al., 2018).  

Embora não tenham sido utilizadas as questões sugeridas por Heinelt et al. (2018) 

para aferir sobre o perfil estratégico do autarca, posicionamos o seu perfil de liderança 

mais próximo do estratégico em comparação com o conservador. Fizemos isso porque 

notamos indícios de provável planeamento de estratégico em partes da entrevista, como 

por exemplo, nas questões 9, 12 e 13. Na questão de número 9 percebe-se um 

planeamento de longo prazo para a educação cívica por meio do programa jovem 

autarca. Na questão de número 12 o autarca preocupa-se com o envelhecimento da 

população e fala sobre a atração de imigrantes para ocupar as vagas de emprego no 

município. Na questão de número 13 o autarca fala sobre os planos relativos à 

diversificação da economia local, para atrair empresas de tecnologia. Estas respostas 

sugerem que o autarca arquiteta os atos de governo para um resultado futuro. 

A resposta à segunda pergunta posiciona o autarca no perfil autoritário de 

liderança.  O entrevistado enfatiza o “eu” por muitas vezes durante a entrevista. Quando 

aduz “eu sei onde estão os problemas e obstáculos na máquina, sei pôr a máquina a 

funcionar, sei controlar os obstáculos que ela muitas vezes coloca”. E mais ainda em 

resposta a pergunta 10, quando inicia com “Passa tudo por mim!”. Na narração do 

autarca não foi possível encontrar indícios de consenso ou colaboração com outros 

atores políticos. 

Na sequência da entrevista, a resposta à pergunta de número quatro, mais uma 

vez, apresenta tendência ao autoritarismo e controlo do processo administrativo pelo 

autarca. Neste trecho, diz: “Eu próprio estudei afincadamente essas áreas e eu próprio 

apresentei as minhas ideias relativamente a essas áreas, e depois de ouvir especialistas 

e a população, e da minha própria perceção do que era necessário fazer, fiz então o 

trabalho introdutório, que durou quase um ano”. A ênfase ao “eu” como principal 

conhecedor do processo e agente direto na resolução de problemas indica um estilo de 

liderança de controle e autoritário. 

No eixo X da figura 1, referente ao exercício do poder, o autarca de Santa Maria 

da Feira está mais próximo da liderança por autoridade em relação à liderança por 

cooperação. A posição do autarca no quadro da figura 1 repete o resultado encontrado 

por Heinelt et al. (2018), pois sugere que em sistema de governança local na Europa, 

em que o foco está no líder de assembleia (mayor–council), há uma alta tendência para 

os autarcas seguirem uma orientação estratégica, sendo que 91.1 porcento dos 

autarcas, neste tipo de ambiente, são tanto visionary ou city boss.  

O autarca apresenta indicações de autoritarismo ao defender o aumento do termo 

do mandato para o cargo em que está investido, em reposta à pergunta três. Embora a 

explicação do autarca leve em consideração a dificuldade de elaboração e de execução 

de políticas públicas com um mandato de 4 anos, com possibilidades legais de duas 

reeleições (total 12 anos). Nesta afirmação percebe-se indícios de dificuldades de 

delegação de tarefas ou de permitir que outros deem continuidade à projetos iniciados 

durante a sua gestão. 
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O perfil apresentado pelo autarca na entrevista não parece ter componentes 

colaborativos, tampouco de consenso com outros atores políticos. A concentração da 

autoridade está presente durante todo o percurso. Mais à frente em resposta a questão 

de número seis o autarca destaca que foi eleito com maioria absoluta e não está 

“condicionado nas minhas decisões às decisões dos outros partidos. (…) Se eu tivesse 

de negociar projeto a projeto com a oposição ficava muito condicionado”. Esta parte, em 

especial, sugere que o autarca utiliza da autoridade investida ao cargo, com a maioria 

absoluta na assembleia, para ter o controle político do município e tomar as decisões 

políticas sem precisar conciliar com outros atores políticos. 

Fica assim traçado o perfil do autarca na categoria de City Boss, estando 

presentes características de autoritarismo, concentração de poder, baixos níveis de 

colaboração e consenso, conjuntamente com um provável planeamento estratégico e 

provável disposição para mudanças.  

 

Estrutura de Governação de Santa Maria da Feira 

Para percebermos a estrutura de governação do concelho de Santa Maria da 

Feira, decidimos avaliar algumas dinâmicas de poder em vários níveis e redes de 

governação, bem como a estrutura interna da mesma, incidindo em pontos importantes 

como o partidarismo, dinâmicas entre os órgãos do poder local, participação dos jovens 

na política local e também a perceção de transparência municipal.  

Ora, relativamente às dinâmicas partidárias no concelho, constatamos na nossa 

primeira análise que existe uma forte predominância do partido PSD, que tem liderado 

as autárquicas sempre que se tem candidatado, sobre os órgãos políticos no concelho 

de Santa Maria da Feira (Ministério da Administração Interna, 2017). O que nos suscitou 

curiosidade foi tentar perceber como a oposição se relaciona com o partido dominante, 

ou seja, se as relações estabelecidas serão rivais ou consensuais no sentido de 

entreajuda. Assim, conseguimos identificar, pela resposta do presidente da câmara que 

as relações partidárias são rivais e de conflito 5) “É rival. (…) o Partido Socialista 

principalmente, o partido comunista, o bloco de esquerda, estão cá todos representados 

na assembleia e é sempre um combate político forte, mas é um combate muito de 

competição”. É evidente que os partidos que atuam a nível local se encontram numa 

arena especial que lhes oferece oportunidades, mas também desafios. As eleições 

locais permitem-lhes favorecer os membros do partido e desenvolver o patrocínio 

partidário (Heinelt et al, 2018, pág. 328), por isso não é difícil de perceber que as 

relações entre partidos ao nível local possam ser bastante rivais. Ainda, as estruturas 

locais dos partidos são também vistas como um importante recurso para obter apoio 

para as eleições nacionais (Heinelt et al, 2018, pág.328), com campanhas e relações 

mais próximas com os indivíduos. Apesar desta rivalidade mencionada, o autarca 

acredita que há pouca interferência na continuidade das políticas públicas, uma vez que 

ele detém da maioria absoluta e não se vê condicionado pela oposição.   

Com o decorrer da entrevista fomos percebendo que o autarca dá muita 

importância aos partidos políticos, ao seu e aos concorrentes. Assim, de acordo com a 

tipologia analisada em Heinelt et al (2018), caraterizamos o autarca como partidário, 

pois é membro de um partido político (pág. 329). Embora tenhamos percebido que 

houve uma diminuição da filiação no geral dos países europeus (ídem, pág. 334), no 

que diz respeito aos presidentes de câmara em Portugal de 2003 a 2016 a filiação 

partidária aumentou (ídem). Ora, ainda segundo o inquérito, apercebemo-nos que, ao 
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nível de família partidária, Portugal enquadra-se entre os sociais-democratas e os 

conservadores (ídem, pág. 337).  Santa Maria da Feira não foge à maioria nacional, pois 

o seu presidente municipal é filiado no partido PSD.  

Verificamos ainda que a atitude do presidente da câmara estabelece importância 

na implementação do programa do seu partido e em levá-lo até ao fim (Heinelt et al, 

2018, pág. 342), 10) “Pois a mim cabe-me harmonizar todos esses planos, muitos 

desses planos também são de acordo com o plano eleitoral anterior que nós 

apresentamos aos Feirenses, há um programa eleitoral a partir do momento que 

ganhamos temos de levar aquele programa eleitoral o melhor possível até ao fim.” 

Subtilmente também identificamos a importância que o autarca dá aos partidos políticos 

como arena mais adequada para a participação dos cidadãos (ídem), 9) “Temos um 

contacto muito permanente com a nossa juventude nas escolas e na própria juventude 

do meu partido que faz parte de todos os órgãos políticos.” E, por fim, encontramos no 

discurso do presidente a importância da sua autoridade acima e entre os partidos 

políticos (ídem), 10) “Passa tudo por mim! A existência de uma maioria absoluta permite-

nos gerir melhor, na minha opinião”; 6) “Como eu tenho maioria absoluta, ouço 

naturalmente os outros partidos, vejo as suas propostas, das suas propostas se houver 

alguma coisa que me pareça bem, até posso incorporá-las nas minhas, mas quando eu 

e a minha equipa definimos o que é o mais correto não estamos condicionados pela 

oposição.”  

Após esta resposta tão assertiva do autarca, quisemos perceber a sua perspetiva 

relativamente a boas práticas de democracia local, focando a nossa atenção na 

transparência municipal e na participação local.   

No âmbito da transparência municipal, o autarca considera o seu município e a 

sua figura como bastante autêntico e transparente. Isto é percebido quando afirma que 

7) “as autarquias são o lugar mais transparente da gestão pública (…) há quase uma 

transparência obrigatória legal que é absolutamente crucial”. Contudo, assume uma 

certa indignação pelo rigor que é exigido na transparência ao nível local relativamente 

àquela que não é controlada ao nível municipal, 8) “(…) às vezes surpreende-me que 

haja tanta preocupação com essa transparência dos autarcas, que eu concordo, e haja 

tão pouca com ministros, ex-ministros, governantes”.  

Ainda assim, tendo em conta o índice de transparência municipal representado no 

quadro 1, tentamos perceber o porquê do valor geral do mesmo ser tão baixo 

encontrando-se no limiar entre aceitável e insuficiente, com 37 valores em 2017.  

Quadro 1. Produção própria com base de dados do ITM. 

ITM  DIM.A14  DIM. B15  DIM.C16  DIM. D17  DIM. E18  DIM. F19  
DIM. 
G20  

37  14  43  50  14  0  100  43  
Escala 0 – 100 (Insuficiente 0-29, Aceitável 36-57, Bom 64 – 100)  

 

 
14 Dim. A: Informação sobre a organização, composição social e funcionamento do município. 
15 Dim. B: Planos e Relatórios. 
16 Dim. C: Impostos, taxas, tarifas, preços e regulamentos. 
17 Dim. D: Relação com a sociedade. 
18 Dim. E: Transparência na Contratação pública. 
19 Dim. F: Transparência Económica Financeira. 
20 Dim. G: Transparência na área do urbanismo. 
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Ora, este índice “permite aferir o patamar mínimo de transparência ativa de cada 

município, ou seja, mede o volume e tipo de informação disponibilizada ativamente pelos 

municípios naqueles que são os outlets de comunicação com maior difusão nos nossos 

dias – os websites” (Antunes & Batalha, 2017). Assim, analisando o quadro 1, damos 

conta que na dimensão referente à contratação pública o indicador está a 0, valor que 

se tem mantido desde 2013. Em conversa com o autarca, este não assume 

responsabilidade sobre os valores apontados, justificando que o erro está em quem 

mede e faz o índice. Nas suas palavras, 8) “(…) esses índices de transparência, eu 

acredito muito pouco neles. Muitas vezes acho que eles não aprofundam devidamente 

os indicadores (…) Esse índice de transparência muitas vezes são muito mal-

organizados e, às vezes, até têm um certo interesse de escrutinar o trabalho das 

pessoas. Ou então são muito superficiais, existem para dar protagonismo aos 

promotores desse índice. Muitas vezes, eles não querem trabalhar aprofundadamente.”  

Percebemos uma certa indiferença e diminuição de importância da questão por 

parte do autarca sobre este índice, que teríamos apontado como preocupante para o 

município. Contudo, fomos direcionados pelo presidente a um índice financeiro - Anuário 

Financeiro dos Municípios Portugueses - que terá classificado o município em questão 

como 8) “6º melhor município em termos de eficiência financeira”. Pelo que verificamos, 

de facto, Santa Maria da Feira foi classificado, em 2016 em 6º lugar, em 2017 baixou 

para o 10º lugar e em 2018 subiu para o 9º lugar, no Ranking Global dos municípios de 

grande dimensão na lista dos 100 melhores classificados globalmente na eficiência 

financeira (Fernandes et al, 2021, pág.303). A grande novidade centrou-se no ano de 

2019 tendo ficado em 4º lugar.  

No que diz respeito à participação política e envolvimento dos jovens na política 

local, o município destaca-se com algumas iniciativas que lhe têm dado alguns 

reconhecimentos. Uma dessas iniciativas é o intitulado “Jovem Autarca”, dinâmica 

criada pelo concelho em 2014 e que tem servido de inspiração para outros municípios. 

Este projeto é destinado a adolescentes do concelho com idades compreendidas entre 

os 13 e os 17 anos e que estudem nas escolas elencadas e que satisfaçam as condições 

pré requisitadas (Jovem autarca, 2020). O processo desta atividade é bastante similar 

às eleições autárquicas, onde existem momentos de campanhas eleitorais para os 

jovens promoverem as suas ideias e iniciativas. Finalmente, existe o momento do voto 

que ocorre nas escolas do concelho com um voto do tipo de lista aberta. O “jovem 

autarca” pretende potenciar comportamentos de cidadania e interesse pela vida política, 

“o jovem desempenha o papel de porta-voz dos seus pares, sendo corresponsável pela 

gestão de um orçamento que lhe é atribuído, e procurando concretizar os projetos que 

idealizou, numa lógica de diálogo e sustentabilidade” (Jovem autarca, 2020).  

Quando conversamos sobre esta temática com o autarca percebemos o orgulho 

do mesmo neste seu projeto e nos resultados que tem surtido. Para além do jovem 

autarca, o presidente enaltece que a juventude política tem 9) “Nos órgãos políticos da 

concelhia (…) participação permanente. Quando chega o período das decisões (…) são 

mesmo chamado a participar ao projeto, ao programa e a apresentar as suas propostas 

concretas”.  

Depois de percebermos a perspetiva do presidente sobre o comportamento da 

participação política dos mais jovens, passamos para o tema das dinâmicas de relação 

entre os órgãos de governo local. Ao percebermos a forma como os atores locais se 

inter-relacionam e o ambiente que os rodeia ajuda-nos a compreender o desempenho 
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e as condições em que tentam alcançar os seus objetivos (Heinelt et al, 2018, pág.360). 

Os órgãos envolvidos nestas dinâmicas são 3: um conselho diretamente eleito pelos 

cidadãos, um órgão executivo e um grupo de funcionários públicos que compreende a 

administração pública (ídem). Perante a questão, o autarca delineou a sua 

predominância em relação a todas as tomadas de decisão embora, claro, tenha ajuda 

das suas equipas da câmara- vereadores- 10) “Pronto, há aqui uma grande autonomia, 

mas ao mesmo tempo eu é que faço a coordenação final e é que digo em última estância 

o que se faz ou não.”  Esta resposta vai de encontro com o estudo de Heinelt et al (2018) 

sob a tipologia de Mouritzen e Svara que se baseia nos papéis distintos dos atores 

dentro da máquina do governo local. O estudo concluiu que os autarcas são os atores 

mais influentes na administração local de acordo com a sua própria perceção, sendo 

Portugal o quarto país com pontuação mais elevada (Heinelt et al, 2018, pág. 361 e 

365).  

Ao nível da política local, no município de Santa Maria da feira, entre os órgãos 

eleitos da Assembleia Municipal, o presidente considera que existe uma tendência para 

o consenso 10) “(…) há uma grande sintonia entre mim e o órgão Assembleia 

Municipal.” Sintonia esta, que é explicada segundo o presidente pela maioria de 

representação do seu partido. Tais afirmações vão de encontro com a tendência geral 

europeia em que os presidentes de câmara descrevem a política local nos seus 

municípios como mais consensual do que conflituosa (Heinelt et al, 2018, pág.375). No 

que se foca mais concretamente em Portugal, é um país onde os presidentes das 

câmaras descrevem as relações num nível médio de conflito (Heinelt et al, 2018, 

pág.376). Contudo, tal consenso só é conseguido devido à maioria na Assembleia 

Municipal ser do mesmo partido do presidente, sendo que ele não precisa da 

colaboração da oposição. Não podemos esquecer que o autarca terá referido que ao 

nível partidário existe uma forte rivalidade no conselho.  

Por fim, pretendemos perceber o que o autarca acha sobre a dinâmica entre o 

governo local e o governo nacional. Ora, embora admita que tem alguma facilidade de 

relação com o governo central, alerta que essa mesma não é fácil. Considera ainda que 

hoje está tudo muito 11)"centralizado em Lisboa, a capacidade de decisão dos órgãos 

descentralizados, por exemplo, da cultura, da educação, é muito baixa e hoje qualquer 

coisa que seja necessário tratar ao nível da Administração central é complexo. Porque 

o interruptor do outro lado, (…) ninguém decide nada em Lisboa. Conseguir uma decisão 

de Lisboa é extremamente difícil.” Para justificar esta dificuldade que tem sentido 

exemplificou um projeto que tem entre mãos para dar resposta ao município sobre 

saúde mental. O presidente confessa que já tem uma solução, 11) “que eu ajudei a 

encontrar, o hospital tem dinheiro, a propriedade está negociada, o valor está acertado 

e o hospital tem dinheiro para a comprar, mas não pode fazê-lo sem uma autorização 

expressa do Ministério das Finanças. Andamos há dois anos nisto.” Ou seja, por muitos 

projetos e ambições que os municípios tenham, vão quase sempre depender da 

máquina central, que pelas palavras do autarca, é muito demoroso e difícil de obter-se 

respostas.  

Ora, um dos desafios que o município enfrenta e tem vindo a enfrentar é, sem 

dúvida, esta relação complicada entre um estado forte central, mas que não dá resposta 

às soluções propostas pelo município. Outro caso concreto que o município assistiu com 

a falta do apoio central nacional foi com a crise sanitária da Covid19. Contudo, com a 

colaboração e a iniciativa do órgão municipal conseguiram dar a volta e ultrapassar as 
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barreiras e dificuldades que se viveram, desde terem colocado “pessoas a fazer 

máscaras, pusemos pessoas a fazer fatos”; auxiliou-se os profissionais de saúde com 

alimentação e alojamento em hotéis, disponibilizou-se computadores e internet para os 

estudantes do município poderem assistir às aulas on-line, entre outras ações 

disponíveis na transcrição da entrevista. 

 

Perfil municipal e perspetiva autárquica 

Avançando a nossa análise no terceiro segmento temático de perguntas 

realizadas ao autarca, relativa ao perfil do município e governação autárquica, 

procuramos estabelecer uma relação entre o perfil municipal em termos sociais, 

económicos e políticos e a perceção do autarca face a estas dinâmicas. 

Numa primeira fase, tínhamos indicado alguns dos maiores desafios do município, 

dos quais salientamos os seguintes: o duplo envelhecimento populacional, com a 

redução da população jovem e aumento da população idosa; a existência de classes 

ocas no gráfico 2 que reflete um êxodo de população ativa entre os 25-39 anos, podendo 

limitar o desenvolvimento e economia da região; e a concentração do setor secundário 

na indústria da cortiça e calçado, estando sujeita a falhas de mercado, bem como forte 

investimento na cultura, sendo que esta última se tornou inviável e condicionada em 

contexto de pandemia. 

Após a análise da entrevista, detetamos mais três novos desafios para o município 

de Santa Maria da Feira, que são a recuperação da vitalidade da cooperação associativa 

e empresarial interna pós-pandemia; a necessidade de incentivar cada vez mais os 

jovens a participar ativamente não processo político; e o difícil acesso e apoio do 

Governo Central. 

Estas prioridades vão de encontro com as 5 prioridades estabelecidas pelo 

município para 2018-2021: 1) coesão social; 2) desenvolvimento social; 3) 

desenvolvimento sustentável, que mais à frente iremos abordar; 4) desenvolvimento 

local e comunitário; e 5) governança local partilhada (Rede Social de Santa Maria da 

Feira, 2018). 

 

 

 

Com base nas pirâmides demográficas 2011-2019 (Gráficos 1 e 2), o que 

verificamos foi uma tendência para um duplo envelhecimento da população de Santa 

Gráfico 1 Pirâmide Etária de Santa Maria da Feira 
(2019). Fonte: Produção própria com base em 

dados do INE. 

Gráfico 1 Pirâmide Etária de Santa Maria da Feira (2011). 
Fonte: Produção própria com base em dados do INE. 
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Maria da Feira. É marcado pelo estreitamento da base da pirâmide, revelando uma 

redução da população jovem com menos de 15 anos, correspondente a 12.8% da 

população total, e um alargamento do topo, de uma população idosa com mais de 65 

anos que corresponde a 18,9% da população residente (PORDATA, 2021; INE, 2011-

2019).  

A presença de classes ocas nas escalas entre os 25-39 anos em 2019, denotam 

ainda um fenómeno de migração por parte da população ativa, um fenómeno que 

consideramos ser um desafio para o desenvolvimento da região, sobretudo em termos 

económicos. 

Neste sentido, perguntamos ao autarca: 12) “O envelhecimento populacional tem 

sido um dos principais desafios dos municípios portugueses, tal como em Santa Maria 

da Feira. Que iniciativas tem o município em mente com vista a atrair jovens 

empreendedores?” 

O autarca começou por reconhecer o problema e referir a importância e 

centralidade da promoção de emprego com vista a apoiar a fixação de população jovem, 

sendo de reforçar a reduzida taxa de desemprego da região, que em 2019 rondava os 

5%, como publicado pelo Pordata e por nós analisado. Define que a empregabilidade e 

habitação são as chaves para a fixação e atração de população, promovendo a sua 

autonomia e dando seguranças na vida.  

Considera que o seu município é “muito empregador”, tendo criado, ao longo dos 

seus mandatos, entre 5-6 mil postos de trabalho, fixando os autóctones e atraindo a 

população de concelhos vizinhos. Esta é apoiada pela elevada procura de habitação, 

sendo que reforça o facto de o município andar a investir no sector. Refere ainda a 

qualidade dos serviços públicos do município atrativo para famílias, com “…boas 

escolas… cuidados de saúde, bom espaço públicos, espaços verdes…”.  

Menciona ainda que Portugal sofre da competitividade salarial com os restantes 

países europeus, sendo mais atrativo para a população ativa, mas que não reflete 

propriamente uma melhoria das condições de vida, sobretudo pelos custos de vida das 

regiões europeias mais desenvolvidas.  

Refere, com maior ênfase, a importância de boas políticas de imigração com os 

países com quem Portugal tem maior afinidade, como o Brasil e Venezuela, sendo a 

língua e cultura fatores de atração. Refere que Portugal precisa de melhorar muito este 

aspeto, tendo em conta o envelhecimento populacional, reforçando a cooperação com 

as empresas e agilizando os processos.  

Por fim, refere que em termos de áreas em necessidade no município, as 

indústrias do metal e construção civil são cada vez mais cruciais, mas pouco atrativos 

para a população local e nacional, pela imagem de dureza e pouca qualificação, sendo 

este mais um motivo para o reforço das políticas de imigração. 

Fazendo agora o paralelismo para as questões económicas, perguntamos ao 

autarca: 13) “Em relação as indústrias, vimos que Santa Maria da Feira é muito 

importante na cortiça, calçados e algumas outras indústrias. Existe alguma outra 

prioridade que tem sido dinamizada pelo município para atrair empresas de outras áreas 

ou não? Como está o hoje o plano económico da região?” 

Na nossa análise municipal, tínhamos destacado a importância do setor da cortiça 

para o desenvolvimento da região, onde tem sede a Associação Portuguesa da Cortiça 

(APCOR), responsável por 85% das exportações de cortiça nacionais, uma indústria em 

que Portugal é campeão mundial. Reforçamos ainda a importância do setor dos 
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calçados, salientando a importância do setor secundário (indústria e transformação), 

responsável por 67% do volume de negócios municipais em 2021 (Aveiro, 2021). Por 

fim, referimos ainda o setor cultural como um dos principais rendimentos e investimentos 

municipais, com uma fatia de 16,9% do orçamento, o segundo maior investimento, a ser 

investido em 2021. É ainda de realçar a importância das atividades desportivas e do 

evento “Viagem medieval”, uma das maiores feiras medievais da Europa, estratégicos 

para o município. 

Em resposta à nossa questão, o autarca reforçou a centralidade das indústrias por 

nós abordadas, mas refere que tem tomado iniciativas com vista a diversificar, focando-

se na indústria metalúrgica, a mecânica e o papel. Refere ainda que são dos maiores 

produtores nacionais de embalagens de papel e cartão nacionais, onde têm 4-5 das 

maiores empresas portuguesas.  

Pretende ainda atrair empresas nas áreas da tecnologia e saúde, tendo já 

investido num projeto no Europarque com a Altice Portugal para atrair uma multinacional 

de software, e que já têm uma clínica oncológica de topo na região.  Fala ainda do setor 

da indústria automóvel no qual Santa Maria da Feira é cérebro num projeto da empresa 

de componentes automóveis francesa Faurecia, que se deslocou da Europa central e 

África para a região.  

Estrategicamente, esta diversificação é extremamente importante com vista a 

evitar as consequências que a crise de um setor produtivo pode sofrer, tendo o 

município muito sucesso neste sentido.   

Avançando no segmento, perguntamos o seguinte ao autarca: 14) “… em termos 

programáticos ao longo desse percurso político, que prioridades tiveram de ser 

mudadas? Houve um desafio ao longo do percurso?... alguma coisa que precisou de 

ser adaptada, teve que ser mudado?”.  

Esta questão tinha sido construída na tentativa de tentar perceber de que modo 

as prioridades do autarca tinham mudado ao longo dos seus mandatos, se as suas 

perspetivas antes do exercício e primeiro mandato continuam a ser as mesmas do atual. 

Das questões realizadas no segmento 2, em resposta à questão 4) podemos auferir 

uma ligeira mudança de prioridades, sendo que no seu primeiro e segundo mandato 

priorizou o desenvolvimento económico e emprego, do qual obteve resultados positivos, 

para uma priorização na educação e competências da população, sobretudo nas 

tecnologias, atraindo capital e empresas. No entanto, podemos afirmar que mantém 

uma linha de pensamento focada nos aspetos económicos e sociais, não sendo uma 

mudança significativa de prioridades.  

Em resposta direta à questão, o autarca reforçou sobretudo a questão pandémica 

do Covid-19, como “... uma coisa completamente inesperada...”, mas louva a 

capacidade do município em manter os planos de investimento em funcionamento e de 

alocar, prioritariamente, recursos essenciais.  

Salientou, no entanto, as consequências negativas que acarretou para o setor 

cultural, educação e o turismo/lazer, que atrasaram muito em termos de 

desenvolvimento, mas que apesar de tudo, conseguiram salvaguardar.  

Pegando agora na questão final do segmento, perguntamos o seguinte ao autarca: 

15) “… a pandemia aproximou a rede local ou separou um pouco mais. Há uma 

convergência ou uma divergência?”. 

Acautelado, o autarca frisou que “Ainda é difícil responder a isso”. Mencionou que 

desde sempre têm tido resposta coletiva positiva, contando com 415 associações e 
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projetos culturais e recreativos, dinâmicos polos económicos da região, mas que 

acabaram por perder muito com os efeitos da pandemia. Mencionou ainda que estas 

sinergias serão difíceis de recuperar, e que irão precisar de um bom tempo para 

normalizarem, mas que são e foram muito importantes para o desenvolvimento da 

região, sendo o cooperativismo importante para a região. 

No entanto, louvou com grande apreço a solidariedade e voluntarismo da 

comunidade local, empresas e associações ao longo da pandemia, concluindo a 

questão com a seguinte afirmação: “Eu penso que acentuou essa perceção que nós 

temos da importância… de vivermos como uma sociedade e como comunidade”.  

 

Considerações finais do entrevistado 

No seguimento da conclusão da entrevista, deixamos um espaço destinado a 

considerações finais do autarca.  

Neste sentido o autarca tomou iniciativa para falar de um tema que que nem 

sempre tem reconhecimento suficiente da sua importância a nível local, mas que 

considera importante no contexto atual, os espaços verdes, o contacto com a natureza 

e o desenvolvimento sustentável.  

Considera que estes espaços são cada vez mais dinâmicos, importantes para a 

saúde física e mental dos seus cidadãos. Menciona assim projetos de passadiços, de 

linhas de água, percursos pedestres, como o da quinta do castelo com exposição de 

flora exótica e nativa ou no Parque Natural da Ribeira de Limas com fauna rica, ciclovias 

e desenvolvimento de projetos para energia renovável, que estão a ser implementadas 

no município. Considera assim importante mencionar esta questão e que o futuro do 

desenvolvimento sustentável passa pelo maior envolvimento da sociedade e sentimento 

de comunidade, através destas iniciativas. 

 

Conclusões 

Uma análise inicial permitiu-nos, através da informação recolhida em entrevista, 

destacar o perfil do autarca, de acordo com a metodologia de Heinalt et al. (2018), no 

quadrante de City Boss. Revela-se assim como um líder autoritário, concentrando em si 

uma grande autoridade em relação com os restantes membros autárquicos e partidos, 

e um provável líder estratégico, pois alegou adotar estratégias de futuro em setores 

estratégicos, como o emprego, competências digitais e desenvolvimento sustentável, 

com vista a criar um sistema sequencial para atração de pessoas, empresas e capital. 

No segmento da Estrutura da Governação em Santa Maria da Feira destacamos 

a falta de respostas do nível nacional para com o municipal como um dos maiores 

desafios que a autarquia enfrenta. Destacamos ainda que, embora os projetos 

destacados no âmbito de cidadania política e integração dos jovens na vida política 

sejam uma distinção do município, ainda há um longo caminho pela frente no que 

respeita à participação dos cidadãos na política municipal. Consideramos ainda que, o 

índice de transparência municipal deve ser uma preocupação da autarquia, embora o 

presidente se tenha mostrado indiferente a esta problemática.  

Em termos da dimensão das perceções das problemáticas sociais, políticas e 

económicas do município, o autarca mostrou-se como um estratega na procura da 

resolução destes problemas. Propõe, neste sentido, um conjunto de medidas que 

procuram não só resolver, mas ir muito mais além, como decisões estruturais de futuro 

para o desenvolvimento da região e dinamização económica e demográfica. Assume 
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assim uma nova estratégia baseada no desenvolvimento tecnológico dos cidadãos e 

indústria. Não obstante destes objetivos, a pandemia revelou-se como um desafio para 

sectores dinâmicos, como a cultura, turismo, educação e cooperativismo, mas também 

como uma oportunidade ao desenvolvimento de novas estratégias, como tomado pela 

iniciativa do autarca em referência dos objetivos de desenvolvimento sustentável e da 

importância dos espaços verdes. 
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Resumo 

 

Num contexto em que o mercado de trabalho é cada vez mais competitivo e em que a 

força de trabalho procura cumprir satisfatoriamente as suas exigências profissionais e 

familiares, a complexidade em conciliar os dois afazeres é uma realidade de diversos 

indivíduos. 

Assim, as organizações começaram a elaborar medidas de conciliação trabalho-família, 

para minimizar os conflitos na interface trabalho-família. 

O artigo visa saber que medidas são oferecidas aos trabalhadores de organizações e 

instituições da Região Centro de Portugal, para que estes consigam equilibrar os dois 

domínios mais facilmente. Dentro das organizações, foram estudadas 10 empresas, e 

as instituições em estudo foram 3 Instituições de Ensino Superior (IES). 

O método utilizado foi o inquérito por entrevista, feita aos responsáveis dos Recursos 

Humanos (RH) de cada empresa/IES, ou pessoa mais indicada para fornecer as 

respostas. 

Os resultados do estudo mostram que as medidas com maior nível de implementação 

pelas empresas/IES são: possibilitar horários e a marcação de férias mais flexíveis; 

conceder horas aos trabalhadores para que estes possam tratar de assuntos pessoais; 

permitir a troca de funções caso o colaborador se encontre numa situação familiar 

delicada; o trabalho a tempo parcial; realizar ações de formação voltadas para o controlo 

do stress e escassez de tempo; e a realização de festas de Natal para os funcionários 

e família. 

 

Palavras-chave: Conciliação trabalho-família, Work-life balance, Medidas de conciliação 

trabalho-família, Medidas amigas da família 
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Introdução 

Com este artigo, procurou-se analisar a conciliação entre o trabalho e a família, 

mais especificamente as medidas de conciliação trabalho-família que são 

implementadas em instituições e organizações da Região Centro de Portugal. 

Este assunto mostra-se central na sociedade portuguesa, não só pela ínfima 

fecundidade do país, como pelos dados do Inquérito à Fecundidade 2019, do Instituto 

Nacional de Estatística (INE, 2020b), que revelaram que um dos fatores que levou as 

pessoas a optarem por não ter filhos se relacionou com a conciliação entre as vidas 

profissional, familiar e pessoal. Acresce, do mesmo Inquérito, que a disponibilidade para 

conciliar as vidas familiar e profissional foi um motivo importante para as mulheres terem 

tido o primeiro filho no período em que o tiveram. Em adição, os resultados do Índice de 

Bem-estar para Portugal, do INE (2020a), entre 2004 e 2019, mostraram que, dos vários 

indicadores que englobam a qualidade de vida, o balanço vida-trabalho foi o que 

manifestou um menor aumento nesse período. Apesar de o balanço vida-trabalho ter 

evoluído de forma positiva até 2010, a partir desse ano a evolução tem sido nula, com 

valores consideravelmente estáveis, porque os índices para realizar tarefas de suporte 

familiar e o da conciliação entre as responsabilidades familiares e profissionais se 

demonstraram desfavoráveis (INE, 2020a). 

Quanto ao objeto, esta investigação incidiu nas medidas de conciliação trabalho-

família informais, isto é, outras medidas para além das estabelecidas na legislação 

(medidas formais) e que as entidades implementam voluntariamente (Borbinhas, 2016). 

A investigação abrangeu, como mencionado, instituições e organizações da Região 

Centro. Esta distinção decorre do facto de as instituições serem estruturas duradouras 

que possuem valores, regras e recursos, procurando influenciar o comportamento dos 

seus atores (March & Olsen, 1983), como as Instituições de Ensino Superior (IES) 

(Diogo et al., 2015). Já as organizações têm em vista obter objetivos e resultados 

concretos (Scott, 2014), preocupando-se mais com a gestão, sucesso e controlo (Diogo 

et al., 2015), inserindo-se aqui, por exemplo, as empresas (Khalil, 2015). Assim, as 

organizações em estudo são empresas privadas e as instituições são as IES públicas. 

A pergunta que norteou a investigação foi: “Quais são as medidas de conciliação 

trabalho-família que empresas e IES da Região Centro de Portugal implementam?”. 

Entre as múltiplas tarefas que as pessoas ocupam diariamente, incluindo o 

exercício profissional, o cuidado dos filhos e idosos, os deveres domésticos e a 

conjugalidade (Bhowon, 2013; Delecta, 2011; Lowe, 2005), estas possuem falta de 

tempo e de energia para as realizar de forma equilibrada (Delecta, 2011; Santos, 2008), 

sobressaindo dificuldades em conjugá-las. Nesta lógica, o equilíbrio trabalho-família 

torna-se um assunto complexo e a sua inexistência pode gerar conflitos (Matias & 

Fontaine, 2012). Em suma, os indivíduos mostram dificuldade em gerir satisfatoriamente 

os seus vários encargos, sendo esta a problemática do estudo. 

Para atenuar esta falta de balanço, as medidas de conciliação trabalho-família 

apresentam um papel importante (Guerreiro et al., 2006), constituindo um tema cada 

vez mais abordado e alvo de práticas pelas organizações ou instituições (Andrade, 

2017; Guerreiro et al., 2006). 
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A conciliação trabalho-família 

O conceito e a sociedade contemporânea 

 

A conciliação trabalho-família, também designada de work-family balance ou work-

life-balance (Greenhaus et al., 2003; Kalliath & Brough, 2008), pode ser definida como 

a inexistência de conflitos dos domínios profissional, familiar e pessoal, permitindo que 

estes se complementem e resultem na satisfação dos indivíduos (Borregana, 2018; 

Gómez & Martí, 2004; Teixeira & Nascimento, 2011). 

Na visão de Delecta (2011), Kalliath & Brough (2008) e White et al. (2003), o work-

life balance acontece quando os indivíduos coadunam as suas tarefas profissionais e 

não profissionais, o que engloba afazeres da vida familiar e pessoal. Ou seja, segundo 

os autores, o work-life balance não se cinge às dimensões familiar e profissional e diz 

igualmente respeito aos funcionários que não têm filhos e que buscam equilibrar a sua 

atividade profissional com outras do quotidiano, como as viagens ou atividades 

desportivas. 

Assim, na literatura, é comum encontrar a ideia de que a conciliação trabalho-família 

interessa à generalidade dos indivíduos, designadamente aos que possuem uma 

carreira profissional (Delecta, 2011). Da mesma forma, a conciliação revela-se uma 

preocupação da chefia institucional/organizacional (Andrade, 2017). 

Em harmonia com Matias & Fontaine (2012), as teorias do spillover e do conflito 

são relevantes contributos no que respeita à explicação da dinâmica da conciliação 

trabalho-família. 

Consoante Hanson et al. (2006), Matias & Fontaine (2012) e Santos (2008), a teoria 

do spillover declara que as experiências das pessoas numa das dimensões condicionam 

as experiências na outra dimensão, tornando as duas dimensões recíprocas (Santos, 

2008) e interdependentes (Clark, 2000; Kofodimos, 1984). 

A teoria do conflito entre a família e o trabalho dita que as pessoas têm diversos 

encargos na sua responsabilidade e, em contraste, não dispõem de recursos ilimitados 

para os cumprir, como o tempo, a atenção e a energia, por isso, a inexistência de um 

equilíbrio neste sentido pode gerar conflitos (Delecta, 2011; Santos, 2008). Os conflitos 

entre o trabalho e a família decorrem da impossibilidade de as pessoas tornarem 

compatíveis as exigências destas facetas (Greenhaus & Beutell, 1985), resultando na 

necessidade de os indivíduos sacrificarem uma delas em prol da outra (Santos, 2008). 

Segundo Oliveira et al. (2013), os conflitos podem surgir no seio profissional, quando os 

encargos com a carreira condicionam o desempenho das tarefas com a família (conflitos 

trabalho-família - CTF); ou no seio familiar, com as exigências familiares a atrapalharem 

a performance profissional (conflitos família-trabalho - CFT). 

Ora, se o trabalho e a família são duas dimensões de extremo valor para o ser 

humano, e cada pessoa assume, por norma, um papel em cada uma delas (Bhowon, 

2013; Cunha, 2018; Friedman & Greenhaus, 2000; Silva et al., 2010) e se o trabalho e 

a família têm influência um no outro (Santos, 2008), sobressai o conflito entre o trabalho 

e a família, por ser complexo desempenhar de forma equilibrada os dois papéis 

(Greenhaus & Beutell, 1985). Esta dificuldade sustenta a relevância da conciliação 

(Amorim, 2013; Kalliath & Brough, 2008). 

 

De facto, certos fenómenos sociodemográficos potenciaram os conflitos verificados 

na conciliação entre o trabalho e a família, chamando a atenção para este assunto, 
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sendo estes as modificações ao nível do mercado de trabalho e das estruturas familiares 

(Bhowon, 2013; Oliveira et al., 2013; Parasuraman & Greenhaus, 2002). 

Em adição, o Eurofound (2020) mostrou que muitos cidadãos da UE, destacando-

se as mulheres com filhos cujas idades são inferiores a 12 anos, encontravam-se a 

enfrentar uma evidente dificuldade em balançar as vidas profissional e pessoal em abril 

de 2020, já no período da pandemia da Covid-19. Esta dificuldade emergiu com maior 

intensidade devido ao aumento do número de trabalhadores em regime de teletrabalho 

(Eurofound, 2020). 

 

Mudanças socioeconómicas que impulsionam a afirmação da conciliação em 

Portugal 

As esferas laboral e familiar têm sentido alterações notórias desde a segunda 

metade do século XX, sendo estas manifestadas em Portugal principalmente a partir da 

década de 70 (Bhowon, 2013; Guerreiro et al., 2006). 

No que diz respeito às mudanças no mercado de trabalho, destaca-se o aumento 

da competitividade do mercado; do número de carga e de horas de trabalho praticadas 

pelos funcionários; do número de pessoas inseridas no mercado de trabalho, devido à 

inserção da força de trabalho feminina no mesmo (Bhowon, 2013; Guerreiro & Barroso, 

2017; Silva et al., 2010); bem como o teletrabalho; as novas tipologias de contratos; a 

maior qualificação da mão de obra; e a necessidade de mobilidade geográfica por parte 

dos trabalhadores (Bhowon, 2013; Clark, 2000; Costa, 2012; Glass & Finley, 2002; 

White et al., 2003). 

Quanto às mudança nas formas de família no nosso país, é de notar o aumento dos 

divórcios (Delgado & Wall, 2014; Pina & Magalhães, 2014; Wall et al., 2014). Em 

resultado deste aumento de divórcios, o número de famílias monoparentais ampliou, 

nas quais um pai ou uma mãe vive com os filhos (Pina & Magalhães, 2014; Guerreiro & 

Barroso, 2017; Wall et al., 2014). As famílias unipessoais também aumentaram, 

caracterizadas por pessoas que vivem sozinhas, nomeadamente idosas viúvas (Pina & 

Magalhães, 2014). A pretexto do envelhecimento e das insuficientes estruturas de 

suporte à terceira idade, diversos idosos encontram-se a cargo das suas famílias 

(Amorim, 2013). 

Por fim, é cada vez ser mais comum os dois membros de um casal trabalharem 

(Guerreiro & Barroso, 2017). As mulheres têm alargado a sua influência no mundo 

profissional, impulsionada por fatores como a defesa de ideais feministas após o 25 de 

abril de 1974 e a mudança de valores sociais, com padrões associados aos sexos a 

serem descurados – a mulher deixou de ser encarada como o membro que não tem 

uma carreira profissional (Guerreiro et al., 2009; Guerreiro & Barroso, 2017). 

 

Conflitos e desafios da conciliação 

 

As alterações ao nível das esferas laboral e familiar têm deixado desafios e 

problemas à conciliação trabalho-família, afetando não apenas os empregados (no 

trabalho e seio familiar), como os empregadores (Bhowon, 2013). 

Segundo Bhowon (2013), o mercado mostra-se cada vez mais competitivo. Assim, 

os trabalhadores têm de ser capazes de responder rapidamente às mudanças, de 

desempenhar as suas tarefas na perfeição (Costa, 2012) e de ser mais flexíveis e 
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adaptáveis, em consequência das crescentes exigências (Afonso, 2018; Bhowon, 2013; 

Borregana, 2018). 

As longas jornadas de trabalho retiram tempo dedicado à família e a pressão do 

trabalho origina consequências físicas e psicológicas, como a ansiedade, fadiga ou 

outras, que comprometem a qualidade do desempenho das pessoas no meio familiar 

(White et al., 2003). A interferência do trabalho nos compromissos familiares pode 

traduzir-se em insatisfação com o seu papel na família (Delecta, 2011), depressão e 

exaustão emocional (Lowe, 2005). A quantidade, intensidade e ritmo de trabalho 

convertem-se no acréscimo do stress para os trabalhadores e no incremento de 

problemas de saúde (Bhowon, 2013; Lowe, 2005). Desta forma, a satisfação dos 

trabalhadores é afetada, tendo efeitos sobre o seu compromisso para com a 

organização, desempenho e desejo de abandono do local de trabalho (Bhowon, 2013). 

Lowe (2005) sublinha que as tecnologias da comunicação permitem levar trabalho 

para casa, o que se revela igualmente um problema, porque o teletrabalho aumenta a 

dificuldade dos trabalhadores em dedicar-se a apenas uma das dimensões, dada a 

frequente interferência dos dois campos (Bhowon, 2013). Ambos os conflitos trabalho-

família e família-trabalho trazem uma deterioração da saúde mental e física e problemas 

crónicos aos empregados (Lowe, 2005). 

Os pais com filhos, conforme advogam Delecta (2011) e Lowe (2005), sentem uma 

elevada sobrecarga e stress no trabalho, sendo as mulheres mais afetadas pelo 

desequilíbrio trabalho-família (Bhowon, 2013).  Apesar de o papel dos homens nas 

responsabilidades com os filhos ter aumentado (Guerreiro & Barroso, 2017), dados do 

Inquérito à Fecundidade 2019 mostram que, no contexto familiar português, as mulheres 

continuam a ser as principais responsáveis pelas tarefas domésticas (INE, 2020). Isto 

é, o trabalho não pago ainda incide maioritariamente sobre as mulheres (Cunha, 2018), 

recaindo sobre estas stress, sobrecarga elevada e cansaço a nível psicológico e físico 

(Cunha, 2018; Silva et al., 2010). 

As famílias monoparentais sentem bastante stress na conciliação, dado que, ao 

trabalharem longas horas diárias, experienciam escassez de tempo destinado ao 

convívio com os seus filhos (Afonso, 2018; Lowe, 2005). 

Finalmente, os vários horários de trabalho trouxeram também desafios (Amorim, 

2013). Neste caso, Lowe (2005) salienta problemas de saúde resultantes do trabalho 

por turnos em que a tensão tende a aumentar (Lowe, 2005). 

 

Medidas de conciliação trabalho-família 

As medidas de conciliação trabalho-família compreendem todas as medidas que 

ajudam os trabalhadores com os encargos familiares, espelhando o compromisso dos 

empregadores nesse sentido (Friedman & Greenhaus; 2000; OCDE, 2007). As medidas 

de conciliação funcionam como um meio para o alcance do equilíbrio e da inexistência 

de conflitos, a partir da disponibilização dos recursos necessários (Borregana; 2018; 

Cunha, 2018; Flaquer, 2000). Estas medidas permitem aliviar a falta de balanço entre 

as esferas profissional e familiar e proporcionam um aumento da satisfação e bem-estar 

dos indivíduos (Guerreiro et al., 2006). 

As medidas de conciliação trabalho-família são classificadas como formais, quando 

estão previstas na legislação, contemplando direitos diversos que os trabalhadores 

possuem (Borbinhas, 2016). As medidas informais são outras medidas não 
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estabelecidas na legislação e que as entidades implementam voluntariamente 

(Borbinhas, 2016). 

Nos últimos anos, Portugal tem apostado nas medidas de conciliação trabalho-

família (Guerreiro et al., 2006). Como exemplo de medidas de conciliação trabalho-

família informais em organizações portuguesas, destacam-se: horários de trabalho 

flexíveis; bancos de horas; folgas em caso de aniversário do colaborador ou seu(s) 

filho(s); reuniões com especialistas para auxílio na gestão do orçamento familiar; 

transferência de colaboradores para um local de trabalho mais perto da sua habitação; 

oferta de serviço de transporte aos colaboradores; criação de creches, ou protocolos 

com associações de apoio à infância, com descontos para os funcionários; criação de 

redes de apoio ao domicílio a idosos; oferta de seguro de saúde aos pais dos 

funcionários;  ajuda no pagamento do material escolar dos filhos dos colaboradores; 

oferta de prémios monetários quando estes são pais/mães; e a oferta de prémios pelo 

êxito escolar dos filhos dos funcionários (Afonso, 2018; Amorim, 2013; Andrade, 2017; 

Costa, 2012; Cunha, 2018; Guerreiro et al., 2006; Hamid, 2012; Mendes, 2015; OCDE, 

2007; Teixeira & Nascimento, 2011). 

No que concerne a medidas de natureza formal, em Portugal, o Código do Trabalho 

(Lei n.o 7/2009) oferece diversos direitos no âmbito da conciliação, como os que 

constam do artigo 35.º, por exemplo: licenças de maternidade e paternidade; licença em 

caso de interrupção da gravidez; dispensa para amamentação de trabalhadoras 

lactantes, ou para aleitação; e o direito a faltar ao trabalho para assistir um neto. 

 

Evolução e motivos para a adoção 

A superior preocupação com a interface trabalho-família e a adoção informal de 

medidas de conciliação trabalho-família pelas organizações compreende quatro fases, 

que espelham a evolução da posição e do papel das organizações face ao campo 

trabalho-família dos seus funcionários, conforme Friedman & Johnson (1997). 

Na primeira fase, as organizações tinham como alvo as trabalhadoras mães e, em 

consequência, os seus filhos, na medida em que desenvolviam poucas medidas 

voltadas para os cuidados das crianças, auxiliando as mães na gestão das suas tarefas 

(Friedman & Johnson, 1997; Scheibl & Dex, 1998). 

Na segunda fase, as medidas deixaram de estar associadas exclusivamente às 

mulheres e foram alargadas e divulgadas a outros trabalhadores, sendo que as 

empresas passaram a adotar práticas como os horários de trabalho flexíveis (Friedman 

& Johnson, 1997). 

Na terceira fase, fez-se sentir uma cultura de apoio dentro das organizações, para 

permitir que as medidas fossem de facto eficazes (Friedman & Johnson, 1997). Neste 

sentido, as organizações procuraram, a partir das medidas de conciliação, aumentar o 

bem-estar dos colaboradores, abrangendo, por exemplo, pais sem filhos (Friedman & 

Johnson, 1997). 

Na quarta fase, o objetivo das organizações passou por aperfeiçoar as medidas de 

conciliação, num esforço conjunto com os colaboradores, procurando motivá-los 

(Friedman & Johnson, 1997). 

Os conflitos resultantes das mudanças na forma das famílias e no trabalho levaram 

à necessidade de serem criadas medidas de conciliação trabalho-família (Amorim, 

2013; Bhowon, 2013; Friedman & Johnson, 1997; Oliveira et al., 2013). Além destes, 

outros motivos justificam a criação de medidas: a falta de profissionais nas empresas, 
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com vista a reter funcionários, e a prática de um regime de compromisso na organização 

(Poelmans et al., 2003). 

 

Medidas de conciliação trabalho-família em empresas e IES da Região 

Centro de Portugal 

Metodologia e amostra 

O objetivo geral do estudo foi descobrir as medidas de conciliação trabalho-família 

que são privilegiadas por organizações e instituições da Região Centro de Portugal. As 

organizações do estudo são empresas privadas e as instituições são IES públicas. 

Os objetivos específicos são conhecer desde quando as medidas são 

implementadas; quais os motivos para a sua implementação; se as medidas são 

vantajosas; perceber se as medidas aumentam a produtividade, satisfação, motivação 

e integração dos funcionários; se há adesão às medidas; e, por fim, se existe uma 

avaliação do seu sucesso. 

A Região Centro de Portugal comporta as seguintes regiões (NUTS III): Aveiro, 

Coimbra, Leiria, Viseu Dão Lafões, Beira Baixa, Médio Tejo, Beiras e Serra da Estrela 

e Oeste (INE, 2015). 

 

 

Figura 5 - Regiões da Região Centro, por NUTS III.  
Fonte: INE (2019). 

A recolha de dados passou pela realização de um inquérito por entrevista, feito aos 

responsáveis dos RH de cada empresa/IES, ou pessoa mais indicada para fornecer as 

respostas. As perguntas feitas encontram-se no Apêndice. Os participantes têm idades 

compreendidas entre os 23 e 46 anos, sendo maioritariamente do sexo feminino 

(apenas 4 em 13 participantes são homens). A maioria dos participantes possui uma 

Licenciatura, em áreas como a Psicologia, Direito, Gestão, Serviço Social e 

Contabilidade. A função exercida por estes na entidade varia desde 
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Diretor(a)/Coordenador(a)/Responsável dos Recursos Humanos, gestor(a) ou 

contabilista(a). 

Entre julho de 2020 e abril de 2021, foram contactadas, por e-mail, 45 empresas 

privadas e 9 IES públicas, solicitando a colaboração no estudo. Das 45 empresas, 14 

responderam e apenas 10 aceitaram colaborar no estudo. Das 9 IES contactadas, 3 

responderam e participaram.  

As entrevistas com as 10 empresas e 3 IES ocorreram maioritariamente via e-mail 

(em sete empresas e uma IES), e as restantes foram realizadas por videoconferência, 

a partir da plataforma Zoom (em três empresas e duas IES). 

 

Caracterização das empresas e IES 

Por forma a manter o anonimato das empresas e IES, foi atribuída uma numeração, 

que constituiu a forma de referência para o apuramento das respostas. Destas forma, 

as Empresas foram numeradas de 1 a 10 e as IES de 1 a 3. Estas estão localizadas em 

diferentes NUTS III, nomeadamente nas Regiões de Aveiro, Coimbra, Leiria, Oeste, 

Viseu Dão Lafões e Beiras e Serra da Estrela. 

A Empresa 1 está ligada a serviços de consultoria e telecomunicações; a Empresa 

2 vende ferramentas e eletrodomésticos para habitações e produtos para viaturas;  a 

Empresa 3 dedica-se à reparação naval; a Empresa 4 é uma empresa de consultoria, 

que realiza formações profissionais de qualidade; a Empresa 5 relaciona-se com a área 

da energia renovável; a Empresa 6 trabalha no ramo da contabilidade; a Empresa 7 está 

ligada à comercialização de peças de automóveis; a Empresa 8 opera na área dos 

biocombustíveis; a Empresa 9 trabalha no ramo da extração de granito; e, por fim, a 

Empresa 10 é uma empresa de serviços, que desenvolve projetos de publicidade, 

imagem e decoração de espaços comerciais. 

A maioria das empresas pertence ao grupo das PME – cerca de sete, e três são 

empresas de grande dimensão. 

No que respeita às IES, a IES 1 conta com aproximadamente 1500 trabalhadores, 

a IES 2 possui cerca de 4000 trabalhadores e a IES 3 tem sensivelmente 350 

trabalhadores. 

Neste estudo, os trabalhadores considerados englobam, no caso das empresas, 

colaboradores que trabalham em escritórios e a população fabril, que trabalha na 

produção, e, nas IES, os docentes, investigadores e o pessoal técnico-administrativo. 
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Resultados 

Medidas implementadas 

À semelhança dos estudos de Cunha (2018) e Teixeira & Nascimento (2011), as 

medidas foram agrupadas por tipologia, neste caso, doze: horário de trabalho; apoios 

aos trabalhadores; outros apoios; celebrações; períodos livres; apoio à infância; 

adaptação da legislação; igualdade de género; ajudas monetárias; prémios; 

voluntariado; e visitas. 

Visto que existem doze tipologias de medidas, para facilitar a leitura das mesmas, 

foram elaboradas cerca de seis tabelas que juntam um ou mais tipos de medidas, em 

função da sua semelhança. Assim, as tipologias horário de trabalho e celebrações 

encontram-se isoladas; e foram agrupados: os apoios aos trabalhadores, à infância e 

outros apoios (apoios diversos); os períodos livres, voluntariado e visitas (atividades 

diversas); adaptação da legislação e igualdade de género (normas e direitos); e, por fim, 

as ajudas monetárias e prémios (apoios económicos). 

Tabela 8 - Medidas de conciliação trabalho-família implementadas, no horário de 

trabalho. 

 

Conciliação trabalho-família Empresas IES 

Tipo Medidas implementadas: Horário de trabalho 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 

H
o

rá
ri

o
 d

e
 T

ra
b

a
lh

o
 

Horários de trabalho a tempo parcial, com redução na 
remuneração. 

 x x  x   x  x x x  

Permitir um horário de trabalho mais flexível.  x  x  x x x x x x x x 

Conceder horas por mês, para que os funcionários 
tratem de assuntos pessoais. 

 x  x   x x  x x x  

Compreender a realização das "pontes" em situações 
de Ano Novo e Natal. 

 x   x  x x  x  x  

Marcação de férias flexível.  x x x   x x  x x x  

Férias no dia de Natal e Ano Novo.  x  x       x   

Folga no dia de aniversário do colaborador.    x       x x  

Oferecer mais dias de férias ou folga a trabalhadores.  x  x        x  

Possibilitar o trabalho adicional em certos dias, para 
terem parte do dia livre ou a sua totalidade. 

 x x x      x  x  

Em caso de festas na escola dos filhos, ou no seu 
primeiro dia de aulas, os funcionários podem ter um 
horário mais flexível. 

 x  x      x x x x 

Permitir que os colaboradores tenham tarde livre 
quando um filho faz anos. 

   x          

 

No que respeita à tipologia horário de trabalho, dentro das várias medidas, denota-

se que a permissão de um horário flexível é comum a todas as IES e a quase todas as 

empresas. No entanto, nos casos de Empresas com produção fabril, como a 2, 8 e 5, 

não é uma medida possível de usufruir pelos funcionários fabris, sendo exclusiva do 

pessoal dos escritórios. Nas IES, a medida aplica-se somente ao pessoal técnico-

administrativo, uma vez que os docentes gozam de isenção de horário, o que permite 

ajustar o horário de trabalho à sua realidade familiar. 



 
 

Conciliação trabalho-família: perspetivas de empresas e instituições de ensino superior na 
região centro de Portugal   

Raquel Almeida, Cristina Gomes  

 

121 
 

A marcação flexível de férias representa outra medida muito implementada: na IES 

2, existe uma sobrevalorização da flexibilidade, com a particularidade de os casais da 

instituição serem incentivados a marcar as férias no mesmo período. 

O trabalho a tempo parcial e a concessão de horas para que os funcionários possam 

tratar de assuntos pessoais constituem outras medidas bastante exercidas. No último 

caso, as horas variam entre duas a quatro, por mês. Nas IES, esta medida não inclui, 

novamente, os docentes e investigadores, atendendo à isenção de horário de que 

usufruem. 
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Tabela 9 - Medidas de conciliação trabalho-família implementadas, em apoios diversos. 

Conciliação trabalho-família Empresas IES 

Tipo Medidas implementadas: Apoios diversos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 

A
p

o
io

s
 a

o
s

 T
ra

b
a

lh
a
d

o
re

s
 

Trocar de funções em caso de uma situação familiar delicada.   x x x     x x   x   x   

Disponibilizar cantina.   x     x     x   x x x   

Auxílios na saúde, no apoio médico e ajudas especializadas.   x   x x     x    x x   

Oferecer um kit de boas-vindas a novos colaboradores, com 
produtos do local de trabalho. 

                     x   

Realizar ações de formação para controlo de stress e escassez 
de tempo. 

  x x x x     x   x x x   

Acordos com outras entidades, dando benefícios aos 
colaboradores. 

  x   x     x x    x x   

Fornecer uma viatura associada, ou empréstimo de uma em 
caso de problemas com a dos funcionários. 

            x x   x       

A
p

o
io

 à
 I
n

fâ
n

c
ia

 

Criar creche, ATL e programas de férias para os filhos dos 
colaboradores. 

                     x   

Protocolos com creches, entidades que realizem programas de 
verão e centros de estudo. 

  x                      

Oferecer presentes aos filhos dos trabalhadores no Dia Mundial 
da Criança. 

  x           x   x       

Oferecer tickets de infância, para colaboradores com filhos até 
uma determinada idade. 

              x          

Disponibilizar uma sala própria para as mulheres poderem 
extrair o leite. 

  x                      

Oferecer um kit para filhos recém-nascidos dos colaboradores.   x           x   x   x   

Oferecer kit’s para os filhos dos colaboradores que ingressem 
no 1.º ciclo. 

      x       x   x       

Tornar compatível o horário de trabalho dos colaboradores com 
o dos seus filhos pequenos. 

            x x    x x x   

O
u

tr
o

s
 

A
p

o
io

s
 Criar estágios de verão para os filhos dos trabalhadores.    x                      

Tentar inserir os cônjuges dos funcionários que estão 
desempregados no mercado de trabalho. 

      x                  

 

Relativamente aos apoios aos trabalhadores, distingue-se a realização de 

formações com vista a controlar momentos de stress e falta de tempo, que é uma 

medida implementada por uma parte significativa de empresas e IES.  

Sobressai, ainda, a troca de funções em caso de um colaborador se encontrar 

perante uma situação familiar delicada. 

No que concerne aos acordos com outras entidades, as empresas e IES contam 

com protocolos diversos que dão descontos aos trabalhadores, em serviços como: 

ginásios, restaurantes, oftalmologia, farmácias, lojas de desporto, postos de 

combustível e cabeleireiros. 

No apoio à infância, a medida mais adotada é a possibilidade de os funcionários 

coadunarem o seu horário de trabalho com o dos filhos pequenos. Na Empresa 8, a 

medida destina-se às famílias monoparentais, pelo que as funcionárias trabalham num 

horário fixo. 
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Face aos outros apoios, apenas a Empresa 2 implementa a medida de criar 

estágios de verão todos os anos, para os filhos dos empregados, que são remunerados 

em 250€ por mês. 

Tabela 3 - Medidas de conciliação trabalho-família implementadas, nas celebrações. 

Conciliação trabalho-família Empresas IES 

Tipo Medidas implementadas: Celebrações 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 

C
e
le

b
ra

ç
õ

e
s
 

Celebrar datas importantes para os colaboradores.   x   x x     x   x x     

Celebrar o Dia da Mãe e do Dia do Pai.         x     x          

Realizar uma Festa de Natal para colaboradores e família.       x x   x x x x x   x 

 

No tocante às celebrações, a medida com mais destaque é a realização de uma 

Festa de Natal, que reúne os trabalhadores e famílias, em 6 Empresas e 2 IES. As datas 

importantes celebradas incluem, por exemplo, a celebração do tempo que o colaborador 

trabalha na entidade (10 anos, nas Empresas 5 e 8; 25 e 40 anos, na Empresa 2; e 25 

anos, na IES 1). 

 

Tabela 4 - Medidas de conciliação trabalho-família implementadas, em atividades 

diversas. 

Conciliação trabalho-família Empresas IES 

Tipo Medidas implementadas: Atividades diversas 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 

P
e
rí

o
d

o
s

 

L
iv

re
s
 

Atividades fora do trabalho, para os funcionários e família.   x   x     x x   x x     

V
o

lu
n

ta
ri

a
d

o
 

Promover a participação dos colaboradores e família em 

ações de voluntariado. 
      x       x   x x x   

V
is

it
a
s
 

Disponibilizar um dia aberto na entidade, no qual a família 

dos colaboradores pode conhecer as instalações. 
        x     x     x x   

 

Em relação às tipologias da Tabela 4, apenas foi mencionada uma medida em cada, 

das quais se destacam as atividades fora do trabalho, que incluem a família (exemplos: 

torneios de futebol, na Empresa 2, e aulas de ioga, na IES 1) e o voluntariado, que conta 

também com as famílias (exemplo: a IES 1 doa brinquedos a instituições sociais, para 

crianças). 
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Tabela 5 - Medidas de conciliação trabalho-família implementadas, nas normas e 

direitos. 

Conciliação trabalho-família Empresas IES 

Tipo Medidas implementadas: Normas e direitos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 

A
d

a
p

ta
ç
ã
o

 

d
a

 

L
e

g
is

la
ç
ã
o

 Aumentar mais o tempo das licenças de parentalidade, ou 

permitir pausas na carreira. 
                  x       

Diminuir ainda mais o horário de trabalho, após a licença de 

parentalidade, para prestarem cuidados aos filhos. 
            x     x       

Promover o teletrabalho, sempre que possível.       x x     x           

Ig
u

a
ld

a
d

e
 

d
e

 G
é

n
e
ro

 

Projetos que visam a igualdade entre sexos e o respeito 

pelas diretivas europeias. 
    x       x       x x   

Abertura de vagas, para as mulheres, em cargos 

tradicionalmente ocupados por homens. 
    x       x x           

 

Quanto à adaptação da legislação, a medida mais aplicada é a permissão 

de os colaboradores saírem do local de trabalho para cuidarem de filhos ou 

familiares doentes ou dependentes.  

Relativamente à igualdade de género, duas empresas e duas IES contam 

com projetos que visam a igualdade entre os sexos. Nas IES 1 e 2, a igualdade 

de género constitui uma prioridade. 
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Tabela 6 - Medidas de conciliação trabalho-família implementadas, nos apoios 

económicos. 

Conciliação trabalho-família Empresas IES 

Tipo Medidas implementadas: Apoios económicos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 1 2 3 

A
ju

d
a

s
 M

o
n

e
tá

ri
a
s
 

Seguro de saúde para os trabalhadores.   x     x     x   x       

Seguro para auxílio de situações dispendiosas dos 

trabalhadores. 
  x                       

Oferecer Cabaz de Natal.   x     x   x x   x       

Oferecer vales de Natal.       x x     x   x       

Oferecer presentes aos filhos no Natal.       x x                 

Atribuir bolsas de mérito anuais para os filhos dos 

colaboradores com melhores notas, no 2.º e 3.º ciclos, ensino 

secundário e ensino superior. 

              x           

Ajudar a pagar propinas universitárias dos filhos.   x      x          

Oferecer dinheiro para pagar o material escolar dos filhos.       x                   

Oferecer uma quantia monetária quando nasce um filho.       x                   

Ajudar a pagar propinas universitárias dos colaboradores.   x   x       x       x   

Oferecer produtos da empresa, quando são lançados ou 

quando existem celebrações nesta. 
            x             

Pagar o combustível a colaboradores que trabalhem longe da 

sua habitação. 
      x       x           

P
ré

m
io

s
 Oferecer prémios pelo êxito escolar dos filhos dos 

colaboradores. 
  x           x           

Oferecer um voucher ou prémio ao colaborador, quando 

apresentada a melhor proposta de melhoria, ou as melhores 

ideias. 

  x   x x   x x           

 

No que concerne às ajudas monetárias, destaca-se a oferta do Cabaz de Natal, 

comum a 5 Empresas. 

Outras medidas apresentadas dizem respeito a ajudas no pagamento de propinas 

universitárias, tanto dos colaboradores (Empresas 2 e 4), como dos seus filhos 

(Empresa 2), embora com algumas condições. Por exemplo, no último caso, para que 

tal aconteça na Empresa 4, os filhos dos colaboradores necessitam de obter uma média 

anual superior a 14 valores. 

Por fim, a medida que sobressai na tipologia prémios é a oferta de um prémio ao 

empregado que apresentar a melhor proposta de melhoria, que, por exemplo na 

Empresa 5, pode atingir 500€. 

 

Duração 

Em relação aos objetivos específicos, as medidas são implementadas nas 

entidades do estudo desde períodos diferentes. Não obstante, nota-se um maior 

investimento nas medidas nos últimos 5 anos ou menos (Empresa 2, 4, 8 e IES 2). 

Motivos para a adoção 

Os motivos que levaram à implementação das medidas pelas entidades são 

maioritariamente: motivar os funcionários (todas as IES e Empresas 7 e 10); aumentar 
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a sua produtividade (Empresa 10 e IES 1) e o sentimento de valorização (Empresas 4, 

5, 8, 9 e a IES 2); e assegurar o seu bem-estar (Empresas 8, 9 e IES 2). Inclusive, a 

Empresa 4 destacou que é necessário demonstrar que o colaborador é importante para 

a empresa, logo, as medidas “são uma recompensa pelo contributo que entrega à 

organização”. A Empresa 8 revelou que outro motivo se prende com as regalias que os 

próprios colaboradores vão requisitando. 

 

Produtividade/motivação/satisfação/integração e vantagens 

De facto, as Empresas 2, 4, 5, 7, 8, 9 e 10 e todas as IES declararam um aumento 

da produtividade, motivação, satisfação e integração dos funcionários, após estes 

aderirem às medidas. Designadamente, na Empresa 8, os colaboradores mostram-se 

“muito mais dispostos a contribuir para a empresa, e um colaborador com saúde física 

e mental vai produzir em dobro”; e a Empresa 10 defende que “o colaborador fica mais 

motivado até para solucionar problemas”. 

Estes fatores, da mesma forma, configuram as vantagens das medidas 

evidenciadas pelas entidades, ou seja, as medidas são vantajosas porque realmente 

aumentam a motivação, produtividade, valorização e bem-estar dos funcionários. Para 

a Empresa 4, as medidas estimulam o “vestir a camisola”, sentindo-se “ligados aos 

valores da empresa”. 

 

Adesão 

No cômputo geral, a adesão às medidas pelos funcionários foi considerada 

“bastante satisfatória” pelas Empresas 2, 4, 5, 8, 9 e 10 e todas as IES. A Empresa 2 

destacou que os trabalhadores que não usufruem das medidas o fazem por diferentes 

motivos: por desconhecimento da sua existência; por não querem misturar o profissional 

com o pessoal; ou por terem vergonha de solicitar o usufruto das medidas. 

 

Avaliação 

Em relação à avaliação do sucesso das medidas, as Empresas 2, 4, 5, 7, 8 e 10 e 

a IES 2 procedem a esta avaliação, por exemplo a partir de inquéritos feitos aos 

colaboradores, nos quais procuram saber se estes conhecem as medidas, se gostam 

destas, e podem ainda sugerir outras medidas a aplicar no futuro. 

 

Medidas sugeridas/a implementar no futuro 

Apesar de não ser um objetivo do estudo, alguns inquiridos referiram, de forma 

espontânea, medidas que gostariam de ver implementadas na entidade. A título de 

exemplo, a pessoa inquirida da IES 2 destacou o desejo de os termos do teletrabalho 

serem alargados; e a da Empresa 1 gostaria que pudesse ser possível adotar horários 

flexíveis. 
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Discussão 

Quanto à discussão dos resultados, o estudo mostrou um conjunto diverso de 

medidas de conciliação trabalho-família implementadas, em que se podem distinguir 

várias tipologias. 

Um primeiro comentário é relativo ao teor destas medidas, que é semelhante ao 

encontrado na revisão de literatura efetuada, de Afonso (2018), Amorim (2013), Andrade 

(2017), Costa (2012), Cunha (2018), Guerreiro et al. (2006), Hamid (2012), OCDE 

(2007) e Teixeira & Nascimento (2011). 

Na Figura 2, estão reunidas as medidas de conciliação trabalho-família mais 

implementadas pelas entidades do estudo. 

 

 

Figura 6 - Número e percentagem de medidas de conciliação trabalho-família 
com maior implementação por parte das entidades do estudo. 

 

Em concreto, a medida mais implementada pelas empresas/IES é a possibilidade 

de os colaboradores terem um horário flexível, aplicada num total de 10 entidades 

(Figura 2). Assim, cerca de 77% das entidades do estudo implementam horários 

flexíveis. O horário flexível é, similarmente, a medida de conciliação mais recorrente nos 

estudos da literatura, porque demonstra uma cultura de apoio perante a necessidade de 

conciliação dos colaboradores (Allen, 2001). O Inquérito à Fecundidade 2019 (INE, 

2020) evidenciou que esta medida é muito importante, principalmente para pais com 

filhos pequenos, além de apontar que a falta de balanço interfere na opção de ter (ou 

não) filhos. 

Seguem-se, como outras medidas mais adotadas, a possibilidade de marcação 

flexível de férias, as festas de Natal e as ações de formação para controlo do stress e 

escassez de tempo, implementadas por 8 entidades (Figura 2). Ou seja, sensivelmente 

62% das entidades aplicam estas medidas. 

Os horários a tempo parcial, a permissão de troca de funções com colegas, quando 

os colaboradores enfrentam situações familiares delicadas e a concessão de horas para 
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que os trabalhadores possam tratar de assuntos pessoais são medidas implementadas 

por 7 entidades, isto é, aproximadamente 54% das entidades adotam estas medidas 

(Figura 2). 

Efetivamente, algumas entidades reportaram desafios em relação às medidas. 

Nomeadamente, as Empresas com produção fabril mencionaram que os funcionários 

fabris, por norma, preferem as medidas financeiras, em razão dos seus ordenados mais 

reduzidos, e o pessoal dos escritórios prefere medidas diferentes, como o teletrabalho. 

Já as IES destacaram que, visto os funcionários auferirem geralmente salários elevados, 

as medidas financeiras não trazem satisfação, daí, por um lado, a aposta nos prémios 

ser inexistente e apenas a IES 2 apresentar uma medida de apoio monetário. Neste 

sentido, o estudo sugere que ordenado dos colaboradores é um fator que importa ter 

em consideração, porque determina a sua preferência em relação a medidas, em 

detrimento de outras. 

Outro desafio enfatizado pelas IES prende-se com o facto de os docentes gozarem 

de isenção de horário, por isso, as medidas entre estes e o pessoal técnico-

administrativo tendem a variar. Além disso, as IES pertencem à função pública, portanto, 

estão muito dependentes dos fundos públicos e não possuem autonomia financeira 

suficiente que lhes permita adotar mais ou outras medidas de conciliação, nem 

estimulam o investimento em ajudas financeiras ou prémios.  

Diversas medidas – como os horários flexíveis, a troca de funções em casos de 

situações familiares delicadas e as medidas relacionadas com a adaptação da 

legislação – são implementadas de forma informal, ou seja, não são medidas que 

constam do regulamento das entidades como um direito que os trabalhadores têm à 

partida. São requisitadas à chefia ou aos Recursos Humanos, quando se revelar 

necessário. Esta implementação informal das medidas nas organizações é comum no 

estudo de Amorim (2013). 

É possível constatar que a maior aposta das empresas e IES tem que ver com 

medidas de conciliação trabalho-família voltadas para o horário de trabalho e apoios aos 

trabalhadores, nas quais existem bastantes medidas, com elevada implementação. No 

estudo de Cunha (2018), a esmagadora maioria das empresas analisadas priorizam 

medidas relacionadas com diversos apoios aos trabalhadores (inserida na qualidade no 

emprego), sendo a tipologia com superior número de medidas (35%), bem como os 

apoios aos familiares (com 18% de medidas). 

As entidades que possuem mais medidas de conciliação são a Empresa 8 (42 

medidas), a Empresa 2 (34 medidas) e a Empresa 10 (30 medidas)21. Destas, duas são 

empresas de grande dimensão e outra é uma PME. Por outro lado, as Empresas 1 e 6, 

ambas PME, implementam apenas uma medida. Não é possível, contudo, retirar 

conclusões acerca da relação entre a dimensão da entidade e o número de medidas 

implementadas, apesar de as investigações de Poelmans et al. (2003) e de Scheibl & 

Dex (1998) sugerirem que as maiores entidades tendem a adotar mais medidas. Ainda 

assim, Borregana (2018) conclui que, em empresas de Portugal, a implementação de 

medidas não está dependente da dimensão da empresa. 

Estas entidades que adotam mais medidas demonstraram uma maior preocupação 

com a conciliação e com a necessidade de continuar a apostar na adoção de medidas, 

considerando que ainda existe um caminho a trilhar neste sentido. Pelo contrário, as 

 
21 Para aceder a toda a informação obtida, ler Almeida (2021). 
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empresas que implementam menos medidas notam menor preocupação e não priorizar 

o tema. 

O estudo sugere que a implementação das medidas depende da visão da chefia e 

da GRH acerca da utilidade das medidas, tal como expõem Scheibl & Dex (1998), assim 

como das exigências e sugestões que os colaboradores vão requisitando ao longo do 

tempo, em harmonia com Cunha (2018). 

No geral, as pessoas entrevistadas demonstraram conhecer a temática em estudo. 

Não obstante, as entidades com menos medidas revelaram desconhecer certas 

medidas como sendo promotoras da conciliação, como os apoios monetários, 

defendendo que são medidas de produtividade e motivação. Parece, então, haver a 

necessidade de aclarar a definição de medidas de conciliação trabalho-família, em 

relação a medidas de produtividade e motivação. 

É importante salientar que a Empresa 4 apontou algumas críticas, no sentido em 

que defende que o Estado deveria ser o responsável por algumas medidas, e não adota 

outras sustentando que “a empresa vive de rendimento”. 

 

Conclusão 

 

A presente investigação, apesar do seu caráter exploratório e das dificuldades 

resultantes do contexto pandémico em que se desenvolveu, permitiu aprofundar e 

conhecer as medidas de conciliação trabalho-família implementadas entre empresas e 

IES da Região Centro de Portugal.  

Numa amostra de 10 empresas e 3 IES, entre as Regiões de Aveiro, Coimbra, 

Leiria, Oeste, Viseu Dão Lafões e Beiras e Serra da Estrela, foi possível conhecer um 

conjunto diverso de medidas, entre as quais sobressai a possibilidade de os 

trabalhadores terem horários flexíveis de trabalho, sendo considerada fundamental no 

âmbito da conciliação.  

O estudo sugere que, enquanto as entidades que aplicam mais medidas 

demonstram uma elevada preocupação com o tema, o contrário acontece com as 

entidades que implementam menos medidas, nas quais o tema ainda não é valorizado. 

Das entidades que adotam mais medidas, duas são de grande dimensão e uma insere-

se entre as PME. As entidades que implementam menos medidas fazem parte das PME. 

Em geral, a diferença no teor das medidas adotadas entre as empresas e IES não 

é significativa, exceto principalmente nos apoios monetários, prémios e no alargamento 

da legislação, já que as IES pouco ou nada atuam nestas tipologias. Tal explica-se pelo 

facto de as IES do estudo serem instituições públicas, estando dependentes 

financeiramente, o que não lhes permite adotar essas medidas. Além disso, nas IES, os 

trabalhadores geralmente auferem salários elevados (designadamente os docentes e 

investigadores), por isso, a sua satisfação no local de trabalho não é conseguida a partir 

de medidas financeiras. Já as empresas gozam de autonomia e liberdade no que toca 

à implementação das medidas. 

As limitações do estudo residem sobretudo no facto de apenas constar o ponto de 

vista das entidades, e não dos funcionários também. Aponta-se a impossibilidade de o 

estudo ser passível de generalização, por conter uma amostra reduzida, dificultada pela 

Covid-19.  
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Como trabalhos futuros, sugere-se o estudo dos benefícios que as medidas de 

conciliação trazem à família dos colaboradores (exemplo: aos filhos); e das vantagens 

que a adoção das medidas de conciliação trazem aos trabalhadores-estudantes. 
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Anexo 1: Guião das Perguntas Para as Entrevistas Realizadas às Empresas e IES 
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1 – Que medidas de conciliação trabalho-família a empresa/IES implementa junto dos seus 

funcionários?   

2 – Que motivos levaram a que essas medidas tivessem de ser desenvolvidas?  

3 – Desde quando é que a empresa/IES aplica essas medidas?  

4 – Houve alguma alteração na produtividade, satisfação, motivação e integração dos 

funcionários após a adesão das medidas? Em que sentido? 

5 – A adesão às medidas foi satisfatória ou, pelo contrário, poucos funcionários usufruem 

destas? Se não, quais os motivos da não adesão às medidas? 

6 – Sente que é vantajoso para a empresa/IES e para o funcionário a implementação destas 

medidas ou, pelo contrário, considera que estas não são muito relevantes? Porquê?  

7 – A empresa/IES tem por hábito fazer uma avaliação do sucesso da implementação destas 

medidas? Se sim, de que forma o faz? (ex: através de um inquérito de satisfação que é feito 

aos funcionários). Se não, porque não o faz? 
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Resumo  
 

O presente artigo tem como objetivo discutir a metodologia, os resultados e as limitações 

da implementação do projeto BiodiverCities em Valongo. Trata-se de uma iniciativa 

inserida no contexto da Estratégia de Biodiversidade da UE que visa promover a 

participação da sociedade civil na tomada de decisão na construção das cidades verdes 

do futuro. A metodologia adotada nesta iniciativa assenta no envolvimento de cidadãos, 

especialistas e decisores políticos em todas as etapas do projeto, desde a fase de 

diagnóstico, passando pela elaboração de propostas e definição e implementação de 

ações experimentais para a promoção e preservação da biodiversidade urbana. 

 
Palavras-chave: Biodiversidade; Participação; Experimentação; Município de Valongo; 

BiodiverCities 
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Biodiversidade urbana  

As transformações na gestão e uso do solo associadas ao crescimento da 

população urbana, que se prevê que no planeta supere os 70% em 2050, acarretam  

riscos para o futuro dos ecossistemas e biodiversidade, nomeadamente através da 

introdução de espécies exóticas, da delapidação dos recursos naturais, da 

fragmentação dos habitats interrompendo os corredores naturais de biodiversidade e 

das alterações dos padrões hidrológicos, ameaçando a sobrevivência de espécies da 

fauna e flora (Heymans et al. 2019; Marselle et al. 2021; Sturiale & Scuderi 2019). 

Em Portugal, segundo o relatório “O Estado da Natureza na União Europeia” 

publicado em 2020, mais de metade dos habitats avaliados apresentam tendências de 

deterioração e nos habitats com estatuto desfavorável ou desconhecido existe a maior 

percentagem de habitats em declínio (quase 20%) de entre todos os Estados-Membros 

(Comissão Europeia 2020). Noutro trabalho realizado pela Sociedade Portuguesa de 

Botânica, conclui-se que há 381 espécies de plantas ameaçadas de extinção em 

Portugal continental e 19 espécies já extintas (Carapeto et al. 2020). 

A preservação e promoção da biodiversidade, nomeadamente em contexto urbano, 

traduz-se em benefícios importantes como a redução da poluição do ar e do risco de 

inundações pelo controle das águas pluviais, o aumento do sombreamento, o sequestro 

de carbono e o aumento da resiliência das cidades contra temperaturas extremas 

(Heymans et al. 2019). Também para a saúde pública e qualidade de vida da população, 

a biodiversidade desempenha um papel essencial, tendo a recente crise pandémica 

reforçado a importância do acesso de proximidade a ambientes naturais e espaços 

verdes para a recreação ao ar livre, interação social, alívio do stress e melhoria na saúde 

física e mental (Bush & Doyon 2019; Heymans et al. 2019; Kowarik et al., 2020). Face 

ao exposto, considera-se fundamental repensar o papel das cidades e dos espaços 

verdes urbanos, públicos e privados, como lugares promotores da biodiversidade 

urbana e habitat de diversas espécies vegetais e animais, inclusive algumas ameaçadas 

de extinção (Kowarik et al. 2020). A título de exemplo, o estudo realizado pela University 

of Bristol revela que os jardins residenciais representam, aproximadamente, 85% do 

néctar produzido em áreas urbanas, referindo ainda que em três jardins se gera, em 

média, todos os dias, uma colher de chá de líquido rico em açúcar encontrado nas flores 

que os polinizadores bebem para obter energia, o que é suficiente para abastecer 

milhares de abelhas (Tew et al. 2021). 

Neste contexto, destaca-se o papel que o planeamento do território deverá assumir na 

análise, definição e orientação das funções, serviços ou benefícios adequados para 

determinado território (Madureira 2016), assim como a necessidade de envolver os 

cidadãos através de processos participados, que permitam desenvolver e implementar 

ações e políticas de promoção da biodiversidade urbana adequadas e bem-sucedidas 

(Kowarik et al. 2020; Madureira 2016). 

Inserido na Estratégia de Biodiversidade da UE, o projeto BiodiverCities, financiado 

pelo Parlamento Europeu, e implementado pelo Centro Comum de Investigação e pela 

Direção Geral do Ambiente, pretende desenvolver um roteiro para melhorar a 

biodiversidade e as infraestruturas verdes das cidades europeias até 2030.  A rede de 

cidades participantes inclui os municípios de Valongo, Leiden, Palma, Stavanger, 

Vilnius, Sofia, Maribor, Novi Sad, Palermo e Regalbuto, enquanto as cidades de Lisboa, 

Oslo e Varese são parceiras que vão acompanhar o projeto. Cada uma das 

BiodiverCities vai implementar projetos piloto assentes na participação e envolvimento 

dos cidadãos na construção de uma visão partilhada da natureza urbana, e no 

desenvolvimento de mecanismos de monitorização e soluções para melhorar a 

biodiversidade urbana local. 
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Assim, a implementação de iniciativas como o BiodiverCities pode representar uma 

oportunidade para experimentar novos instrumentos de governança na resposta aos 

problemas ambientais e na preservação dos ecossistemas. 

 

A importância da experimentação urbana 

O crescimento dos aglomerados urbanos e a urgência em combater a crise 

climática levaram a Nova Agenda Urbana das Nações Unidas a identificar as cidades 

como possível fonte de soluções dos desafios ambientais complexos, ainda que em 

alguns casos sejam também a sua causa, devendo o planeamento e a gestão destas 

ser orientado para o desenvolvimento sustentável e resiliente (Silva & Fernandes 2020). 

De facto, é nas cidades que têm origem muitas iniciativas para a transição sustentável, 

nomeadamente através de processos de experimentação urbana, que procuram gerar 

novas soluções através da inovação e empreendedorismo verde (Fuenfschilling et al., 

2019).  

A investigação sobre a transição sustentável tem vindo a destacar as cidades como 

espaços de experimentação (laboratórios vivos de investigação e demonstração) onde 

as inovações técnicas e sociais podem ser testadas em tempo real para desenvolver 

soluções amigas do ambiente (Evans, 2016; Fuenfschilling et al. 2019). Exemplos como 

a «Rede Europeia de Laboratórios Vivos» são vistos como “ecossistemas de inovação 

abertos baseados numa abordagem sistemática de cocriação que integra processos de 

investigação e inovação em comunidades e ambientes da vida real” (Evans, 2016, 

p.437). 

Nestes espaços de experimentação, diferentes atores procuram responder aos 

problemas urbanos, através da coprodução de conhecimento e geração de ideias, que, 

se bem-sucedidas, podem ser ampliadas e replicadas (Evans 2016; Marvin & Silver 

2016).  

As dinâmicas associadas à experimentação, ou seja, o desenvolvimento e 

avaliação permanentes e em tempo real, permitem retificar as soluções cocriadas e 

potenciar as iniciativas cujos resultados sejam promissores. Nestes processos, 

pressupõe-se que um envolvimento contínuo permitirá a avaliação das conclusões em 

cada fase e eventualmente a criação de mudanças no curso da ação, promovendo por 

um lado o compromisso entre as partes envolvidas para complementar as soluções, e 

por outro, o reforço da legitimidade das decisões em torno de objetivos comuns. 

No entanto, a experimentação é aberta ao risco e à incerteza, sendo que a geração 

de resultados requer confiança tanto dos envolvidos como do próprio processo de 

experimentação (Fuenfschilling et al. 2019). Ao fornecer um espaço para assumir riscos, 

a experimentação permite repensar as cidades e novas formas de construir e gerir os 

espaços, bem como a vivência das populações urbanas e a vida em comunidade (Evans 

2016). A colaboração entre um conjunto amplo de partes interessadas, como as 

autoridades locais, empresas, universidades e sociedade civil, é condição essencial 

nestes processos interativos de ‘aprender fazendo’ e ‘fazer aprendendo’ (Fuenfschilling 

et al. 2019).  

Do ponto de vista político, um dos desafios consiste na dialética entre a procura 

pela democratização, tomada de decisão coletiva e reforço do papel das comunidades, 

e sua a assimilação pelas instituições e estruturas estabelecidas (Isidoro, 2017). Assim, 

como alertam Savini & Bertolini (2019), abordar o sentido político deste tipo de ações, 

sem reduzi-las a uma questão de gestão, continua a ser fundamental para a valorização 

da diversidade de práticas que surgem nas cidades e para a diversidade de futuros que 

daí podem advir (Savini & Bertolini 2019). Também Evans (2016) refere que a 

experimentação deve ser vista como um meio através do qual as políticas se difundem, 
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como um sintoma de mudança nas estruturas de autoridade política e como uma 

oportunidade para efetuar transformações na gestão das cidades (Evans, 2016).  

Em síntese, a inclusão da experimentação nas práticas e políticas urbanas poderá 

funcionar como um meio de conhecer, pensar, e por extensão, de governar as cidades 

através de processos de governança que desafiam o status quo e que poderão contribuir 

para reorganizar o planeamento e moldar processos mais amplos de transformações 

estruturais (Evans, 2016; Fuenfschilling et al. 2019; Raven et al. 2019).  

Assim, o respaldo político é fundamental para a concretização de um processo 

desta natureza. No caso de Valongo, foi assumido pelos decisores o risco metodológico 

subjacente à implementação duma metodologia experimental cujos resultados 

dependerão, quer de estratégias de intervenção cocriadas, quer da monitorização dos 

ganhos ambientais eventualmente conseguidos, numa dinâmica onde cidadãos, 

técnicos e especialistas são desafiados a encontrar linguagens comuns que permitam 

em conjunto - e partindo de papéis distintos - estabelecer objetivos, cocriar 

metodologias, implementar projetos e aferir resultados. Neste contexto, a monitorização 

e levantamento de dados através da ciência cidadã (Dearborn & Kark, 2010), pode 

contribuir para enriquecer os estudos científicos com informações locais potencialmente 

importantes e favoráveis ao desenvolvimento territorial. A ciência cidadã é um conceito 

que tem subjacente a abordagem participativa, neste caso sobre os serviços 

ecossistémicos em meio urbano. Recorre à produção de conhecimento científico 

através dos cidadãos, que contribuem desde a recolha de dados, ao desenho 

colaborativo do projeto e disseminação dos resultados. 

O envolvimento dos cidadãos intervenientes nas diversas fases terá como objetivo 

de curto prazo a qualificação do seu conhecimento e saber sobre a questão da 

biodiversidade em contexto urbano, e de longo prazo o empoderamento que resulta da 

concretização de um projeto experimental em espaço público inserido numa estratégia 

de continuidade, cujo sucesso dependerá da capacidade e vontade dos decisores em a 

assumir como política pública e estabelecer os mecanismos institucionais necessários 

à sua implementação e continuidade sem comprometer o seu espírito. 

 

Projeto Biodivercities 
Como referido, o BiodiverCities tem como objetivo aumentar a participação da 

sociedade civil na tomada de decisão para a construção das cidades verdes do futuro. 

A Câmara Municipal de Valongo (CMV) integra esta rede de cidades europeias que, 

percebendo as limitações de uma abordagem top-down e que a mudança de 

comportamentos tem de ser co construída, apostou no envolvimento da comunidade 

para a construção de iniciativas de promoção da biodiversidade urbana, numa 

colaboração estreita entre as autoridades locais, técnicos municipais, especialistas e 

cidadãos. O Laboratório de Planeamento e Políticas Públicas (L3P) da Universidade de 

Aveiro, que tem vindo a desenvolver processos participativos e de envolvimento ativo 

das comunidades no âmbito do planeamento do território, foi o parceiro convidado para 

delinear e aplicar a metodologia deste projeto. 

Importa referir que o município de Valongo tem vindo a desenvolver instrumentos 

de planeamento que reconhecem a importância da biodiversidade urbana, assim como 

a implementar processos participados para a definição das políticas públicas. A título de 

exemplo, destacam-se: os planos de ordenamento do território com dimensão ambiental 

(a revisão do PDM); estudos estratégicos com enfoque nas dimensões ambientais 

(sustentabilidade, Agenda 21, transição climática); projetos de requalificação ambiental 

(rios, margens e agricultura urbana); projetos municipais de eficiência energética; o 

sistema de recolha de resíduos porta-a-porta e eventos de promoção da 

sustentabilidade ambiental e da biodiversidade. Relativamente à promoção da 
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participação, em 2018, este município, em parceria com os municípios vizinhos de 

Paredes e Gondomar, foi pioneiro na implementação de um processo participativo e de 

envolvimento da comunidade, ao decidir co desenvolver o Plano de Gestão do Parque 

das Serras do Porto, com os cidadãos e atores locais, tendo contado também com a 

colaboração do L3P. Destacam-se também o processo participativo da 2ª revisão do 

PDM, para o qual a comunidade foi convidada a criar uma visão comum para o território, 

e ainda o Orçamento Participativo Jovem, que vai já na sua 10ª edição. Esta abordagem 

participada e o compromisso com melhores resultados ambientais terão contribuído 

para o galardão European Green Leaf Award 2022, atribuído a Valongo em setembro 

de 2021. 

No entanto, apesar destes esforços, o resultado prático no que diz respeito à 

mudança de comportamentos e à valorização dos espaços verdes e promoção da 

biodiversidade ainda não produziu os resultados desejados Neste contexto, a inclusão 

do município no projeto BiodiverCities é encarada por decisores, técnicos e parceiros 

como uma oportunidade privilegiada para a alteração deste status quo e, caso os 

resultados expectáveis para a sua concretização sejam alcançados, para a sua 

replicação no território. 

Convém assinalar que o território de Valongo se caracteriza pela presença de 

grandes espaços verdes e azuis (com destaque para o Parque das Serras do Porto e 

para os cursos d’água que cruzam o território, Rios Sousa e Ferreira), mas dentro do 

ecossistema urbano estes espaços têm escassa representação e encontram-se 

desconetados, não existindo por parte da comunidade um adequado uso e apropriação, 

nem a desejada sensibilidade para a sua preservação como locais essenciais para a 

biodiversidade urbana. Esta realidade foi confirmada pelos cerca de 50 participantes 

nas sessões de Diagnóstico e Propostas do processo participativo do projeto 

BiodiverCities, que definiram como prioridade para o projeto aumentar a ligação da 

comunidade e, consequentemente, a apropriação e utilização sustentável destes 

espaços verdes e azuis. Nestas sessões, os participantes debateram as questões 

associadas à biodiversidade em Valongo, apresentaram propostas para resolver os 

problemas e potenciar os recursos identificados e desenvolveram em conjunto 

propostas de ação comum - ações experimentais, de baixo custo e de curto prazo, a 

serem realizadas de forma colaborativa pelos cidadãos, técnicos e CMV.  
 

Ações Experimentais 

Inseridas na segunda etapa do processo participativo do BiodiverCities de Valongo, 

as ações experimentais têm como objetivo o envolvimento ativo da comunidade, a 

partilha de conhecimento e a cocriação, considerados essenciais para garantir o 

comprometimento de todos os atores envolvidos com os resultados. Com base nos 

princípios do urbanismo tático (Isidoro, 2017), as ações experimentais têm por princípios 

a flexibilidade e replicabilidade, o foco na ação; o baixo custo, o caráter cirúrgico e a 

pequena escala de implementação. Estas ações funcionam como um ensaio das 

propostas da comunidade, numa abordagem bottom up, que permite que uma ação 

temporária gere resultados para posterior avaliação e possível enquadramento nas 

políticas de promoção da biodiversidade urbana a serem implementadas pelo município. 

O primeiro evento experimental do projeto BiodiverCities em Valongo ocorreu no 

mês de julho de 2021. Designado “Bioblitz”, consistiu numa caminhada animada através 

de um corredor verde identificado na cidade, que liga o Parque da Cidade ao Parque da 

Juventude, onde os participantes foram desafiados a identificar a fauna e flora local, e 

a sugerir ideias para promover a biodiversidade urbana. Durante o percurso, o grupo de 

cerca de 20 participantes, acompanhado por técnicos municipais e especialistas, foi 
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convidado a identificar, mapear e propor ações a serem implementadas de forma 

colaborativa pelos cidadãos, técnicos e CMV.  Para o efeito, foram distribuídas fichas 

com um mapa do percurso e exemplos de ações para a preservação e promoção da 

biodiversidade local. 

 

 
Figura 1. Percurso e propostas dos participantes para ações de promoção da 

biodiversidade em Valongo. Fonte: figura do autor. 

 

Depois de analisados os contributos recolhidos no BioBlitz, selecionaram-se o local 

e as ações a implementar. A escolha de um jardim de um bairro habitacional localizado 

no corredor verde da cidade de Valongo prendeu-se com a intenção de apelar aos 

moradores para a adoção do espaço como um lugar comunitário, e que permitisse a 

implementação das ações em simultâneo e próximas, facilitando a monitorização de 

cada atividade experimental.  

A ação experimental realizou-se em novembro de 2021, tendo contado com a 

participação de cerca de 30 cidadãos, além do envolvimento de técnicos municipais de 

diversas divisões: Ambiente, Inovação, Planeamento e Apoio ao Investimento, Unidade 

de Bibliotecas e Arquivo da Divisão de Cultura e Turismo. Num ambiente colaborativo, 

criaram-se canteiros de polinizadores - fundamentais para a polinização e a distribuição 

de sementes, o que contribui para a perpetuação de espécies da fauna e da flora e 

equilíbrio ambiental; e construíram-se hotéis de insetos - que tem como objetivo proteger 

e criar condições de reprodução de insetos polinizadores, como as borboletas, as 

joaninhas e os sirfídeos (as moscas das flores).  

Desenvolveu-se ainda uma ação de identificação e descasque da espécie invasora 

acácia, que é uma ameaça para os ecossistemas (comprometimento das propriedades 

do solo, crescimento de espécies nativas e diminuição da biodiversidade). Por último, 

foi também inaugurada a BIOteca, uma biblioteca verde itinerante que disponibiliza 

exemplares para leitura, com enfoque no tema da biodiversidade urbana, de maneira 

prática e acessível à comunidade. 
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Figura 2. Imagens da Ação Experimental do BiodiverCities Valongo. Fonte: 

CMValongo  

 

Os dados recolhidos durante a ação experimental, através de um inquérito 

preenchido no local, permitiram caracterizar a representatividade social do grupo 

participante, bem como o grau de satisfação para com a realização do evento. 

Participaram de forma quase uniforme cidadãs e cidadãos de todas as faixas etárias, 

pelo que não foi possível perceber um maior interesse pelo tema ou um envolvimento 

de maior relevância de algum grupo etário ou género. Foi possível perceber que a 

participação no evento teve mais adesão por parte de famílias do que por indivíduos 

sozinhos. No decurso das atividades, confirmou-se que estas permitiam ser (e foram) 

realizadas conjuntamente por grupos intergeracionais, nos quais os participantes se 

entreajudavam na distribuição e realização das tarefas. A exceção foi a ação de 

descasque das acácias, que, embora acompanhada com interesse por muitos, 

necessitava de algum esforço e robustez física para a sua concretização, o que limitou 

a participação dos mais jovens e dos mais idosos. 

  

https://www.cm-valongo.pt/pages/1169
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Tabela 1. Representatividade participantes Ação Experimental BiodiverCities Valongo. 

Fonte: tabela do autor. 

Género Idade Escolaridade 

Feminino 57,9% Até 16 anos 15,8% Ensino Básico 21,1% 

17 a 30 anos 21,1% Ensino Secundário 21,1% 

31 a 45 anos 31,6% Licenciatura 21,1% 

Masculino 42,1% 46 a 60 anos 21,1% Mestrado 10,5% 

Maior de 60 anos 10,5% Doutoramento 0% 

NS/NR 0% NS/NR 26,3% 

 
Relativamente à realização do evento, os participantes avaliaram como muito bom 

(63,2%) ou bom (36,8%). A maioria dos inquiridos considerou também que a 

dinamização (58%), o horário (58%), a duração (53%) e o material de apoio (53%) da 

ação experimental foram muito bons, sendo a divulgação prévia ao evento a questão 

avaliada como menos positiva (16% consideram fraca e 37% suficiente). A divulgação 

prévia foi dinamizada pela CMV que disponibilizou informação no site e nas redes 

sociais, tendo sido também enviado e-mail aos participantes das etapas anteriores do 

projeto BiodiverCities de Valongo. Verificou-se que o público alcançado pela divulgação 

acabou por ser um grupo já ativo e participante dos processos dinamizados pelo 

município. A avaliação reforça a importância de apostar em meios de comunicação que 

alcancem cidadãos para além daqueles que já estão “envolvidos” nos processos 

participativos, bem como a necessidade prever um meio que aproxime mais e fortaleça 

a apropriação do projeto pelos moradores próximos aos locais de intervenção.   

 

 
Gráfico 1. Avaliação sobre a organização da Ação Experimental BiodiverCities Valongo.  

 

A distribuição dos participantes pelas diferentes iniciativas foi praticamente 

uniforme, sendo que 15% dos presentes se envolveram nas quatro ações 

implementadas. A construção dos hotéis de insetos contou com a participação de 63% 

dos participantes; a criação dos canteiros de polinizadores com 42%; o descasque das 

acácias com 37% e a BIOteca com 32%. 
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Os resultados obtidos permitem também perceber que a expectativa em relação ao 

projeto BiodiverCities em Valongo é elevada (47%) ou muito elevada (26%), e que a 

maioria dos participantes está disponível para continuar a colaborar na implementação 

de futuras ações experimentais, seja como participante no dia das ações (63%), seja no 

apoio à organização e divulgação (37%), ou mesmo como promotores das ações (21%). 

Finalmente, 95% dos participantes afirmaram que esta iniciativa contribuiu para mudar 

os seus comportamentos relativamente às questões da biodiversidade.  

Relativamente aos aspetos destacados como mais positivos na ação, os 

participantes valorizaram a obtenção de conhecimentos, a sensibilização para as 

questões da biodiversidade, a aproximação e convívio com a comunidade, e a 

oportunidade de realizar uma tarefa “diferente e útil para comunidade”, ao ar livre e com 

simplicidade. Referiram ainda que obtiveram como aprendizagens deste dia novos 

conhecimentos sobre a biodiversidade e assumiram como compromisso estarem mais 

atentos às questões levantadas, nomeadamente na atenção e combate às espécies 

invasoras, na sensibilização e valorização do papel dos insetos na promoção da 

biodiversidade urbana e na participação em mais iniciativas associadas a esta temática. 

Ainda como contributo para o futuro, sugeriram a criação de um fundo dos moradores 

para atividades de promoção da biodiversidade e a sua replicação noutros espaços 

públicos. 

Ressaltam-se ainda dois aspetos que exemplificam e confirmam o potencial da 

metodologia aplicada para influenciar a apropriação do espaço e o fortalecimento do 

sentido de pertença social e bem-estar (Dennis & James, 2016): durante o evento, uma 

das participantes, moradora do local recolheu mudas de flores para plantar nos canteiros 

de polinizadores, numa atitude de apropriação do espaço e fortalecimento da sua 

contribuição cidadã para a comunidade. Em outro momento, este já posterior ao evento, 

foi relatado à equipa promotora por uma técnica municipal, que uma família elegeu o 

jardim para realizar uma festa de aniversário e as crianças presentes foram convidadas 

a construir mais alguns hotéis de insetos, como atividade lúdica durante o evento social. 

Desse modo, verifica-se que a comunidade encontrou motivação para dar continuidade 

ao processo de apropriação e incremento do espaço, e manteve como pressuposto a 

preocupação em contribuir para a biodiversidade e igualmente, com um caráter 

pedagógico, que “cultiva a cidadania” (Dennis & James, 2016). Também a CMV deu 

nota do propósito de dar continuidade à monitorização das ações para colher os 

resultados e definir estratégias a longo prazo. 

Os resultados e aprendizagens da implementação desta primeira ação 

experimental são cruciais para a cocriação de mais duas ações piloto previstas no 

âmbito do BiodiverCities, que permitirão alargar a experimentação de soluções de 

promoção da biodiversidade a diferentes públicos-alvo, nomeadamente aos jovens e às 

crianças da comunidade escolar, e a contextos diversificados do território, abrangendo 

outras freguesias do concelho de Valongo. 

 

Conclusões 
A implementação do BiodiverCities desenvolvida até agora em Valongo permitiu 

perceber que a promoção da biodiversidade deverá passar pela criação de mecanismos 

de interpenetração, diálogo e articulação entre a cidade e a natureza e também pela 

cocriação de ideias e experimentação de ações entre o município, especialistas e 

cidadãos o que poderá contribuir para a sensibilização, valorização e apropriação dos 

espaços verdes e dos corredores ecológicos locais. A adesão às sessões participativas, 

o envolvimento e os resultados da ação experimental implementada até o presente 

momento demonstram que a comunidade local está mobilizada para participar 
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proativamente na discussão sobre a importância da biodiversidade, na definição de 

novas propostas para sua fruição e na experimentação de novas práticas.  

Subjacente à metodologia participativa adotada está a capacitação da comunidade para 

participar ativamente no projeto (da conceção à implementação), permitindo a 

identificação de soluções inovadoras para problemas concretos e a mobilização de 

meios para a concretização da ação, assim como a experiência do município nestes 

domínios, com destaque para o entusiasmo e dedicação das equipas técnicas 

municipais e o apoio político concedido. 

Também o cariz experimental do projeto, através da implementação de ações 

rápidas à escala local, permite intervir com uma maior consciência das especificidades 

locais (perceção clara do local, ação, meios e atores) mobilizando ou mesmo 

reinventando recursos (materiais e imateriais) muitas vezes esquecidos ou por 

identificar. O foco na ação permite também celebrar resultados a curto prazo, 

contribuindo para assegurar a motivação necessária ao processo e assim sustentar os 

esforços a longo prazo. 

Assim, a metodologia adotada neste projeto tem permitido experimentar soluções, 

testar visões e medir os resultados em tempo real, e também co-criar e implementar 

ações experimentais, o que permite fazer ajustes antes de se avançar com os grandes 

investimentos. Os projetos futuros poderão ser afinados e incorporar as aprendizagens 

decorrentes deste projeto, minimizando riscos. 

Finalmente, considera-se que a experimentação urbana e o envolvimento das 

comunidades  

na transformação do território exige, por um lado, a partilha de mecanismos de 

governança por parte do poder político e institucional responsável pela gestão pública, 

e por outro, a invenção de modos criativos e a abertura à experimentação para a 

produção de conhecimento e obtenção de resultados gratificantes para cidadãos, 

técnicos e agentes políticos.  A co-construção de ações poderá contribuir para agilizar 

e horizontalizar o diálogo entre técnicos, políticos e cidadãos, favorecer perspetivas 

inter, trans e multidisciplinares, garantir maior legitimidade das decisões e fortalecer o 

compromisso entre os atores envolvidos. Para tal, é importante incentivar a investigação 

sobre esta temática e o papel das autoridades, instituições e da comunidade, de forma 

a desenvolver instrumentos e práticas que contribuam para reforçar a legitimidade das 

decisões e um maior compromisso entre as partes envolvidas, nomeadamente em 

questões como a preservação e promoção da biodiversidade que exigem não só 

políticas exigentes, mas também uma alteração de paradigma na forma como se pensa, 

se produz e vive as cidades. É preciso ampliar os espaços que fomentem a invenção de 

modos criativos para repensar e adequar os instrumentos de gestão territorial e criar 

novas formas colaborativas de planificar e gerir o território, privilegiando um carácter 

mais estratégico, dinâmico, flexível, participativo e inteligente. Espera-se que os 

resultados alcançados neste projeto se possam estender a outras políticas de 

planeamento territorial e ambiental, contribuir para o envolvimento dos cidadãos na 

utilização dos espaços e funcionar como base para projetos futuros. 
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Resumo  

 

O presente artigo discute o resultado da aplicação de uma metodologia de envolvimento 

das crianças no processo participativo da revisão do Plano Diretor Municipal do 

Município de Valongo, realizado num exercício denominado «À procura do meu lugar» 

onde os participantes – alunos  do 3º ao 6.º  ano - foram convidados a identificar e refletir 

sobre os seus lugares preferidos, visando, com isso, contribuir para o planeamento da 

sua cidade e a qualificação do território. A iniciativa gerou um número muito elevado de 

participações mais de 500, e os resultados, pela sua originalidade e pertinência, 

constituem um importante contributo para apoiar a decisão e priorização da ação 

pública, no contexto atual de rápidas transformações territoriais. 

 

Palavras-chave: Participação cidadã, Cidadania, Inclusão de crianças, Participação infantil, 

Planeamento territorial. 

mailto:jcmota@ua.pt
mailto:moreira.gil@ua.pt


 
 

À Procura do Meu Lugar - a participação cidadã das crianças no planeamento do território  
Desiree Seixas, José Mota, Catarina Isidoro, Fernando Nogueira 

 

146 
 

Introdução 

 
As práticas de democracia participativa têm vindo a conquistar, nos últimos anos, 

um espaço crescente na definição e implementação de políticas públicas (Dias, 2016). 

Contudo, iniciativas que envolvam a consulta infantil no âmbito do desenvolvimento 

territorial, atendendo às suas necessidades e especificidades, são ainda escassas ou 

pouco relevantes do ponto de vista político e técnico (Gonçalves, 2015; Sullivan et al., 

2021) e os modelos utilizados são insuficientemente inclusivos para a linguagem das 

crianças, o que faz com estas não participem (Gonçalves, 2015).  

Há 32 anos, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 

aprovada como  Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, formalizou o estatuto 

da criança enquanto sujeito de direitos e, desde então, gradualmente tem vindo a 

crescer  o incentivo à participação infantil e à manifestação da opinião das crianças e 

jovens nas temáticas das comunidades em que estão inseridas (Gonçalves, 2015; 

Sullivan et al., 2021). Somente na última década a base de evidências documentais 

sobre a consulta e participação de crianças no planeamento e os benefícios de tais 

abordagens têm vindo a robustecer o corpo teórico e académico (Danenberg et al., 

2018; Sullivan et al., 2021), com destaque para o reconhecimento da centralidade das 

vozes das crianças e a perspetiva de especialistas nas suas próprias vidas (Carroll et 

al., 2019). 

As crianças têm um ponto de vista do mundo diferente dos adultos e a sua forma 

de interagir com o ambiente construído também é diferenciada (Carroll et al., 2015), o 

que lhes permite identificar problemas e desenvolver soluções inovadoras e pode levar 

ao aumento da eficácia das políticas públicas que considerem o ponto de vista das 

crianças e jovens, no que respeita, por exemplo, às barreiras, riscos à segurança e 

outras questões que impactam diretamente na sua autonomia para realizar as atividades 

do dia a dia (Danenberg et al. 2018; Sullivan et al., 2021). Francesco Tonucci, autor do 

projeto “La citta dei bambini”22 (1991), que por sua vez inspirou23 o programa da UNICEF 

“Cidades amigas das crianças”24 (1994), refere que o grau de segurança de uma cidade 

se mede pelo número de crianças que brincam no espaço público. Quanto mais crianças 

ocupam o espaço público, mais segura e coesa é uma cidade (Coentrão, 2021; Tonucci, 

1996). Todavia, a forma como as cidades são planeadas raramente incorpora as 

preocupações inerentes às crianças e jovens, conduzindo ao agravamento dos 

problemas e reduzindo ainda mais a presença destes grupos no espaço público.  

Importa lembrar que a frágil participação infantil na vida democrática ou na reflexão 

sobre o futuro dos lugares se insere num quadro de envolvimento reduzido dos cidadãos 

no planeamento das cidades. Esta ausência de representatividade acontece não por 

falta de interesse, mas pela desadequação das formas de envolvimento (Sullivan et al., 

2021), apesar dos esforços de um conjunto de atividades como os parlamentos jovens 

e infantis - cuja consequência na forma como as decisões coletivas é tomada ainda é 

muito frágil, ou quase inexistente. Segundo Carroll et al. (2019), “as crianças têm o 

direito e a capacidade de se envolverem em domínios ‘adultos’ de pesquisa e 

planejamento urbano”, bastando para isso que os demais atores comumente presentes 

nas arenas da participação - cidadãos adultos, técnicos, políticos e académicos - 

facilitem a sua participação e forneçam recursos para possibilitá-la.” 

 

 

 
22 https://www.lacittadeibambini.org/en/ 
23 https://www.publico.pt/2021/05/15/local/entrevista/cidade-criancas-utopia-tentar-chegar-1962620 
24https://www.unicef.pt/o-que-fazemos/o-nosso-trabalho-em-portugal/programa-cidades-amigas-das-
criancas/ 

https://www.zotero.org/google-docs/?xoMDUi
https://www.zotero.org/google-docs/?Vx2X5d
https://www.zotero.org/google-docs/?5iulWY
https://www.zotero.org/google-docs/?5iulWY
https://www.zotero.org/google-docs/?5iulWY
https://www.zotero.org/google-docs/?5iulWY
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A cidade das crianças em Portugal 

Nas últimas décadas, os espaços públicos portugueses foram capturados por 

outros usos que não a fruição pública, em particular das crianças e jovens. Em 40 anos, 

a população portuguesa até aos 19 anos passou de 3,3 milhões para 1,9 milhões, 

reduzindo-se em 40% o número de crianças e jovens (INE, 2011). No mesmo período, 

mais do que duplicou o número de automóveis nas cidades, ou seja, há hoje três vezes 

e meia mais carros (6,9 milhões) que crianças e jovens com menos 19 anos no território 

português. Os carros ocupam muito espaço nas cidades e na vida contemporânea, 

representando em média 14% das despesas das famílias portuguesas, tanto quanto os 

gastos representados pela alimentação. Soma-se a esta conta o demasiado tempo 

despendido em deslocações, que muitas vezes supera o tempo dedicado à família ou 

ao lazer (INE, 2017; IMT, 2021).  

As crianças e jovens estão hoje privados de usar o espaço público que os seus pais 

e avós tiveram para brincar, porque ele está hoje ocupado com outras atividades – 

estacionamento e circulação automóvel - que colocam em risco os utilizadores mais 

vulneráveis. Esta noção do risco de utilização do espaço público tem várias 

consequências. A insegurança, ou pelo menos a perceção de insegurança, acrescida 

do excesso de zelo e superproteção, impactam a ocupação do espaço público, que por 

sua vez acaba por ser moldado por políticas públicas que reforçam o caráter 

segregador, traduzido num entorno urbano hostil (Lozano & Blanco, 2018) e contribuem 

para ampliar a aversão ao risco e minimizar as interações das gerações mais jovens 

relativamente à ocupação do espaço público.  

Essa perspetiva “adultocentrista”, que inviabiliza a livre utilização destes espaços pela 

população infantil, corrobora igualmente para a criação de hábitos de vida mais 

sedentários.  

Há vários estudos que avaliam esse impacto. A iniciativa Childhood Obesity 

Surveillance (Rito et al., 2016; LUSA, 2017) revela que “quase 1/3 das crianças 

portuguesas tem excesso de peso ou é obesa” e passam 2 horas/dia a jogar no 

computador. O Inquérito Hábitos Desportivos da População Escolar Portuguesa 

(DGEEC, 2020) concluiu que 2/3 das crianças do 1.o ciclo fazem menos de duas horas 

de exercício desportivo por semana. Quanto à deslocação casa-escola, «a maioria dos 

pais/encarregados de educação (64,1%) não considera que o caminho de ida e de 

regresso da escola seja seguro» o que explica que «mais de 76% das crianças do 1.º 

ciclo vão para a escola de carro» (Rito et al, 2016). Em consequência, as crianças 

portuguesas são hoje das que possuem a mais baixa autonomia na deslocação para a 

escola na Europa (Ferreira, 2015). 

Para agravar o quadro, o confinamento obrigatório devido à situação pandémica em 

2020-2021 trouxe como consequências a privação do uso e vivência dos espaços 

públicos pelas crianças, situação mais grave sobretudo nas crianças e famílias com 

menor poder económico, restritas, na sua maioria, a habitações com áreas reduzidas, 

sem espaços ao ar livre e com maior dificuldade para deslocar-se a espaços públicos 

qualificados para fruição. Vários investigadores, alertaram para os riscos dessa 

privação, referindo que as crianças parecem estar de castigo, havendo o risco de 

“regressão das competências motoras”, “sentimento de solidão” e “de falta de foco” 

(Freitas, 2021).  Outra consequência foi o aumento da atividade digital das crianças. 

Para além das horas que já costumavam jogar no computador, passaram a ter aulas e 

a conviver socialmente através dos ecrãs. 

No entanto, o período de confinamento pode ter tido um efeito colateral positivo, a 

privação fez com que o espaço público passasse a ser mais desejado. Muitos parques 

e jardins, alguns de bairro, passaram a ser usados ao fim de semana com piqueniques 

e convívios familiares, o que permitiu uma certa redescoberta do valor do espaço 

http://repositorio.insa.pt/browse?type=author&value=Rito%2C+Ana
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público, enquanto espaço de vivências pessoais e familiares. Para além disso, algumas 

escolas e instituições começam a ensaiar formas de educar e ministrar suas disciplinas 

ao ar livre, a recuperação de uma prática com mais de cem anos (Bellafante, 2021).  

Novos paradigmas tendem a consolidar-se, em torno de uma nova visão onde os 

territórios sejam capazes de atender às necessidades dos cidadãos, incluindo os mais 

jovens e crianças (Mota, 2020). 
 

À procura do meu lugar 
No quadro da elaboração da revisão do Plano Diretor Municipal (PDM), a Câmara 

Municipal de Valongo (CMV) decidiu desenvolver o projeto «À procura do meu lugar», 

uma iniciativa promovida em colaboração com o Laboratório de Planeamento e Políticas 

Públicas da Universidade de Aveiro, que visa dar voz às crianças no processo 

participativo do plano. A ideia consistiu no envolvimento das crianças do 1.o e 2.o ciclos 

na reflexão sobre o futuro dos seus lugares de brincar, nomeadamente o recreio da 

escola, o parque infantil, a praça, o jardim ou outros lugares perto das suas residências, 

com o objetivo de perceber a visão do território a partir dos seus olhares e interesses.  

A iniciativa dirigiu-se a toda a população escolar do território de Valongo do 1.o e 2.o 

ciclos em 2020/2021, constituída por 4.370 crianças, distribuindo-se pelos 

agrupamentos escolares com implantação nas quatro freguesias (Alfena, Ermesinde, 

Valongo e Campo e Sobrado) do território valonguense.  

Como elemento de suporte foi concebido um caderno de atividades, que apelou a 

três tipos de competências - observar, perguntar e inventar - num apelo à interação com 

professores, familiares, amigos, vizinhos e até com técnicos do município. A este 

exercício de observação e auscultação foi acrescida uma quarta componente - partilhar 

– onde as crianças foram chamadas a divulgar suas ideias, anseios, aprendizagens e, 

posteriormente, a discutir o modo de experimentação a implementação de algumas das 

ideias propostas. 

A primeira etapa deste projeto, que se desenvolveu de 15 de fevereiro a 14 de abril 

2021, passou pela definição de uma metodologia que permitisse às crianças 

participarem apesar do confinamento obrigatório, então em vigor, devido à pandemia. A 

distância física que impedia a promoção de grupos de trabalho presenciais e a 

preocupação em não acrescentar mais horas de sessões virtuais, para além das que já 

as obrigavam o currículo escolar, levou a que se propusesse um modelo digital, através 

de divulgação das brochuras online25, feita em casa e que tirasse partido da dinâmica 

das relações familiares para ativar a participação cidadã entre pais, avós e crianças. 

Posteriormente, numa segunda etapa, de 26 de abril a 16 de maio, logo após o regresso 

às aulas presenciais, foi reforçada a distribuição em formato de papel, com a distribuição 

de mais de 4000 exemplares da brochura para todos os estudantes de 1o. e 2o. ciclo 

das escolas do município. O projeto contou com um número muito elevado de 

participantes. Foram devolvidos cerca de 800 cadernos, sendo que, após validação 

(alguns exemplares não estavam preenchidos ou legíveis) foram contabilizados 

aproximadamente 500 contributos. Os resultados do projeto estão ainda em tratamento 

pelo que se apresentam as considerações preliminares que permitem perceber a 

riqueza dos contributos e tirar algumas conclusões. 

 

 

 
25 https://www.cm-valongo.pt/pages/575?news_id=2146 

 

https://www.cm-valongo.pt/pages/575?news_id=2146
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Metodologia 

Para conseguir o envolvimento das crianças num processo participativo 

institucionalizado e direcionado à prossecução de políticas públicas, entendeu-se ser 

necessário recorrer à aplicação de um método que fosse convidativo e adequado aos 

interesses das crianças e que, simultaneamente, trouxesse dados compatíveis com as 

expectativas do PDM. Optou-se por aplicar o método “escrever e desenhar”, por este 

ser considerado eficiente, inclusivo, interativo e eticamente compatível e adequado para 

trabalhar com crianças (Noonan et al., 2016). Desse modo, a brochura foi concebida 

para ser respondida em três etapas distintas, tendo por base o desenho, a escrita e 

outras formas de expressão plástica da preferência dos participantes. Percorrendo uma 

narrativa que inicia na identificação e compreensão do ‘seu’ lugar favorito (passo 1), a 

etapa seguinte (passo 2) propõe a investigação e descoberta do passado e das 

memórias subjacentes a este lugar e a terceira etapa (passo 3) culmina na expressão 

dos seus desejos e vontades para o ‘seu’ lugar favorito. As frases e perguntas de cada 

etapa foram definidas para auxiliar o participante a percorrer este percurso, com 

algumas recomendações complementares. 

 

Tabela 1. Descrição das questões de cada uma das competências da brochura e 

recomendações mínimas para preenchimento  

Passo Objetivos Questões Método  Recomendações  

 

 

 

 

 

OBSERVAR 

 

 

Estimular a 

observação e o 

pensamento 

livre sobre o 

lugar/território; 

exercitar a 

consciência do 

SER no espaço 

urbano; 

analisar, 

representar e 

reportar as 

caraterísticas do 

‘seu’ lugar. 

O meu lugar preferido é misto  

Pensar no lugar 

favorito, com 

referência a 

espaços públicos; 

observar, 

fotografar, 

desenhar; pensar 

sobre o lugar e 

suas 

caraterísticas; 

preferencialmente 

ir até o lugar para 

investigar 

Este lugar é importante para 

mim porque 

misto 

O que mais gosto / o que 

menos gosto nele é 

misto 

Quais são os sons, cheiros 

ou cores desse lugar? 

escrever 

Como pode o meu lugar 

preferido ajudar as pessoas 

que lá vão a serem mais 

felizes? 

escrever 

Cola uma imagem ou faz um 

desenho do seu lugar 

preferido 

desenhar 

 

 

 

 

 

PERGUNTAR 

Propor um 

exercício de 

investigação 

que incentive a 

procurar 

informação, 

questionar, 

conversar sobre 

o espaço com a 

família, amigos, 

etc; Perceber a 

transformação 

do território 

através do 

tempo. 

Como era o teu lugar 

favorito no passado? 

misto Pedir ajuda aos 

pais, avós, 

amigos, 

professores; usar 

recursos de 

pesquisa na 

internet ou nos 

livros; entrevistar 

e descobrir as 

memórias e 

surpresas do 

passado 

O que se fazia por lá? escrever 

Como eram as pessoas? misto 

Quem é que por lá passava? misto 

Como eram os edifícios misto 

Como era a natureza misto 

O meu lugar um dia foi 

assim: 

desenhar 

 

 

 Escreve aqui as tuas 

melhores ideias 

escrever Usar toda a 

imaginação para 
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INVENTAR 

Exercício 

criativo de 

proposição, que 

oriente para o 

desenho de 

soluções para o 

território com 

base nas 

descobertas 

anteriores. 

O lugar que escolhi merece 

receber minhas ideias 

porque…  

escrever criar; inventar e 

expor, através de 

desenhos, 

maquetes, 

colagens ou 

poemas, seus 

sonhos para 

melhorar seu 

lugar favorito 

Faz aqui o melhor projeto 

para o teu lugar: 

desenhar 

 

A brochura contempla, também, uma breve explicação sobre o que é o PDM e as 

motivações para participar. Incluiu-se ainda uma carta de abertura direcionada aos pais 

e encarregados de educação e um espaço para que descrevessem as suas 

aprendizagens ao longo do exercício participativo, de modo a recolher algumas 

perceções do caráter pedagógico do processo participativo. A forma de devolução dos 

conteúdos foi bastante flexível, tendo sido disponibilizados canais de contato pelas 

redes sociais, por e-mail, pelo site da CMV e através dos educadores na rede educativa 

municipal. 

Embora os contributos tenham sido maioritariamente objetos de uma análise 

qualitativa, o volume de dados recebidos permitirá, por meio de métodos mistos, 

proceder a uma avaliação quantitativa relevante para a análise. Desta forma, os registos 

escritos dão suporte aos dados de desenhos, que embora precisem de uma 

representação legível dos lugares, pessoas ou eventos a que se referem para atender 

aos critérios de análise, são uma ferramenta que “fornece às crianças maior controle 

sobre sua expressão, permitindo-lhes refletir e articular o que é importante para elas”, 

além de representarem diretamente as perspetivas ou experiências das crianças 

(Noonan et al., 2016). 

As perguntas descritivas foram transcritas para uma tabela e os desenhos foram 

interpretados através de palavras-chave, de modo a estabelecer elementos e temas em 

comum. Em alguns casos, os contributos referiam-se a mais de um lugar e nestas 

situações optou-se por separá-los e considerar como contributos independentes nas 

categorias.  

Noutros casos, foi possível identificar a tipologia do espaço, mas sem 

territorialização (por exemplo, uma praça, uma rua ou um parque em que não foi 

possível identificar a localização). Para estas situações, embora não constem no mapa 

dos lugares, as informações ainda assim foram consideradas e alimentam a 

classificação das tipologias. Por fim, houve casos em que o contributo referido 

ultrapassou o limite concelhio, como praias, jardins zoológicos e parques temáticos 

diversos. Estes foram isolados desta primeira análise por não fornecerem contributos 

diretos para as políticas públicas locais, mas poderão ser considerados na prossecução 

de propostas. 

A mesma metodologia está a ser aplicada para a definição e quantificação das 

propostas. Neste artigo é apresentada a análise inicial desta etapa em desenvolvimento. 

 

Resultados 

 
Os lugares 

Da análise preliminar dos contributos foi possível concluir que os lugares preferidos 

das crianças são muito diferentes, do ponto de vista geográfico, funcional e emocional. 
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Há uma enorme diversidade de geografias do brincar, da micro à macro-escala. No 

mapa de lugar que está ser desenvolvido, foram mapeados mais de 150 lugares, com 

destaque para seis equipamentos: o Parque Urbano de Ermesinde (40 referências), O 

Parque do Vale do Leça e São Lázaro (37 referências), a Vila Beatriz (23 referências), 

áreas de lazer ao longo do Rio Ferreira (20 referências), o Parque Radical de Valongo 

(16 referências) e o Parque da Cidade de Valongo (15 referências). 

A segunda classificação refere-se à tipologia dos espaços. A categoria “Parques e 

espaços verdes ao ar livre” sobressai como a tipologia de maior interesse e, se somada 

aos espaços públicos de proximidade às habitações (como ruas, jardins, largos, 

pracetas e praças) e aos espaços verdes no entorno concelhio - as Serras e florestas, 

representam 71% das preferências. Os outros 29% dos lugares referem-se direta ou 

indiretamente a equipamentos escolares, desportivos, culturais ou outros serviços. 

 

 
Gráfico 1. Lugares preferidos por tipologia 

 

As propostas 

As intervenções de melhoria sugeridas pelas crianças foram classificadas em três 

tipos: i) oferta de equipamentos, que inclui a instalação de mobiliário urbano, espaços 

de brincar e de convívio intergeracional, equipamentos desportivos, culturais e melhoria 

dos recreios escolares; ii) relação com a natureza e a comunidade, como a necessidade 

de mais espaços de fruição da natureza, o cuidado com a biodiversidade, o contato com 

a água e com animais, a promoção de eventos culturais e as relações de proximidade 

com a residência, para além de preocupações socioambientais, como a criação de 

abrigos para animais, a despoluição de rios e ribeiras, o fim de aterros sanitários, o uso 

de sistemas energéticos sustentáveis e a vontade de ajudar as pessoas sem abrigo e 

as crianças que não têm as mesmas oportunidades e iii) propostas de caráter 

imaginativo, que são aquelas que não são diretamente ligadas ao território, mas que 

possuem idealizações a considerar, como por exemplo construir foguetões, transformar 

as casas e os carros em naves espaciais, inventar uma máscara invisível que proteja 

do covid, criar livros em hologramas, bolas de futebol virtuais e mobiliário flutuante.  
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Figura 1. Exemplos de propostas recebidas no projeto “À Procura do Meu Lugar”  

 

As propostas recolhidas estão em fase de identificação das marcas dos desenhos 

para posterior quantificação e avaliação dos dados. Pretende-se que os resultados 

sejam sistematizados em torno de eixos temáticos - mobilidade, ambiente, 

socioeconomia e centralidades urbanas, de modo a complementar os contributos das 

sessões participativas do PDM dos cidadãos adultos.   

 

As aprendizagens 

Na última parte da brochura, foi perguntado às crianças o que aprenderam com a 

atividade participativa proposta. As principais respostas prenderam-se com referências 

sobre a importância do brincar ao ar livre, da preservação da biodiversidade, de 

compreender a história dos lugares e do interesse pelo passado do local onde vivem. 

Valorizaram ainda os elementos de proximidade às suas casas, principalmente àqueles 

que os podem ligar à natureza ou que permitem passar mais tempo de qualidade (e ao 

ar livre) com a família.  

Referiram também o valor de usar a sua voz e de fazer valer sua opinião sem medo, 

ainda que em temas considerados “para adultos”. Por fim, alguns relataram que 

aprenderam a pensar nos motivos porque gostam ou não gostam de determinados 

atributos do território; que é preciso fazer mudanças e que é necessário pensar no futuro 

e imaginar a sua concretização.  

 

Conclusões 
Como foi referido, embora não seja um conceito novo, ainda é pouco comum a 

implementação de práticas participativas com crianças para a elaboração de políticas 

públicas e planos territoriais (Carroll et al., 2019; Sullivan et al., 2021). O presente artigo 

procurou apresentar as motivações e os primeiros resultados do projeto “À Procura do 
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Meu Lugar”, que envolve as crianças no processo participativo da revisão do Plano 

Diretor Municipal de Valongo. Num universo de cerca de 500 contributos válidos, mais 

de 150 lugares preferidos foram mapeados para servir como suporte aos técnicos 

municipais para planear e conduzir a rede de espaços públicos e equipamentos 

urbanos, tendo em conta os interesses das crianças do município. Relativamente à 

tipologia dos espaços identificados, destaca-se a preferência por espaços verdes como 

área-chave de interesse das crianças, perceção que confirma-se em outros estudos com 

crianças e jovens, identificados por Sullivan et al. (2021). 

Relativamente às limitações metodológicas identificadas até ao presente momento, 

de referir que a receção de um número considerável de brochuras em branco, 

incompletas ou ilegíveis, o que pode indicar que houve alguma hesitação no 

envolvimento. Para além disso, ao ter sido pensado para atingir um alargado público-

alvo (dos 6 aos 13 anos), o exercício pode não ter sido assertivo para os extremos desta 

escala, sendo considerado difícil para as crianças mais pequenas e pouco apelativo 

para os mais velhos. Por último, o tempo de envolvimento foi curto para que as 

atividades fossem executadas de forma gradativa e para que houvesse mais partilha 

entre as crianças e os seus pais, educadores, avós e encarregados de educação. 

Como próximos passos, está a ser planeada uma exposição participativa dos trabalhos, 

que pretende ser a base da conversa e da seleção de algumas das propostas para 

promover ações experimentais, de baixo custo e impacto rápido, de algumas das 

melhorias propostas pelos mais novos. Deseja-se que o mapeamento e a 

sistematização das propostas das crianças venham a fazer parte da agenda de 

preocupações dos cidadãos de Valongo para o território e para a revisão do PDM, 

juntamente com as propostas dos adultos. 

Conclui-se que atividades desenhadas especificamente para o público infantil, 

aliadas à divulgação e adesão pelas escolas, podem ser eficazes para o 

desenvolvimento de competências da cidadania e especialmente para o direcionamento 

de políticas públicas adequadas aos interesses e necessidades do público infantil, e 

também são um contributo útil para o ordenamento do território. Considera-se que os 

resultados deste processo participativo podem ser um importante contributo para 

estimular a mudança e no apoio à decisão e priorização da ação pública, no contexto 

atual de rápidas transformações territoriais. Os desafios do presente podem ser uma 

forma de reinventar o futuro e de capacitar as crianças para serem cidadãos mais ativos 

e interventivos. 
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RESUMO 

 

A escolha e manutenção de um modelo de desenvolvimento pelo Município implica ter 

uma forma de avaliação e controlo das necessidades de executar a transformação 

urbanística, e uma dinâmica para adequação às necessidades atenta também à 

minimização de impactos adversos e às expetativas da população. Assim, colocam-se 

as dificuldades técnicas de avaliação e controlo para formulação de informação e 

conhecimento de apoio à decisão e de ter capacidade de levar a cabo procedimentos 

de alteração e revisão dos instrumentos municipais. As transformações implícitas nas 

alterações dos instrumentos têm o acompanhamento das entidades externas, 

maioritariamente através da utilização de plataformas eletrónicas pouco adequadas à 

dinâmica desejável aos processos. É concluído que, no âmbito dos procedimentos em 

análise, a concertação e tramitação é difícil, fruto da complexidade legislativa e da falta 

de adequação aos meios e especificidades dos municípios. O Município de Oliveira do 

Bairro visa partilhar as experiências neste âmbito. 

 

Palavras-chave: PDM, Unidade de Execução, Informação, Avaliação de Impactos. 
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Introdução 

A aplicação dos instrumentos do ordenamento do território ao nível local é 

executada pelas câmaras municipais, órgãos do poder político, eleitos de quatro em 

quatro anos, através de eleições autárquicas. É exemplo desses instrumentos o Plano 

Diretor Municipal (PDM), cuja elaboração deverá ser sempre orientada pelo poder 

político, órgãos eleitos, que têm a legitimidade democrática de terem sido eleitos pelas 

populações. 

O PDM, sendo um instrumento de regulação da ocupação do espaço, acaba por se 

transformar num meio de arbitragem, entre o interesse público e a liberdade individual. 

As normas deste documento deverão sempre respeitar o equilíbrio entre estes dois 

interesses, de forma a não serem um fator de ascendência, de uma sobre a outra 

posição. O plano, como instrumento que deve ser atual, deve ser revisto de 10 em 10 

anos de forma a se adequar à visão estratégica para o município. O processo de revisão 

envolve múltiplos atores representantes de entidades externas com responsabilidade 

de acompanhamento do procedimento, o conteúdo documental é muito extenso, e a 

dinâmica procedimental longa e pouco eficiente. Apesar da evolução tecnológica e da 

proliferação de novas técnicas de gestão e de comunicação, esses meios não garantem 

uma melhoria na eficiência do processo técnico-decisório. 

Na fase de monitorização da implementação dos planos, existem também 

dificuldades no que diz respeito às necessidades de avaliação e controlo e no seu papel 

enquanto instrumento estratégico de apoio à decisão. 

Serão as dinâmicas de alteração / revisão dos instrumentos de gestão territorial 

atualmente previstas as mais adequadas tendo em conta a diversidade de caraterísticas 

dos diferentes Municípios? Serão as exigências de monitorização previstas no quadro 

legal vigente as mais adequadas e estarão elas adequadas à realidade dos municípios?  

O presente artigo visa identificar e refletir sobre os processos de elaboração e 

atualização dos instrumentos de gestão territorial e sistemas de execução, identificando 

as dificuldades, constrangimentos e potencialidades que o processo acarreta do ponto 

de vista do Município. O presente artigo apresenta de seguida 4 secções, que pretende 

dar resposta às questões atrás formuladas estruturando-se da seguinte forma: 2. 

Descrição dos instrumentos de ordenamento do território; 3. Experiência do Município 

de OLB; 4. Reflexão acerca do processo e identificação de dificuldades sentidas; 5. 

Conclusões. 

 

Os instrumentos de gestão territorial 

Os municípios regem-se na sua atuação pela Lei de Bases Gerais da Política 

Pública de Solos de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Assembleia da 

República, 2014), e pelos «diplomas legais complementares que reveem o regime 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial, o regime jurídico da urbanização e 

edificação e o regime aplicável ao cadastro predial e respetivos diplomas 

regulamentares.» 

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), constituindo 

objetivo enriquecer «(…) o sistema de gestão territorial através da distinção regimentar 

entre programas e planos, com fundamento na diferenciação material entre, por um 

lado, as intervenções de natureza estratégica da administração central e, por outro lado, 
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as intervenções da administração local, de caráter dispositivo e vinculativo dos 

particulares. (…)» (Assembleia da República, 2015). 

A nível municipal, o PDM mantém-se como um instrumento de definição da 

estratégia municipal ou intermunicipal. É também o único instrumento de gestão 

territorial passível de determinar a classificação e qualificação do solo, bem como a 

respetiva execução e programação, vinculativo dos particulares no que diz respeito à 

ocupação, uso e transformação do solo, com um fio condutor desde os programas e 

orientações definidas a nível nacional e regional até aos planos territoriais com carácter 

vinculativo dos particulares. 

Ainda no âmbito da Lei 31/2014, o Regime Jurídico de Urbanização e Edificação 

(RJUE) foi objeto de alteração / revisão por forma a consagrar o disposto no artigo 81.º 

daquele diploma, nomeadamente no que concerne à «(…) realização de operações 

urbanísticas depende, em regra, de controlo prévio vinculado à salvaguarda dos 

interesses públicos em presença e à definição estável e inequívoca da situação jurídica 

dos interessados.» (Assembleia da República, 1999). 

Com o objetivo de agilizar os procedimentos de tramitação administrativa, 

concertando posições e reforçando a contratualização e participação dos particulares 

nos processos de planeamento, de tornar mais eficaz a administração central e regional, 

e de permitir a disponibilização da informação a todos os intervenientes, imprimindo um 

carácter de desmaterialização e celeridade aos processos, foram criadas diversas 

plataformas eletrónicas que permitem o seu acompanhamento e eventual participação. 

No âmbito da discussão do presente artigo, referem-se algumas necessidades e 

dificuldades sentidas pelo Município, para dar cumprimento aos regimes legais referidos 

e elencam-se algumas das plataformas eletrónicas criadas para facilitar as interações 

entre as diversas entidades intervenientes, a saber: Plataforma Colaborativa de Gestão 

Territorial (PCGT) e Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente (SILiAmb). 

A relevância desta reflexão prende-se com a possível identificação de sugestões 

de melhoria nos procedimentos, de forma a minimizar as dificuldades de utilização dos 

recursos, facilitando o cumprimento dos objetivos no âmbito dos instrumentos de gestão 

territorial.  

Os Planos Municipais são instrumentos de natureza regulamentar e estabelecem o 

regime de uso do solo, definindo modelos de ocupação territorial e da organização de 

redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, parâmetros de aproveitamento do 

solo, bem como de garantia da sustentabilidade socioeconómica e financeira e da 

qualidade ambiental (Assembleia da República, 2015). A sua elaboração prende-se com 

a necessidade de gerir o espaço físico concelhio tendo em consideração o racional 

ordenamento do território aliado ao desenvolvimento económico, social e ambiental, em 

prol do interesse coletivo e expectativas da população. Estabelece também as regras 

de ocupação, transformação e utilização do solo e é definido nos planos intermunicipais 

ou municipais, através da classificação e da qualificação do solo (Assembleia da 

República, 2015). 

Espera-se também refletir sobre a análise das transformações urbanísticas 

enquadradas pelos instrumentos de gestão territorial utilizados e sobre as formas de as 

monitorizar, através de métodos de avaliação e controlo.  
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Os instrumentos de gestão territorial em Oliveira do Bairro 

O Município de Oliveira do Bairro tem vindo a proceder à alteração do PDM, único 

instrumento de gestão territorial existente e elaborou a unidade de execução da zona 

industrial de Vila Verde. Ambos os processos se encontram em fase de conclusão, 

descrevendo-se de seguida o seu processo de elaboração. 

 

Alteração à 2.ª Revisão do PDM  

As preocupações de estruturação e transformação do solo sempre foram uma 

preocupação do Município, para permitir o crescimento e desenvolvimento 

socioeconómico. 

O Município de Oliveira do Bairro foi pioneiro na elaboração do PDM, publicado através 

do DL 79/86 de 5 de abril, 1.ª Série, ratificado pela Portaria 134/86. Decorridos 10 anos 

de vigência do PDM, procedeu-se à sua revisão face às normas regulamentares, bem 

como decorrente da crescente desatualização das orientações base do PDM face à 

realidade. A 1.ª revisão do PDM de Oliveira do Bairro foi publicada através do Dário da 

República n.º 157/99, de 29 de julho, 1.ª Série. A 2.ª revisão do PDM foi concluída 12 

anos depois com a publicação em Diário da República através do Aviso n.º 8721/2015, 

de 10 de agosto, 2.ª Série [ver Figura 1]. Este plano revogou todos os planos de 

pormenor, passando a ser o único instrumento de gestão territorial disponível neste 

Município. 

 

Figura 7 – Planta de Ordenamento da 2.ª Revisão do PDM [2015] 

Sem prejuízo do atrás referido, o desenvolvimento e expansão das zonas industriais 

no Município de OLB é também uma prioridade, dado que é um concelho com forte 

tradição industrial, fruto da sua posição geográfica e do investimento efetuado desde os 

anos 90, na criação de espaços de atividades económicas com as infraestruturas 

necessárias. 

Com a publicação do DL 80/2015, de 14 de maio, a Câmara Municipal iniciou a 1.ª 

alteração da 2.ª Revisão do PDM, por forma a conformá-lo com as novas regras de 

classificação e qualificação de solo, bem como, integração de pequenos ajustes. A 

alteração ao PDM resultou assim, da publicação do DL 80/2015 e da necessidade de 

adaptar as plantas de ordenamento e condicionantes à classificação e qualificação de 

solo definida naquele diploma. Os trabalhos tiveram início em 2019, tendo demorado 

cerca de 3 anos a chegar à Conferência Procedimental (22 de julho de 2021). No 
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decurso dos trabalhos foram efetuadas diversas reuniões de acompanhamento e 

concertação com as entidades envolvidas e foi solicitado o apoio da CCDRC na 

coordenação dos mesmos, estando neste momento prestes a iniciar-se o período de 

discussão pública [ver Figura 2]. O acompanhamento e comunicação têm sido 

realizados através da Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), de acordo 

com o RJIGT, gerida pela Direção-Geral do Território e destinada ao apoio das 

entidades envolvidas nos procedimentos dos programas e dos planos territoriais. 

 

Figura 8 – Planta de Ordenamento da 1.ª Alteração à 2.ª Revisão do PDM [2021] 

 

Neste percurso, e apesar de se tratar de uma mera alteração resultante de uma 

imposição legal, foram sentidas diversas dificuldades, que resultaram em 

constrangimentos e na morosidade de todo este processo, e que se passam a 

identificar: 

­ Alteração das orientações que estiveram na base do início da alteração ao 

PDM, por parte da CCDRC, i.e., passou a ser necessário elaborar a 

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE); 

­ Fruto da morosidade no desenvolvimento dos trabalhos tornou-se 

necessário elaborar o Relatório sobre o Estado do Ordenamento do 

Território (REOT) e o Relatório do Estado do Ambiente; 

­ Face às alterações introduzidas, nomeadamente de eliminação e adaptação 

de traçados de vias propostas, redução do solo urbano, foi dada a 

orientação para elaborar um novo Mapa do Ruído, apesar das condições 

acústicas não serem representativos da realidade, devido ao confinamento 

da Pandemia de COVID-19; 

­ A utilização da PCGT, apesar de útil, nem sempre é ‘amiga’ do utilizador, 

sendo necessário na maior parte das vezes contactar por outros meios as 

entidades envolvidas no procedimento, tornando moroso o 

acompanhamento e a concertação com as diferentes entidades. 

­ Decorreu a necessidade de alteração das delimitações das condicionantes 

Reserva Ecológica Nacional e Reserva Agrícola Nacional, essencialmente 

para a reintegração de áreas excluídas em outros procedimentos anteriores, 
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mas sem grande sensibilidade para alterar as delimitações com novas 

exclusões justificadas pelo Município. 

 

Unidade de Execução da Zona Industrial de Vila Verde 

A elaboração da Unidade de Execução (UE) da Zona Industrial de Vila Verde (ZIVV) 

resultou da necessidade do Município de Oliveira do Bairro em ampliar as suas zonas 

industriais uma vez que as existentes já se encontram consolidadas e sem 

disponibilidade para instalação de novas atividades industriais. 

O PDM em vigor define a área em causa como solo urbanizável de espaço de atividades 

económicas, razão pela qual houve a necessidade de elaborar a UE. Uma vez que o 

objetivo do Município é a efetiva construção das infraestruturas e definição de lotes, foi 

elaborado em simultâneo o projeto de execução. Este projeto, com a designação 

“Ampliação da Zona Industrial de Vila Verde”, foi submetido no âmbito da candidatura 

(CENTRO-02-0853-FEDER-000905), com Aviso de Concurso n.º Centro-53-2018-19, 

do Apoio à Localização de Empresas [ver Figura 3]. 

 

 

Figura 9 – Unidade de Execução da ZIVV. 

 

Para cumprimento de todas as exigências, quer ao nível de projeto quer de 

candidatura, foram efetuadas diversas diligências, designadamente: 

­ Foram solicitados pareceres a todas as entidades envolvidas ou que 

poderiam ter um papel na sua concretização: Infraestruturas de Portugal 

(por se localizar junto à A1), IMT, EDP, GalpEnergia, AdRA (redes e AA e 

AR), APA (descarga das águas pluviais em linha de água) e CCDRC. 

­ Submissão na plataforma SILiAmb, a 08.02.2021, do Estudo de Impacte 

Ambiental (EIA). Decorrido o processo de análise por parte da Comissão de 

Avaliação constituída pela CCDRC foi emitida a Declaração de Impacte 

Ambiental (DIA), a 27.09.2021, com parecer favorável condicionado ao 

cumprimento de requisitos em obra e o Título de Utilização Ambiental (TUA) 

com o n.º TUA20210930000370. A emissão deste documento foi condição 

à aceitação da candidatura por parte da Comissão de Avaliação da CCDRC.  

A Figura 10 ilustra o percurso cronológico do procedimento de emissão de DIA da 

Unidade de Execução da Zona Industrial de Vila Verde, num total de cerca de 8 meses. 
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Figura 10 – Cronologia para emissão da DIA e TUA (extraído da plataforma SILiAmb). 

­ O Município procedeu à aquisição das parcelas de terreno numa área de 

19,4ha. Contudo, 58 parcelas não foram passíveis de negociação, razão 

pela qual se desenvolveu o processo de expropriação, o qual foi publicado 

em Diário da República a Declaração (extrato) n.º 108/2021, a 6 de agosto, 

que aprova, a pedido da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, a 

concretização dos bens a expropriar, com caráter de urgência, de várias 

parcelas necessárias à «ampliação da zona industrial de Vila Verde 

(Norte)». Este procedimento demorou cerca de um ano a ser concretizado 

(sendo uma das condições necessárias à candidatura). 

Entre as maiores dificuldades sentidas na elaboração da UE da ZIVV e submissão 

de candidatura ao Centro2020 destacam-se: (i) o tempo para emissão da Declaração 

de Impacte Ambiental (DIA)e Título Único Ambiental (TUA); (ii) a utilização da plataforma 

SILIAMB, uma vez que não está adaptada para submissão de pedidos de DIA e TUA; 

(iii) o procedimento de expropriação de parcelas e de negociação e aquisição de 

parcelas. Este processo ainda não terminou, uma vez que ainda estão em curso 

notificações e conversações relativamente aos prédios que foram expropriados. 

 

Ferramentas de avaliação e controlo medidas 

Além da necessidade de elaboração de instrumentos de gestão para ordenar / 

planear o território, os municípios têm o desafio de realização da avaliação e controlo 

daqueles planos, de modo a que se integre e relacione informação para o apoio à 

tomada de decisão. 

Efetivamente, o estabelecimento de um conjunto de ações que constituem um 

plano, seja de âmbito municipal, seja de âmbito mais local, requer que seja estabelecida 

uma forma de monitorização da sua aplicação, bem como das suas consequências. 

Ora, a monitorização dos instrumentos de gestão é efetuada em diferentes áreas, 

exigindo recolha periódica de informação, com informações tão diversas como 

indicadores ambientais, socioeconómicos, floresta, transportes, energia, qualidade da 

água, uso do solo, ordenamento do território, alterações climáticas, riscos, ar, 

conservação da natureza, resíduos, áreas de investimento, etc., que resultam na 

produção de relatório periódicos (já anteriormente enunciados): REOT (bienal), 

Relatório de Avaliação Ambiental Estratégica - RAAE (anual), Relatório sobre o 

Ambiente Acústico – RAC (bienal), Relatório sobre o Estado do Ambiente – REA 

(bienal). Considera-se que a monitorização dos instrumentos de gestão territorial é uma 

mais-valia na compreensão da evolução do estado do território e da implementação, por 

forma a dispor de recomendações para reorientação da estratégia implícita e para 

alavancar a melhoria dos resultados. Contudo, não há rotinas de acompanhamento, 

nem metodologias nesta matéria, sendo fundamental a criação de mecanismos, 

métodos e procedimentos para recolher, armazenar e analisar os dados recolhidos para 

os indicadores e temas para análise, definidos no próprio plano, como por exemplo os 

seguintes: ocupação urbanística; avaliação ambiental; elementos do sistema urbano ou 
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grau de execução das ações. A monitorização e recolha de informação permite criar 

conhecimento para apoio à decisão política e técnica futuras, e para efeito de divulgação 

ao público em geral, por questões de transparência. Neste campo, os Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) constituem uma mais valia integrando informação de 

diversos domínios, permitindo, recolhendo, armazenando e facilitando o acesso à 

informação. Podem ser um instrumento para avaliação de ocupação, usos e atividades, 

gerando informação, implicando o envolvimento dos atores de uma forma contínua e 

orientada para a verificação dos princípios estratégicos orientadores e dos efeitos 

desejados. 

Apesar das dificuldades de implementar um sistema de monitorização, avaliação e 

controlo, estas ferramentas são fundamentais para a tomada de decisão, e contribuem 

para uma política pública baseada numa visão estratégica mais inteligente, mais 

sustentável e mais inclusiva socialmente. 

A avaliação e controlo das necessidades de executar a transformação urbanística 

é essencial para compreender e ajustar as necessidades e expectativas da sociedade 

aos novos desafios de crescimento e desenvolvimento, promovendo em simultâneo a 

minimização de impacto ambiental das opções urbanísticas tomadas.  

 

Reflexão 
Importa refletir sobre a aplicação das regras do ordenamento do território pelas 

câmaras municipais, órgãos do poder político, eleitos através de eleições autárquicas a 

cada 4 anos. Os resultados eleitorais podem, em tese, ser influenciados pelas 

condicionantes impostas pelo PDM. Por outro lado, a elaboração destes documentos é 

orientada pelo poder político, até porque são os órgãos dirigentes que têm a legitimidade 

democrática (pois foram eleitos pela população). A atuação municipal, próxima dos 

cidadãos, reflete a visão que cada executivo tem para o município, visão que criou a 

partir de informação recolhida e analisada pelos técnicos, mas principalmente da 

auscultação da população e empresários, das suas necessidades e ambições. Também 

no ordenamento do território, pode ser dual, o ponto de vista dos políticos e dos técnicos, 

cabendo ao poder político dirimir o seu equilíbrio. 

Por fim, não se pode esquecer que estes instrumentos de gestão territorial 

influenciam diariamente a vontade do particular na (in)viabilidade em executar a 

operação urbanística pretendida, limitando (ou não) a sua vontade/expectativa. 

 

Público / Privado 

A aprovação do PDM significa a criação de normas que criam muitas limitações à 

atuação dos particulares. Entramos no domínio do conflito entre o público e o privado. 

Entre o interesse público e a liberdade dos particulares. Da relação do Estado com as 

pessoas, sendo o Estado a representação do somatório das pessoas. Da limitação da 

liberdade de um particular poder fazer o que quiser, num terreno que é seu. Se muitas 

vezes esta limitação é compreensível, nem sempre isso acontece. Como explicar a um 

particular: que não pode construir numa rua que dispõe de todas as infraestruturas 

necessárias, só porque existe uma área condicionada com reserva ecológica ou 

agrícola; que tem que respeitar um logradouro mínimo de 6 metros entre a habitação 

principal e os anexos, que implicam a desproteção ao rigor do clima quando quer entrar 

ou sair do automóvel ou casa; como captar um promotor imobiliário, que tem uma 

limitação para construir em altura no terreno que pretende comprar, quando noutras 
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ruas da cidade, existem prédios com altura superior; ao morador da estrada municipal, 

que tem de ceder para espaço público, uma área bastante superior ao morador da rua 

secundária. Estes são apenas alguns exemplos, da diversidade de conflitos gerados 

pelas regras de ordenamento do território. 

As normas deste documento deverão sempre respeitar o equilíbrio entre estes dois 

interesses, de forma a não serem um fator de ascendência, de uma sobre a outra 

posição. O PDM não pode permitir ao Município obter uma posição de domínio absoluto 

sobre o cidadão. O particular não pode construir de forma anárquica, sem o respeito 

pela organização espacial, necessária ao bem-estar público. 

 

Burocracia 

O problema da burocracia no país parece não diminuir, apesar da evolução 

tecnológica e da proliferação de novas técnicas de gestão. Antes pelo contrário. Se as 

maiores organizações privadas ainda padecem desta dificuldade, compreende-se a 

dimensão deste problema no setor público. 

Obviamente, os municípios não são exceção a esta regra. Sendo órgãos públicos de 

gestão política, atuam num espartilho de normas regulamentares, que prejudicam a sua 

eficiência. 

Os PDM’s são um exemplo taxativo desta realidade. Se pensarmos que a maior 

parte das revisões de PDM em Portugal duram mais de uma década, percebemos a 

dimensão do problema. O número de entidades que acompanham e emitem pareceres, 

que têm autonomia de decisão não se vislumbrando que sejam auditadas ou 

questionadas, é absolutamente exagerada e desproporcional, relativamente à realidade 

municipal. Assiste-se também à inutilidade e irrelevância de muita da informação contida 

nestes documentos, por vezes meramente teórica, desfasada da realidade e muitas 

vezes desnecessária. 

A obrigatoriedade destes intervenientes origina um custo demasiadamente alto ao 

país, sem que a utilidade do mesmo o justifique. É necessário parar e refletir sobre a 

necessidade de reduzir drasticamente a burocracia inerente a estes processos. 

Distinguir entre o essencial e o acessório, tornar estes documentos mais práticos, 

flexíveis e adaptados à realidade. Só assim teremos instrumentos de organização do 

território úteis à população e não, bloqueios e entraves ao desenvolvimento económico 

que se deseja.  
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Poder Político vs. Técnicos 

Outra reflexão relevante na problemática dos PDM’s é a relação do poder político 

com o técnico. Dos decisores municipais com os técnicos responsáveis pela elaboração 

destes documentos. Não é difícil imaginar que a conflitualidade (palavra usada no 

sentido positivo) é muito frequente. Entende-se que o poder político quer decisões 

rápidas, fáceis e que vão de encontro à satisfação dos munícipes. Já foi referido atrás, 

que o poder político é legitimado pela votação eleitoral. Decorre das eleições, e que lhe 

cabe definir o caminho que se pretende seguir. Compreende-se também, que os 

técnicos queiram impor o rigor normativo, cumprimento das regras e a justificação 

técnica, dentro do escrupuloso cumprimento da legalidade, condição sine qua non para 

o exercício da legitimidade de atuação. 

É perfeitamente expectável que o PDM seja para um decisor político, um 

documento constrangedor e limitativo da sua ação, quando deveria ser um instrumento 

de planeamento e orientação da política urbanística. Deverá ser no diálogo permanente 

entre ambos, que se encontre o equilíbrio necessário à obtenção de um documento útil, 

aplicável à realidade, e que permita entender aos munícipes, as razões das limitações 

criadas e que as regras não nascem por perversão dos políticos ou dos técnicos, mas 

pela necessária organização espacial, para melhorar a qualidade de vida no território. 

 

Tramitação procedimental 

Face às dificuldades metodológicas sentidas na elaboração e gestão dos 

instrumentos atrás referidos, poderá ser importante a avaliação do contexto 

organizacional e a adoção de políticas e práticas de gestão adequadas às 

necessidades. Seria útil promover a produção de informação para a tomada de decisão 

e que fosse possível dispor do previsto no artigo 73.º da LBGPPSOTU. A gestão 

ambiental do território que se exige aos municípios está a ser promovida num nível 

pouco adequado. Os municípios não têm capacidade para recolher e analisar 

indicadores de qualidade ambiental e os estudos ambientais inseridos na análise de 

projetos isoladamente, não permite fazer diagnósticos de situações ambientais que 

extravasam as fronteiras municipais e estado dos recursos ambientais que são 

partilhados.  

As políticas públicas na área de ordenamento do território encontram-se com uma 

atuação muito limitada, utilizando recorrentemente o PDM, que por vezes é o documento 

com maior conteúdo estratégico, mas que mesmo assim sendo, é muito redutor nas 

opções que permite aos municípios em matérias de transformação urbanística. 

 

Conclusões 
O presente artigo propõe refletir sobre os processos de elaboração e atualização 

dos instrumentos de gestão territorial e sistemas de execução, as dificuldades, 

constrangimentos e potencialidades que estes processos acarretam. Obviamente, que 

as conclusões aqui vertidas resultam da experiência recente nestas matérias, mas que 

se considerou ser um ponto de partida para futuras reflexões.  

O objeto de discussão deste artigo iniciou-se com a apresentação de duas 

questões, às quais se pretende agora dar resposta. Não existe uma resposta concreta 

e inequívoca. Até porque o planeamento e a gestão territorial, com todas as suas 

valências, não é uma ciência exata. 
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O processo de revisão é um processo complexo, que termina com a análise e 

pareceres de um vasto conjunto de entidades públicas, cujas dinâmicas de 

alteração/revisão, não são as mais adequadas à agenda política e respetivos programas 

e objetivos políticos e técnicos.  

Neste campo, seria fundamental rever os diplomas legais e introduzir normas que 

visem a flexibilização dos processos de revisão ou alteração, acompanhamento dos 

instrumentos e conteúdo documental, minimizando a quantidade de entidades 

envolvidas, e adaptando os procedimentos de monitorização à realidade demográfica e 

socioeconómica de cada município. 

Entende-se que o acompanhamento e avaliação do plano territoriais é fundamental 

para o conhecimento do território e definição de estratégias futuras. A legislação não 

tem em conta capacidade de cada município (recursos humanos e logísticos) para levar 

a cabo a execução dessas medidas, nem as diferenças entre municípios. Não existe 

orientação nos métodos e indicadores a utilizar na avaliação dos PM, cujos relatórios 

são elaborados pelos municípios sem qualquer concertação dos indicadores a avaliar 

(mesmo entre municípios confinantes). 

Apontamento relevante, retirado destes dois casos práticos, assenta no tempo de 

elaboração e de concertação da alteração ao PDM que resultou em três anos de 

trabalho (e que inicialmente se tinha programado para dezoito meses). A questão da 

morosidade para elaboração da UE, por si só, não é tão crítica (pois não carece de 

concertação com entidades externas), no entanto, a sua execução / concretização 

esteve dependente de outros trabalhos referenciados no presente artigo (EIA, projeto 

de execução, expropriação, entre outros) que se traduziram em atrasos relativamente 

ao tempo desejado. 

Os municípios necessitam de maior autonomia para decisão sobre a gestão 
territorial e transformação urbanística, por forma a viabilizar as metas estratégicas 
pretendidas e minimizar os custos na elaboração destes planos e das unidades de 
execução.  
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Resumo 

 

O presente artigo procura abordar o conceito de memória coletiva e o modo como terá 

contribuído para a dinamização dos processos participativos da revisão dos Planos 

Diretores Municipais dos municípios da Maia, Valongo e Vila Nova de Gaia, planeados 

e concretizados pelo Laboratório de Planeamento e Políticas Públicas da Universidade 

de Aveiro. Pretende também apresentar o modo como foi feita a partilha de narrativas 

nas sessões participativas, a sua interpretação artística em objetos visuais designados 

Mapas de Memórias, e o seu contributo para a criação de comunidades e invenção de 

lugares. Ambiciona ainda abordar o contributo desta metodologia para a construção de 

diagnósticos colaborativos e propostas no âmbito de dinâmicas participativas, e a 

valorização da participação cidadã na elaboração de instrumentos de gestão territorial. 
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Participação Pública e Planos Diretores Municipais 

A participação dos cidadãos enfrenta, em Portugal, um conjunto de obstáculos e 

dificuldades que advêm da natureza do quadro legal que a define e de práticas e 

metodologias que têm vindo a ser desenvolvidas pelos municípios. O quadro jurídico 

português estabelece dois momentos para a participação pública no âmbito da 

elaboração da revisão de Planos Diretores Municipais (PDM)26: a participação 

preventiva, a realizar no início do processo e antes de haver proposta de plano, e a 

discussão pública, no final do processo, após a aprovação da proposta pelas entidades 

internas e externas. Em qualquer dos casos, a participação dos cidadãos tende a ser 

convocada de modo burocrático, através de avisos, editais ou por meios virtuais, tendo 

como resultado contributos centrados no interesse individual, designadamente pedidos 

de alteração da reclassificação do solo. Este tipo de procedimento explica, em parte, a 

natureza «distante e impessoal da relação entre decisores, técnicos e cidadãos, que se 

remete para sessões de apresentação ou esclarecimento, e devolução de resultados 

por relatórios de análise e ponderação” (Mota, 2017).  

Processos de planeamento que se deparam com cenários sociais cada vez mais 

complexos impõem aos decisores institucionais desafios metodológicos para o 

incremento do envolvimento cidadão nos instrumentos e práticas de governança que 

suporte as dinâmicas da transformação do território. De facto, como reconhece Rio et 

al. (2020), “a reivindicação de uma teoria complexa da democracia nada mais é do que 

o reconhecimento de que, com os habituais instrumentos políticos e decisórios, é 

impossível gerir, e mesmo compreender, o funcionamento e as possibilidades da 

democracia, perante estes desafios contemporâneos”.  

É no quadro de um contexto social onde “o futuro da participação (…) será, 

certamente, diferente, pois hoje os cidadãos estão mais conscientes da importância de 

participar e os decisores da necessidade de explicar, ouvir e envolver os principais 

atores” (Mota, 2014), que os municípios da Maia27, Valongo e Vila Nova de Gaia 

decidiram promover novas formas de envolvimento dos cidadãos na revisão dos seus 

PDM, tendo convidado o Laboratório de Planeamento e Políticas Públicas da 

Universidade de Aveiro para dinamizar esses processos. 

Face ao conhecimento do risco das sessões participativas se centrarem na 

discussão de temas relacionados  com interesses individuais, sobretudo fundiários, ou 

terem um enfoque exclusivo na identificação dos problemas do território, foi 

experimentada uma metodologia que convida os participantes a iniciarem a sua 

intervenção partilhando memórias coletivas relacionadas com o território, em alguns 

casos com recurso a fotografias antigas ou à partilha oral de histórias das gentes, dos 

lugares, dos acontecimentos, ou das suas experiências de vida. Procurou-se, com isso, 

desencadear um primeiro momento de distanciamento relativamente ao presente, 

garantindo uma visão abrangente da realidade atual, ponderando problemas e 

virtualidades, e centrando a discussão em torno das questões coletivas, remetendo os 

assuntos individuais para segundo plano.  

  

 
26 Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, Lei n.º 
31/2014, de 30 de maio, e Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, Decreto-Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio. 
27 O Processo Participativo do PDM da Maia realizou-se em formato presencial. Devido às contingências 
da pandemia da Covid 19, o Processo de Valongo foi realizado em modelo misto e o de Vila Nova de Gaia 
em modo exclusivamente virtual. 

http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/1a1e51a7f61a40a140b0f3dd50c35787e4cdd2c4.pdf&fileDesc=L-31-2014-Solos
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/1a1e51a7f61a40a140b0f3dd50c35787e4cdd2c4.pdf&fileDesc=L-31-2014-Solos
http://www.ccdr-lvt.pt/uploader/index.php?action=download&field=http://www.ccdr-lvt.pt/files/6acd791b448f963c022c73034c9eee643e9d4aaa.pdf&fileDesc=DL80-2015-RJIT
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A Memória Coletiva, a Construção de Comunidade e as Narrativas 

A memória, como processo neurológico individual, é fundamental para a definição 

da pessoa como ser autónomo, pensante, capaz de interagir com os contextos 

envolventes, quer espaciais quer sociais. Damásio (2001) sustenta que em contraponto 

a pacientes que sofreram graves lesões cerebrais que limitaram a sua capacidade de 

memória “indivíduos como nós, dotados de memória abundante e inteligência, 

conseguem manipular factos, logicamente, com ou sem a ajuda da linguagem, e 

produzir inferências a partir desses factos”. Essa interação, ou capacidade de tomar 

decisões relativas a eventos imediatos, é fundamental para a sobrevivência. Nesse 

sentido, a memória - e a inteligência para dela fazer uso - permite não só “lembrar o 

passado para lidar com o presente”, mas também orientar “para o que se segue” 

(Damásio, 2001), o futuro. 

No entanto, como sustenta Halbwachs (1990)28, a memória individual, a que parte 

das vivências, experiências e imagens delas retidas, não funciona “sem esses 

instrumentos que são as palavras e as ideias, que o indivíduo não inventou”, antes foram 

“emprestados do seu meio”, leia-se da sua comunidade, o que remete para a 

importância da construção coletiva de memórias.  

É conhecida a importância das comunidades na organização e partilha de espaços, 

histórias, narrativas, valores ou linguagem, inferindo-se daqui que o conhecimento de 

um passado comum permitirá tomar consciência da transformação das comunidades e 

dos lugares que estas habitam, e perceber de que modo este conhecimento poderá ser 

utilizado para entender o presente e contribuir para a construção do futuro. Tolentino de 

Mendonça (2020) ilustra a importância de “reabilitar o pacto comunitário” através da 

história atribuída à antropóloga Margaret Mead sobre o fóssil de fémur quebrado e 

cicatrizado, considerando ser este o “primeiro sinal de civilização” porque documenta o 

momento em que “uma pessoa não foi deixada para trás, sozinha e que alguém a 

acompanhou na sua fragilidade”, dedicando-lhe e ”oferecendo-lhe o cuidado necessário 

e garantindo a sua segurança, até que recuperasse”. 

Analisando a etimologia latina da palavra comunidade (communitas) que “associa 

dois termos, cum e munus“, Tolentino de Mendonça (2020) considera que “ela explica 

que os membros de uma comunidade (...) não estão unidos por uma raiz ocasional 

qualquer” mas ”estão ligados sim por um múnus, isto é, por um comum dever, por uma 

tarefa partilhada”29. A comunidade será assim um lugar de consciência, onde o todo 

será algo mais que a soma das partes, onde o bem-estar do indivíduo depende em 

grande medida da sua identificação com o bem comum e da consciência da importância 

do seu contributo, seja a sedimentar o passado, seja a cuidar no presente, seja ainda a 

perspetivar o futuro.  

A construção do “sentido de comunidade” é, portanto, um desafio coletivo, 

sobretudo em territórios de grande dimensão física e populacional e com elevado poder 

de atração de residentes. Para que surja o sentimento de pertença, os cidadãos devem 

estar unidos não por “uma raiz ocasional qualquer” - a escolha do local de residência - 

 
28 “Não estamos ainda habituados a falar de memória de um grupo. Parece que uma tal faculdade não 
possa existir e durar a não ser na medida em que está ligada a um corpo ou a um cérebro individual. 
Admitamos, todavia, que haja, para as lembranças, duas maneiras de se organizar e que possam ora se 
agrupar em torno de uma pessoa definida, que as considere do seu ponto de vista, ora distribuindo-se no 
interior duma sociedade grande ou pequena, da qual elas são outras tantas imagens parciais”. (Halbwachs, 
1990) 
29 “Que tarefa é essa? Qual é a primeira tarefa de uma comunidade? Cuidar da vida. Não há missão mais 
grandiosa, mais humilde, mais criativa ou mais atual.” (Tolentino de Mendonça, 2020) 
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mas por um “um dever comum, que é o dever de cuidar dos outros e da vida [coletiva]” 

(Mendonça, 2000). Assim, a comunidade será agregadora e inclusiva se for, antes de 

tudo, afetiva, e, por isso, inspiradora. Se, para cada indivíduo, a memória, repositório de 

conhecimento e experiências vividas é imprescindível para a sua definição como ser 

pensante e autónomo, para a comunidade - ou comunidades que se entrecruzam e 

justapõem num determinado contexto físico - haverá necessariamente um processo de 

construção comum que contribua para o seu entendimento como tal por parte dos seus 

membros: a memória coletiva30. 

 

“A vida não é a que cada um viveu, mas a que recorda e como a recorda para 

contá-la”. 

   Gabriel García Márquez 

 

Se a memória histórica é o lugar da informação, da objetividade, da pesquisa 

sistemática, do rigor e do conhecimento, a memória coletiva constrói-se pela partilha de 

histórias, num processo dinâmico no qual “o narrador vai colher aquilo que narra à 

experiência, seja própria ou relatada, e transforma-a, por vezes, em experiência 

daqueles que ouvem a sua história” (Benjamin, 1992). É, portanto, o lugar da narrativa. 

Deste modo, na dinâmica subjacente à construção da memória coletiva, o rigor factual 

e a fidelidade ao modo como os eventos tiveram lugar são substituídos pela escolha 

mais ou menos consciente do que é importante e do que não é, escolha essa que pode 

levar, por exemplo, quer à minimização da experiência de tempos difíceis, ou mesmo à 

sua romantização, quer à sua dramatização. De facto, enquanto o relato “recorre de 

bom grado ao maravilhoso, a informação precisa de ser plausível”. Por isso, mostra-se 

incompatível com o espírito da narrativa, no qual cada um de nós terá a “liberdade de 

interpretar as coisas como as entende e, desse modo, os temas narrados atingem uma 

amplitude que falta à informação” (Benjamin, 1992). 

 

Sendo a memória coletiva resultado dum processo em permanente construção, pela 

interação e partilha de vivências comuns entre os membros de um grupo, as narrativas 

são os blocos fundamentais dessa construção. A comunicação que a sua partilha 

implica, contribui para a criação e fortalecimento das relações entre indivíduos na 

comunidade. Quando se busca informação sobre um acontecimento passado ocorrido 

numa comunidade pelo registo formal que dele terá ficado, é adquirido conhecimento 

objetivo sobre o mesmo. No entanto, se esse acontecimento é relatado na primeira 

pessoa por um familiar que o terá vivenciado, “recebe-se” algo dessa vivência. Assim, 

mais do que adquirir conhecimento, a narrativa transmitida em comunidade, permite a 

partilha de experiências. A essa partilha, designadamente quando é intergeracional, 

Halbwachs (1990) refere-se como sendo o “liame vivo das gerações”, e lamenta quando, 

por algum motivo, a presença dos mais velhos não seja aproveitada. No caso destes 

processos, as narrativas assumem um papel fundamental em resultado da opção de 

procura de instrumentos e práticas que possam contribuir para apurar novas formas de 

tornar a participação cidadã consequente enquanto momento agregador de opiniões e 

 
30 “Não é suficiente reconstruir peça por peça a imagem de um acontecimento do passado para se obter 
uma lembrança. É necessário que esta reconstrução se opere a partir de dados ou de noções comuns que 
se encontram tanto no nosso espírito como no dos outros, porque elas passam incessantemente desses 
para aquele e reciprocamente, o que só é possível se fizeram e continuam a fazer parte de uma mesma 
sociedade” (Halbwachs, 1990) 
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vontades. Esta opção permitiu “(…) a reflexão sobre os significados do lugar que o 

indivíduo habita, que papel eles exercem no seu sentimento de pertença, e em que 

momento eles passam a fazer com que o mesmo se sinta responsável e co-criador do 

seu próprio lugar” (Oliveira, 2020). 

 

Metodologias de Registo, Interpretação e Mapeamento das Memórias 

Na pesquisa de metodologias de registo e interpretação de memórias, emergiu o 

trabalho de Mitch Miller, designer e artista gráfico, que elabora objetos visuais aos quais, 

num momento particularmente feliz, atribuiu a designação de “dialetogramas”. Trata-se 

de peças desenhadas e escritas, elaboradas pelo artista após um trabalho prévio de 

pesquisa sobre contextos (espaços, lugares, edifícios) e auscultação dos participantes 

que lhes dão vida ou a podem testemunhar. Deste modo, “cada dialetograma mistura 

as memórias e experiências desses participantes numa obra de arte gráfica que ilustra 

a arquitetura social de um lugar” (Miller, 2017).  

A metodologia dos processos participativos dos municípios da Maia, Valongo e Vila 

Nova de Gaia foi organizada a partir dum pressuposto comum: a divisão territorial em 

freguesias entendidas, historicamente como o espaço privilegiado que confere 

existência institucional à comunidade. Assim, foram realizadas reuniões participativas 

em cada uma das freguesias constituintes dos municípios. No entanto o estatuto 

freguesia-comunidade tem sido comprometido, quer pela dinâmica de ocupação 

territorial onde bairros emergentes31 multiplicam a população das freguesias que os 

acolhem, quer pela reforma32 que introduziu uma reorganização administrativa do 

território das freguesias, ao abrigo da qual foram agregadas “freguesias sem se 

perceber a razão e criando ao mesmo tempo freguesias maiores em população do que 

muitos municípios, descaracterizando assim aquilo que deve ser entendido como 

próprio de uma freguesia, ou seja, uma comunidade de vizinhança” (Oliveira, 2021)33. 

Ainda assim, foi assumido desde o início que o ponto de partida dos processos 

participativos, as freguesias, entidades espacialmente abstratas, pudesse potenciar 

narrativas de lugares. De facto, essas narrativas emergiram, quer como espaços 

públicos (Largos, Praças, Jardins, Parques, Ruas, Bairros), quer como acontecimentos 

paisagísticos (Serras, Montes, Covas, Vales, Rios), quer como valores patrimoniais 

(Mosteiros, Igrejas, Aldeias), quer como profissões, atividades ou pessoas. Em qualquer 

dos casos, as narrativas partilhadas em mesa permitiram em momentos, aos presentes 

- cidadãos, técnicos, decisores e equipa moderadora - mergulhar no “espírito do Lugar”, 

assumindo que “é de grande importância existencial chegar a um acordo com o espírito 

do lugar onde a vida ocorre” (Norberg-Schulz, 1979). 

A recolha de narrativas desempenhou, portanto, um papel fundamental na 

metodologia dos três processos participativos. Imediatamente após as primeiras 

sessões, a sua auscultação, partilha e registo foi assumida como ferramenta de procura 

de “uma maior aproximação do cidadão com as tomadas de decisão” (Oliveira, 2020). 

Esta aproximação à relação entre as pessoas e os seus lugares, da sua dimensão 

afetiva e simbólica, proporcionou a criação de espaços de diálogo e partilha entre os 

 
31  A reabilitação do Bairro Social de Vila d’Este, situado no município de Vila Nova de Gaia: Construído na 
década de 80, este complexo habitacional recebeu um total de investimento de 12 milhões de Euros para 
reabilitação de 2.085 fogos, onde habitam cerca de 7.500 pessoas 

32 RAFT inscrita na Lei n.º 56/2012 

33 https://www.jn.pt/opiniao/convidados/as-unioes-de-freguesias-de-2013-nas-eleicoes-de-2021-
14092351.html 
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participantes. Pretendeu-se que esses espaços fossem catalisadores da participação, 

desambiguadores do “mundo do planeamento”, e promotores da análise, identificação 

dos problemas34 e apuramento de propostas para a sua resolução, quer pela sua 

inclusão no instrumento de gestão territorial, quer pela sua experimentação pelos 

cidadãos na fase final do processo participativo. 

No momento de devolver às comunidades o resultado das suas partilhas, as 

experiências de Miller foram decisivas para a conceção e elaboração experimental dos 

Mapas de Memórias. Trata-se de um conjunto de objetos visuais elaborados com 

recurso à técnica de desenho à mão livre. Neles, texto e desenho coabitam num espaço 

comum inventado onde o território-mapa tem uma presença central. Deste modo, a partir 

da memória e da sua concretização, quer em narrativa quer em desenho, e da 

interferência que o seu retorno ao narrador possa originar, surge algo novo, para além 

do objeto narrado e do objeto desenhado, resultante do percurso circular entre memória, 

narrativa e imagem. No entanto, o modo como o autor se posiciona perante os 

conteúdos partilhados não pretende ser contemplativo, antes procura - pela criação 

artística - a imersão no processo de construção de memórias, onde as suas se fundem 

com as dos narradores. Assim, é na esfera mágica que os Mapas de Memórias 

procuram habitar, quer como objetos visuais quer como resultado de processos de 

interação com a(s) comunidade(s). 

 

Os Mapas da Memória Coletiva da Comunidade da Maia 

O processo participativo do PDM da Maia, realizado na sua maior parte em 2019, 

anteriormente à pandemia, e o único concluído até à data, beneficiou da possibilidade 

das sessões terem sido presenciais. Esta circunstância terá induzido a que os seus 

Mapas de Memórias contenham conteúdos que vão para além das memórias, e que 

interpretam interrogações, problemas, oportunidades, dúvidas ou desafios manifestados 

pelos participantes, que, neste caso, tiveram a possibilidade de os localizar sobre um 

ortofotomapa presente em cada uma das mesas. Estes mapas incluem ainda um 

resumo das principais ideias decorrentes da respetiva sessão. 

Depois das sessões, os Mapas de Memórias, para além de terem sido partilhados 

com os participantes, foram ainda apresentados à comunidade em exposições, quer em 

espaços institucionais (Paços do Concelho, Fórum Cultural, Juntas de Freguesia), quer 

em espaços não convencionais (centros comerciais). Foram também publicados em 

jornais locais e revista municipal.  

Assim, da aplicação da metodologia e do resultado sublinha-se: (i) a procura da 

territorialização das narrativas dos cidadãos; (ii) o reconhecimento da importância da 

Memória Coletiva, exposta quer em locais representativos do poder, quer em espaços 

de interação social, quer em meios de divulgação local; (iii) a valorização do papel das 

gentes comuns, herdeiras dos seus antepassados, na transformação dos territórios e 

comunidades, e a importância do reconhecimento das atividades desaparecidas 

(pedreiros, moleiros, fiadeiras, pinheireiras, lavadeiras, agricultores), cujo orgulho se 

materializou no lançamento dum projeto para a constituição do “Museu da Memória 

Coletiva”. 

 
34 Diagnóstico estruturado tipicamente em quatro eixos: centralidades e património; mobilidade e 

transportes; ambiente; socioeconomia. 
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Figuras 1 e 2. Mapas de Memórias das Freguesias da Cidade da Maia e de Nogueira 

e Silva Escura 

 

 
Figuras 3, 4, 5 e 6. Momentos de divulgação dos Mapas de Memórias da Maia 

 

Os Mapas da memória coletiva da comunidade de Valongo e Vila Nova de Gaia 

Nos casos dos mapas de memórias coletivas de Valongo e Vila Nova de Gaia, 

promovidos em 2020, o método diferenciou-se relativamente ao aplicado na Maia. Por 

força das contingências pandémicas, no processo de Valongo, apenas as sessões 

iniciais foram realizadas em modo presencial, tendo o processo de Vila Nova de Gaia 

sido realizado na totalidade em meio virtual. Nestes casos, a migração para o virtual foi 

feita com recurso a ferramentas selecionadas de modo a emular a dinâmica presencial. 

Em cada sessão constituiu-se uma “sala” inicial com todos os participantes, seguindo-

se a sua sub-divisão em grupos distribuídos por “salas” menores e, finalmente, 

culminando com o retorno de todos à sala principal para partilha do resultado dos 

trabalhos. Ainda que a dinâmica participativa na migração para o virtual tenha superado 

expetativas quanto aos resultados produzidos (diagnóstico e propostas), no que toca à 

partilha de narrativas perdeu-se parte da riqueza comunicativa que só a presença física 

permite. Assim, nestes casos, a oralidade adquiriu especial importância, o que induziu 

a que, nos mapas, a interpretação das narrativas seja preponderante sobre a 
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componente de diagnóstico e propostas, ainda que o mapa da freguesia continue 

presente. Deste modo, mais que objetos visuais dialéticos, estes mapas constituíram-

se como repositórios das narrativas partilhadas. 

No processo de Valongo foram elaborados cinco mapas de memórias 

correspondentes a cada uma das antigas freguesias do município, constituídos por um 

conjunto de quadros que permitissem ser incrementados posteriormente de modo a 

acolher contributos que pudessem ser recolhidos por outros meios que não nas sessões 

participativas (postais virtuais, p. e.). No processo de Vila Nova de Gaia foram 

elaborados vinte e quatro mapas de memórias correspondentes a cada uma das antigas 

freguesias do município. 

Apesar destes processos participativos ainda decorrerem, a aplicação da 

metodologia associada às memórias partilhadas tem tido repercussões, das quais se 

sublinha: (i) a divulgação pelos meios de comunicação social nacional e local 35 das 

narrativas, com a sua  consequente valorização pela comunidade local; ii) o 

reconhecimento do papel da memória na construção de identidade local nos momentos 

de celebração coletiva, e iii) o contributo da memória partilhada para a construção de 

uma narrativa de futuro, que alinhe as ideias cidadãs em torno de uma agenda comum. 

  

 
35 10 https://www.publico.pt/2021/02/20/local/noticia/barqueira-destemida-uniu-margens-douro-seculo-xx-

1951050 
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Figuras 7 e 8. Mapas de Memórias das Freguesias de Santa Marinha e Vilar de 

Andorinho 
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Figuras 9, 10, 11 e 12. Extratos dos Mapas de Memórias das Freguesias de Valongo, 

Ermesinde, Campo e Sobrado 
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Figura 13 Reportagem do Público sobre  Figura 14 Divulgação do Mapa de  

Guida Baeta (fotografia de Adriano Miranda) Memórias de Campo 
 

Considerações finais 

Das narrativas partilhadas nos processos participativos emergiram temas 

relevantes para os municípios e suas comunidades: valores naturais importantes para 

os territórios, onde os rios adquirem valor identitário como membros ilustres da 

comunidade; espaços públicos de referência, o que deles se perdeu, o que neles se 

alterou e o que falta melhorar; valores patrimoniais a preservar ou reabilitar; 

infraestruturas e a sua importância, necessidade e impacto; mobilidade, o que nela 

mudou, e para onde os modelos devem apontar; centralidades, habitação e serviços, 

como eram, como são, e como seria desejável que fossem; atividades económicas, e o 

modo como o trabalho, o emprego, e as empresas mudaram ao longo do tempo. 

No caso da Maia, surgiu a valorização do caráter rural do município, quer pela sua 

importância económica quer pelo seu valor paisagístico, bem como a relação de 

proximidade e complementaridade entre este contexto e os territórios urbanizados 

contíguos. O surgimento desta ideia, freguesia a freguesia, mesa a mesa, alinhou-se 

com o repto lançado por Teresa Andresen no lançamento do processo, onde desafiou 

os maiatos a “criarem uma “comunidade proativa”, que aproxime as áreas urbanas 

erguidas nas últimas décadas dos espaços rurais das antigas Terras da Maia” 

(Coentrão, 2019).  

No entanto, nas narrativas dos cidadãos não prevaleceram visões saudosistas de 

tempos idos onde as dificuldades vividas tenderiam a ser romantizadas, mas antes uma 

consciência clara da importância da qualidade de vida conquistada. Ainda assim, e 

filtrando o que a memória partilhada demonstrou ter-se perdido, os cidadãos não se 

coibiram de exigir a devolução dos valores naturais, paisagísticos ou patrimoniais 

entretanto perdidos. 

Figura 15. Extrato do Mapa de Memórias da Freguesia de Alfena 

A experiência resultante dos processos participativos dos PDM de Maia, Valongo e 

Vila Nova de Gaia evidenciou a afirmação do papel da evocação da memória coletiva 

para a valorização de comunidades afetivas, potencialmente geradoras de pontes entre 
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poder político e cidadãos, na busca de novas formas de comunicação com lideranças 

institucionais. A sua reconstrução - como repositório de lembranças comuns - serviu o 

propósito de recentrar a discussão nas questões coletivas permitindo apurar 

diagnósticos e propostas centradas no bem comum. Contribuiu também para facilitar as 

condições para a invenção do espaço da linguagem comum partilhada por decisores 

políticos, técnicos e cidadãos, e ajudar a vencer a barreira que o vocabulário técnico 

disciplinar impõe.  

A importância do papel dos cidadãos-técnicos na mediação dos contributos dos 

cidadãos-comuns, terá sido facilitada na medida em que todos tiveram a oportunidade 

de se sentir membros de um mesmo grupo, ainda que com competências, 

responsabilidades e papéis distintos. O apelo às memórias e à partilha de narrativas, 

revelou-se potencialmente construtor de vínculos entre os que habitam as comunidades 

e os jovens ou recém-chegados, permitindo que o território, desejavelmente lugar, seja 

o espaço onde os encontros entre os diferentes tempos e origens possam ocorrer. 

Valorizadora do papel dos cidadãos na construção do seu Lugar comum, a memória 

coletiva é importante para o entendimento das profissões e atividades dos antepassados 

e da transformação dos contextos sociais onde estas ocorrem, fundamental para a 

reconstrução dos laços intergeracionais que alicerçam a procura de novos modelos de 

construção dos lugares onde as comunidades habitam. 

O que é singular, transformado em narrativas de trajetos comuns, e interpretado 

pelo desenho, poderá contribuir para a descoberta de pistas para caminhos futuros, num 

processo onde reconstruir o passado é ato fundamental para entender o presente e 

projetar o futuro. Os Mapas de Memórias, surgidos da interpretação das narrativas 

partilhadas têm constituído uma marca de água indelével dos rostos humanos das 

comunidades que se entrecruzaram nestes processos participativos, contribuindo para 

a criação de mais um momento no percurso permanente de construção de Memória 

Coletiva, e valorizando o papel dos cidadãos na construção do seu Lugar. 

 

 
Figura 16. Extrato do Mapa de Memórias da Freguesia de São Pedro Fins 
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